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“What’s the use of having developed a science well enough to make predictions if, in 








As fontes de poluição do ar são associadas com efeitos adversos na saúde humana. A 
ocorrência de doenças relacionadas ao sistema cardiorrespiratório é exemplo de um 
indicador da exposição que as pessoas estão sujeitas quando estão em contato com as 
fontes de poluição atmosférica. A medição dessa exposição é usada como ferramenta 
colaborativa para o processo de controle e gestão das fontes, que visam, principalmente, 
a promoção da qualidade de vida para a população. Dentre os métodos de mensuração 
(estações de monitoramento, sensoriamento remoto, modelos em uso do solo, 
biomonitoramento, equipamentos portáteis), o desafio consiste no equilíbrio entre a 
finalidade da mensuração e o custo econômico envolvido. Diante desse desafio 
operacional e econômico, a grande maioria dos centros urbanos ainda carecem de um 
sistema eficiente para mensuramento da exposição humana à poluição do ar, por exemplo, 
o Distrito Federal (DF). O método que representa os modelos com variáveis relacionadas 
ao uso e ocupação do solo é proeminente para os desafios encontrados em centros urbanos 
como o DF, e até mesmo para áreas que já possuem um monitoramento consolidado e 
eficiente. No entanto, os modelos em uso do solo ainda estão em processo inicial de 
pesquisa, gerando assim uma necessidade de aperfeiçoamento. Por exemplo, ainda pouco 
se sabe sobre a relação espacial entre o uso do solo, as fontes de poluição do ar e a saúde 
humana. Portanto, a presente pesquisa testou a hipótese de que a exposição da população 
do DF às fontes de emissões de poluentes do ar pode ser estimada por meio da 
classificação e mensuração do uso e ocupação do solo. Considerou-se como uso do solo 
neste trabalho três categorias: o relacionado com o tráfego de veículos, os demais tipos 
de uso e o uso relacionado com as tipologias urbanas – Tipos de Estruturas Urbanas 
(UST). Esta pesquisa teve sete objetivos específicos: 1) estimar as emissões das vias de 
tráfego; 2) construir um banco de dados geográficos para os dados de saúde; 3) avaliar a 
relação entre saúde e emissões decorrentes das vias de tráfego; 4) avaliar os padrões de 
distribuição espacial da ocorrência de doenças cardiorrespiratórias; 5) identificar as áreas 
prioritárias para mensuração da exposição humana às fontes de poluição atmosférica; 6) 
estimar o risco da ocorrência de doenças cardiorrespiratórias com base no uso e ocupação 
do solo; e 7) avaliar a relação entre UST e o risco de doenças cardiorrespiratórias. Os 
métodos utilizados são resumidos em: Bottom-up para o cálculo de emissões veiculares; 
Modelagem em Sistemas de Informações Geográficas (SIG) para criação de um banco de 
dados; Análise geoestatística com Global Moran’s I, Getis-Ord General G, 
semivariogramas e k-function; Analytic Hierarchy Process (AHP) para tomada de decisão 
em julgamento de valores, e; Regressão espacial do tipo Ordinary Least Square (OLS) e 
quantile regression para análise da relação entre fontes de poluição e saúde humana. Os 
resultados deste trabalho podem ser sintetizados em: Os veículos leves apresentam um 
comportamento espacial diferenciado nas emissões de poluentes; A ocorrência de 
doenças do sistema cardiorrespiratório possui um padrão espacial do tipo agrupado; O 
sistema atual de monitoramento no DF operado pelo governo (estações fixas) não 
monitora áreas que possuem nível de prioridade altíssimo; o número de veículos leves foi 
associado com o risco de ocorrência de internações por doenças cardiorrespiratórias 
(risco= 6 internações; 95% IC: 2,6; 14,6); Observou-se que um aumento de 2.500m de 
rodovias foi associado com um aumento de 46% no risco de doenças cardiorrespiratórias; 
  
Um aumento de 6.000 m de ruas e avenidas esteve associado com um aumento de 51% 
do risco de doenças cardiorrespiratórias; Um aumento de 1 km2 de áreas verdes 
intraurbana esteve associado com menos 2 internações por doenças cardiorrespiratórias; 
As pessoas que vivem ≤ 500 m dos pontos mais próximos de incêndios florestais possuem 
mais chances de terem doenças do sistema cardiorrespiratório que as pessoas que vivem 
> 500 m; As áreas residenciais com UST que possuem característica de prédios baixos 
(até 5 andares) foram associadas com um aumento significante na ocorrência de 
internações; As áreas residenciais com UST que possuem característica de prédios altos 
(até 34 andares) e as áreas rurais com UST que possuem característica de baixa densidade 
foram associadas com o decréscimo no risco de internações; As áreas com UST que 
possuem característica de áreas em urbanização, prédios públicos e áreas mistas entre 
residências e comércio foram associadas com um aumento no risco de internações por 
doenças cardiorrespiratórias. Por fim, com intuito de facilitar o acesso às descobertas 
desta tese, todos os resultados com formatos espaciais foram disponibilizados em uma 
plataforma GISWEB. Os resultados deste trabalho contribuem de forma prática e aplicada 
como ferramenta de apoio para a implantação de políticas que visam o planejamento e 
gestão da ocupação urbana, do meio ambiente e da saúde pública. Especificamente no 
DF, esta pesquisa pode contribuir diretamente para minimizar os desafios enfrentados 
pela região, quanto ao monitoramento da exposição humana às fontes de poluição (que é 
precário no DF), quanto ao crescimento acelerado da área urbana (em torno de 30% nos 
últimos 15 anos), quanto ao elevado número de veículos automotores (uma taxa de 0,6 
veículos por habitante) e quanto ao alto número de pessoas que apresentaram doenças do 
sistema cardiorrespiratório (400 mil pessoas internadas e 15 mil óbitos nos últimos 5 
anos).  
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Air pollution sources are associated with harmful effects on human health. 
Cardiorespiratory diseases occurrence are indicators of human exposure to air pollutants. 
The measurement of this exposure is used as collaborative toll for sources control and 
management in order to promote quality of life to population. Among the methods for 
measurement (monitoring station, remote sensing, land use models, biomonitoring, 
portables devices), the challenge is related to the equilibrium between the aim of the 
measurement and the cost. Faced with this operational and economic challenge, most of 
the urban centers still have a gap to measure human exposure to air pollution, for example, 
the Federal District (FD). The method which represents the land use models is prominent 
for the challenges in urban areas as the FD, and also for urban areas which already have 
a monitoring system consolidated. However, the land use models are in initial process of 
research, which need more development. For instance, it is still unclear the understanding 
of the spatial relationship between land use, air pollution sources and human health. 
Therefore, this research tested the hypothesis that in the FD human exposure to air 
pollution sources can be estimated by classification and measurement of land use. It was 
considered as land use in this study three categories: vehicular traffic, conventional land 
use, and land use related to urban typology – Urban Structure Types (UST). It was 
addressed seven specific objectives in this research: 1) to estimate emissions from the 
roads; 2) to create a geodatabase for health data; 3) to assess the relationship  between 
health and vehicle emissions; 4) to evaluate spatial patterns of cardiorespiratory diseases; 
5) to identify high-priority areas to measure human exposures to air pollution sources; 6) 
to estimate the cardiorespiratory disease risk related to land use; and 7) to evaluate the 
relationship between UST and cardiorespiratory diseases risk. The methods are as 
follows: bottom-up to calculate vehicular emissions; Modeling in Geographic 
Information System (GIS) for geodatabase creation; Geostatistical analysis with Global 
Moran’s I, Getis-Ord General G, semivariogram analysis and k-function; Analytic 
Hierarchy Process (AHP) for decision making and values judgment, and; Ordinary Least 
Square regression (OLS) and quantile regression for assessment of the relationship 
between sources and human health. The findings are as follows: the light vehicles 
presented a different (cluster) spatial patters of air pollution emissions; Spatial patterns 
of cardiorespiratory diseases are clustered; There are no air pollution monitoring stations 
in areas which were identified with high priorities levels to measure human exposures; 
the number of light vehicles was associated with hospital admissions risk (risk = 6 
admissions; 95% CI: 2.6; 14.6); A 2,500 m increase in highways was associated with a 
46% increase in cardiorespiratory diseases; A 6,000 m increase in streets and avenues 
was associated with a 51% increase in cardiorespiratory diseases. A 1km2 increase in 
green areas intra urban was associated with less 2 hospital admissions. Individuals who 
live ≤500 m from the nearest point of wildfire are more likely to have cardiorespiratory 
diseases than those living >500 m. Residential areas with UST - low buildings (up to 5 
floors) were associated with increases in hospital admissions risk. Residential areas with 
UST – high buildings (up to 34 floors) and rural areas with UST – low density – were 
associated with decreased hospital admissions risk. UST classified in urbanization areas, 
public buildings and mixed areas (residences and commerce) were associated with 
  
increases in hospital admissions risk. Finally, in order to make easy the access to the 
results from this study, all findings with spatial format are available in a GISWEB 
platform. The results from this study contribute to create public policies in urban 
planning, land use, environment and public health. Specifically in the FD, this research 
can minimize the challenges present on the region, such as, human exposure monitoring 
to air pollution sources (which is inefficient); rapid urban growth (30% on the last 15 
years); high number of vehicles (0.6 vehicles per inhabitants); and high number of people 
with   cardiorespiratory diseases (400,000 hospital admissions and 15,000 deaths on the 
last 5 years).                   
 
Keywords: Human exposure, Cardiorespiratory diseases, Air pollution, Spatial 
modelling, Land use. 
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As cidades são regiões que concentram fontes significativas de poluição, nas quais causam 
impactos aos ecossistemas naturais e até mesmo ao próprio ambiente urbano. Os automóveis, 
as indústrias, as usinas exemplificam essas fontes, que, sobretudo, são motivadas pelo consumo 
humano. Foi a partir de meados do século XX que essa relação de causa e efeito entre as 
atividades humanas e o meio ambiente começou a ser um tema frequente nas discussões 
científicas e governamentais (FENGER, 2009; VESILIND; MORGAN, 2011). 
Dentre os tipos de fontes, as relacionadas com a poluição atmosférica têm se destacado em meio 
às discussões (TURNER, 1970; BRINGFELT et al., 1974; NIEUWSTADT, 1980). O destaque 
do tema aumentou em decorrência dos estudos que identificaram impactos significativos 
causados pela poluição do ar aos sistemas ambientais (SRIVASTAVA; KUMAR, 2012; PENG 
et al., 2012), aos sistemas econômicos (VLACHOKOSTAS et al., 2010; POZZER et al., 2012), 
e principalmente, à saúde humana (DOCKERY et al., 1993; SOLOMON et al., 2011; TOURI 
et al., 2013; SLEZAKOVA et al., 2013; BIND et al., 2015; POWER et al., 2015). 
Quanto à saúde humana, o tópico se sobressai devido ao elevado risco de ocorrência de efeitos 
adversos à saúde quando as pessoas estão em contato com o ar poluído (THEPANONDH; 
TORUKSA, 2011). Nesse caso, a ocorrência de doenças no ser humano é considerada uma 
proxy indicadora da qualidade do ar. As doenças do sistema cardiovascular (RUNDELL, 2012; 
VALDÉS et al., 2012; LIN, H. et al., 2013) e do sistema respiratório (TRASANDE; 
THURSTON, 2005; ARBEX et al., 2012) predominam como uma das principais proxy. 
A questão da saúde humana é ainda mais enfatizada por saber que um terço da população 
mundial vive em ambientes insalubres em razão da concentração elevada de poluentes 
atmosféricos (CHRISTOPHERSON, 2012). A Organização Mundial de Saúde (OMS) mostrou 
que no ano de 2010 a poluição do ar foi a causa de 223 mil mortes por câncer de pulmão em 
todo o planeta (OMS, 2013). Ainda no ano de 2010, mas sem considerar as causas específicas 
por câncer de pulmão, aproximadamente três milhões de pessoas em todo o planeta morreram 
devido à poluição atmosférica (LIM et al., 2012). Dois anos depois, 2012, o número total de 
pessoas que morreram por causa da poluição do ar aumentou para sete milhões (WHO, 2014a). 




atmosférico), Lozano et al. (2012) estimam que esse poluente é responsável por dois milhões 
de mortes prematuras por ano, classificado como a 13º principal causa de mortalidade em todo 
o planeta.  
Ainda quanto aos efeitos da poluição do ar à saúde humana, Fajersztajn et al. (2013) mostraram 
que 8% das mortes por câncer de pulmão em todo o mundo são atribuídas à exposição por um 
único tipo de poluente, o material particulado. Christopherson (2012) apresenta que 
aproximadamente 2% das mortes anuais nos Estados Unidos (EUA), Canadá, Europa, México, 
China e Índia são decorrentes da poluição atmosférica. Solomon et al. (2011) relatam que a 
redução de 10 µg/m3 do material particulado com até 2,5 µm aumentaria em 1,5 a expectativa 
de vida das pessoas. Cita-se ainda o estudo de Silva et al. (2012), no qual foi identificado que 
se o metrô de São Paulo parasse um ano, as mortes causadas por problemas respiratórios e 
circulatórios cresceriam 14% no período. Esse crescimento do número de mortes estaria ligado 
ao aumento de 75% da concentração de poluentes na cidade de São Paulo, decorrente do maior 
número de veículos nas ruas. Além disso, Silva et al. (2012) estimam que o metrô de São Paulo 
parado durante um ano geraria um custo para o governo estadual de 18 bilhões de dólares. 
Diante do cenário apresentado, Phalen (2012a) mostra que a mensuração da exposição humana 
às fontes de poluição do ar é uma ferramenta de apoio para a criação de políticas públicas em 
saúde e meio ambiente que visam o controle e gestão das fontes de poluição atmosférica. Como 
principal benefício desse controle e gestão, cita-se a melhoria da qualidade de vida da 
população. 
Atualmente, os principais métodos de mensuração da exposição humana são as estações de 
monitoramento, os equipamentos portáteis - conhecidos como personal exposure, o 
biomonitoramento, o sensoriamento remoto – satélites, e os modelos com variáveis 
relacionadas ao uso e ocupação do solo - conhecidos como land use models (SOLOMON et al., 
2011; PHALEN, 2012b).  
Dentre os métodos de mensuração, o desafio consiste, sobretudo, no equilíbrio entre a finalidade 
da mensuração e o custo econômico envolvido. Por exemplo, as estações de monitoramento 
possuem custo elevado de implantação e operação, e possibilitam somente a mensuração da 
exposição de um grupo populacional. Já os equipamentos portáteis possuem um custo reduzido, 
possibilitam a mensuração da exposição do indivíduo, mas necessitam das estações de 
monitoramento para calibração (ADEME, 2002; KANAROGLOU et al., 2005; MOODLEY et 




Diante desse desafio operacional e econômico, muitos centros urbanos ainda carecem de um 
sistema para mensuração da exposição humana à poluição atmosférica. Observando somente o 
uso do método das estações de monitoramento, os países desenvolvidos estão à frente dos países 
em desenvolvimento. Por exemplo, há aproximadamente um total de 4.100 estações de 
monitoramento do material particulado de até 2,5 µm considerando os países desenvolvidos da 
Europa e da América do Norte. Por outro lado, os países em desenvolvimento de todos os 
continentes totalizam aproximadamente 101 estações de monitoramento do material particulado 
de até 2,5 µm (FRIEDL et al., 2010). Outro exemplo mostra que no Brasil há um total de 252 
estações de monitoramento (considerando todos os poluentes), enquanto que nos EUA há 
aproximadamente 5.000, e no Japão e Alemanha 1.800 (EEA, 2012; UBA, 2013; ALVES et al., 
2014).  
Avaliando especificamente a situação brasileira, Alves et al. (2014) mostram que do total de 
5.570 municípios brasileiros, apenas 1,7% possuem monitoramento da qualidade do ar. São 
Paulo, o estado mais rico, possui a maior rede, composta por 83 estações. Além de São Paulo, 
somente mais oito estados brasileiros possuem rede de monitoramento: Espírito Santo, Minas 
Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Bahia, Rio Grande do Sul, Sergipe e Distrito Federal (DF).  
Dessa forma, os métodos que possuem um custo inferior, como o sensoriamento remoto e os 
modelos relacionados ao uso e ocupação do solo, têm sido utilizados com mais frequência. 
Além de suprir a necessidades de áreas urbanas que não possuem um sistema de monitoramento 
da exposição humana, esses métodos podem contribuir paralelamente com as áreas urbanas que 
já são monitoradas (DONKELAAR, VAN et al., 2010; KLOOG et al., 2012; MUKERJEE et 
al., 2012; WANG et al., 2013). Essa contribuição paralela já está sendo utilizada como apoio 
nas tomadas de decisões feitas pelas agências ambientais de referência internacional, como a 
agência americana EPA – Environmental Protection Agency (EPA, 2013a) e a europeia EEA – 
European Environment Agency  (EEA, 2012). 
Porém, os métodos de avaliação da exposição humana mais baratos ainda estão em processo 
inicial de pesquisa, gerando assim uma necessidade de aperfeiçoamento (HU, 2009; PADRÓ-
MARTÍNEZ et al., 2012). As primeiras pesquisas com esses métodos surgiram somente a partir 
do século XXI. Por exemplo, especificamente quanto aos modelos de uso e ocupação do solo, 
ainda pouco se sabe sobre a relação entre o uso do solo, as fontes de poluição do ar e a saúde 
humana. Além disso, ainda pouco se conhece sobre os fatores que influenciam a variabilidade 




Portanto, a presente pesquisa testou a hipótese de que a exposição da população do DF às fontes 
de emissões de poluentes do ar pode ser estimada por meio da classificação e mensuração do 
uso e ocupação do solo. 
A justificativa de escolha do DF como área de estudo se baseia em cinco pontos: 1) situação 
atual da medição da exposição humana; 2) uso e ocupação do solo urbano – expansão urbana; 
3) crescimento demográfico; 4) crescimento das fontes veiculares de poluição; e, 5) elevado 
número de ocorrência de doenças cardiorrespiratórias. 
A mensuração da exposição humana no DF é feita somente por estações de monitoramento, que 
ainda estão no processo inicial de consolidação, o que a torna precária e de pouca 
representatividade. O DF tem sete estações que monitoram principalmente as partículas totais 
em suspensão – menor que 100 µm (IBRAM, 2013), um poluente que deixou de ser considerado 
como relevante pelas agências ambientais de referência internacional, como a EPA (EPA, 
2013a). Além disso, as estações são mal distribuídas espacialmente, pois grandes centros de 
atividades no DF ainda não são monitorados. 
Quanto ao uso e ocupação do solo, o DF apresentou um crescimento da área urbana em torno 
de 30% nos últimos 15 anos. Essa expansão urbana esteve atrelada a um crescimento 
demográfico de 2,82% ao ano (SEDUMA, 2009). Atualmente, o DF possui uma população de 
aproximadamente 2,8 milhões de pessoas. Considerando os municípios mais populosos do 
Brasil, o DF está na quarta posição. São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador ocupam as três 
primeiras posições, respectivamente (IBGE, 2013).  
Em relação à frota veicular, o DF tem aproximadamente 1,6 milhões de veículos, uma taxa 
anual de crescimento de 4,5%. A relação é de praticamente 0,6 veículos por habitante. Entre os 
estados brasileiros, o DF está na quinta posição quanto o maior número de veículos por pessoa. 
Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Rio Grande do Sul ocupam as quatro primeiras posições, 
respectivamente (DENATRAN, 2015). 
E por fim, assumindo que as doenças do sistema cardiorrespiratório são proxies indicadoras da 
qualidade do ar (conforme já mencionado anteriormente), no DF 27% dos pacientes são 
internados devido às doenças cardiorrespiratórias. Um total de 400 mil pessoas foram 
internadas por doenças cardiorrespiratórias nos últimos cinco anos e 15 mil vieram a óbito. 
Considerando as internações por doenças cardiorrespiratórias dos últimos cinco anos, o DF 
possui uma relação (total de casos / população) de 0,15; enquanto que o estado de São Paulo 




relação de 0,01 (DATASUS, 2015). Destaca-se que um grande número de estudos já mostraram 
que no estado de São Paulo, sobretudo na região metropolitana, há associações significativas 
entre poluição do ar e o aumento de doenças cardiorrespiratórias (CONCEIÇÃO et al., 2002; 
RIBEIRO; CARDOSO, 2003; PAULA SANTOS et al., 2005; TOLEDO; NARDOCCI, 2011; 
MOURA et al., 2012).    
Portanto, diante dos desafios na região do DF e da necessidade de aperfeiçoamento dos métodos 
em uso do solo para mensuração da exposição humana, a presente pesquisa teve o objetivo geral 
de avaliar a exposição espacial da população do DF às fontes de poluição do ar por meio de 
modelos que consideram a classificação e mensuração do uso e ocupação do solo como variável 
preditora.  
Esta pesquisa teve sete objetivos específicos: 1) estimar as emissões das vias de tráfego; 2) 
construir um banco de dados geográficos para os dados de saúde; 3) avaliar a relação entre 
saúde e emissões decorrentes das vias de tráfego; 4) avaliar os padrões de distribuição espacial 
da ocorrência de doenças cardiorrespiratórias; 5) identificar as áreas prioritárias para 
mensuração da exposição humana às fontes de poluição atmosférica; 6) estimar o risco da 
ocorrência de doenças cardiorrespiratórias com base no uso e ocupação do solo; e 7) avaliar a 
relação entre os tipos de estruturas urbanas e o risco de doenças cardiorrespiratórias. 
A Figura 1 apresenta o modelo conceitual da pesquisa e os respectivos objetivos específicos 
traçados. Os dados primários e secundários para a entrada de cada objetivo específico serão 
detalhados entre os capítulos 2 e 8. No entanto, para um prévio entendimento dos dados de 
entrada apresentados na Figura 1, destaca-se que o uso e ocupação do solo foi considerado por 
duas abordagens (método A e método B).  
O método “A” considerou o uso e ocupação do solo diretamente relacionado ao tráfego de 
veículos (localização das vias, emissões de poluentes decorrentes de cada via, localização das 
rodoviárias etc.) e os demais tipos de uso e ocupação (áreas residenciais, comerciais, industriais 
etc.). Já o método “B” considerou a classificação e mensuração do uso e ocupação do solo com 
base nos conceitos de tipos de estruturas urbanas (esse método será detalhado no Capítulo 8). 
Por fim, destaca-se que a ocorrência de doenças cardiorrespiratórias foi considerada como 
proxy indicadora da qualidade do ar (a base dessa consideração será detalhada no Capítulo 1, 
apesar de que esta Introdução já apresentou algumas referências) e que os modelos foram 
controlados com co-variáveis do tipo renda, população etc. (as definições de co-variáveis serão 




Figura 1 - Modelo conceitual da pesquisa. 
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Fonte: Produção do próprio autor. 




O trabalho está estruturado da seguinte forma. O Capítulo 1 apresenta o estado da arte que a 
pesquisa foi baseada, especificamente, nos conceitos de poluição atmosférica, saúde ambiental 
e modelagem. O Capítulo 2 apresenta a descrição detalhada da área de estudo - DF, das 
variáveis utilizadas na pesquisa e das ferramentas operacionais (programas computacionais). E 
os Capítulos 3 a 8 apresentam o desenvolvimento e resultados de cada um dos objetivos 
específicos. 
Até o fechamento desta tese, os resultados apresentados nos Capítulos 3 a 8 foram publicados, 
estão em fase de publicação ou estão em fase de finalização para submissão. Três trabalhos 
foram apresentados em eventos (resultados dos Capítulos 5 e 6), quatro artigos foram 
publicados em revistas (resultados dos Capítulos 3, 5, 6 e 8), um artigo está em avaliação pelos 
revisores (resultados do Capítulo 4) e um artigo está em fase de finalização para submissão 
(resultados do Capítulo 7). O Apêndice A apresenta os trabalhos apresentados em eventos. O 
Apêndice B apresenta as publicações já realizadas e o comprovante de submissão do artigo que 







Capítulo 1 -  Revisã o dã literãturã 
1.1 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 
 
A poluição atmosférica é definida como elementos ou substâncias presentes no ar que possuem 
concentrações acima dos limites de segurança (PHALEN, 2012b). O Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama) considera como limites de segurança a quantidade de poluente que 
não torna o ar impróprio, nocivo ou ofensivo a seres vivos e a materiais (CONAMA, 1990).  
Atualmente, em centros urbanos como São Paulo, Brasília, Santiago, Chicago, Pequim, 
Londres, Lisboa, a concentração de alguns poluentes atmosféricos estão acima dos limites 
(RIBEIRO; CARDOSO, 2003; METCALFE; DERWENT, 2005; SOKHI, 2011; ALMEIDA-
SILVA et al., 2011; RÉQUIA JÚNIOR; ABREU, 2011; SANTANA et al., 2012; GALLARDO 
et al., 2012; WANG, QINGSONG et al., 2012). Esse cenário atual de ambientes urbanos 
poluídos é decorrente de um processo histórico insustentável de urbanização, industrialização 
e desenvolvimento dos meios de transporte (SOKHI, 2011; GU et al., 2012; PHALEN, 2012b).  
Black (2010) mostra que no período do Império Romano já havia problemas relacionados à 
concentração excessiva de poluentes atmosféricos. O fluxo intenso de cavalos circulando pela 
cidade ocasionava a suspensão de partículas fina do solo. Com isso, tiveram que ser criadas 
medidas de restrição do uso de cavalos como meio de transporte em certos horários no centro 
de Roma. Na época as cidades já eram organizadas de forma que o maior fluxo dos meios de 
transporte localizava-se no centro. 
No século XX, alguns fatos ligados à poluição atmosférica marcaram o processo do 
desenvolvimento industrial. A elevada concentração de poluentes atmosféricos associada às 
condições meteorológicas, incluindo nevoeiro intenso e inversões de baixa altitude (inversão 
térmica), impactou a população local de algumas cidades. Podem-se citar os episódios ocorridos 
no Vale do Rio Meuse, na Bélgica, em 1930; o episódio da Pensilvânia, em 1948; o episódio 
de Londres, em 1952 (METCALFE; DERWENT, 2005; SOKHI, 2011; PHALEN, 2012b). 
Destaca-se que o fenômeno da inversão térmica não é impactante. O problema consiste na 
presença excessiva de poluentes do ar que ficaram abaixo do nevoeiro, nos quais estão 




A presença dos poluentes na atmosfera que marcou períodos históricos e ainda continua sendo 
um desafio em centros urbanos como Brasília é decorrente de um complexo sistema de 
interações descrito pelas ciências atmosféricas (BRAGA et al., 2005; DOMÉNECH, 2008; 
LENZI; FAVERO, 2011; MAHOWALD, 2011; DERISIO, 2012; KOOP, 2013).  
Assunção (2004) e Sokhi (2011) mostram que a ciência atmosférica define a poluição do ar a 
partir da classificação do tipo de poluente (item 1.1.1) e das fontes de poluição (item 1.1.2). O 
monitoramento da qualidade do ar (item 1.1.3) é o mecanismo utilizado para conhecer o tipo e 
a quantidade de poluente disperso em uma determinada área. Um dos principais objetivos do 
estudo da poluição atmosférica é poder ter orientações para controlar os efeitos causados pelo 
ar poluído - item 1.1.4.  
 




Os particulados, como o próprio nome diz, são partículas dispersas na atmosfera que 
apresentam dimensões que variam de 0,0001 µm a 500 µm. Os nevoeiros, a fumaça, as poeiras, 
as bactérias, os polens são os principais exemplos de particulados. Essas partículas se 
apresentam na atmosfera sobre a forma de 3 tipos de dispersão: solução verdadeira, dispersão 
coloidal e dispersão heterogênea. No entanto, caso a fase dispersante seja uma fase gasosa, 
passa-se a ser classificado como aerossóis (LENZI; FAVERO, 2011; MAHOWALD, 2011; 
ANDREAE, 2013; PARK et al., 2013). 
Para efeito de estudos científicos, os materiais particulados são classificados em: Partículas 
Totais em Suspensão (PTS), aqueles com até 100 µm; Materiais Particulados com até 10 µm 
(MP10), também conhecidos como inaláveis; e os Materiais Particulados com até 2,5 µm 
(MP2,5), no qual tem o maior potencial de impacto aos seres humanos (ENVIRONMENTAL 
PROTECTION AGENCY, 2004). Além dessas classificações, estudos recentes já estão sendo 
realizados com observação às partículas chamadas de ultrafinas, aquelas menores que 1 µm 
(KWASNY et al., 2010; SABALIAUSKAS et al., 2012; MANIGRASSO; AVINO, 2012; 
ZHANG et al., 2013; QUIROS et al., 2013). 
O diâmetro do material particulado é a sua propriedade mais importante. Por exemplo, é pelo 
tamanho das partículas que se pode estimar o impacto desse poluente, além do tempo de 




vezes mais lenta. As menores partículas ficam presentes no ar por mais tempo, pois se assentam 
tão lentamente que pode-se dizer que estão presentes no ar quase que indefinidamente (BAIRD; 
CANN, 2011). 
A composição química do material particulado é outra propriedade de relevante interesse nos 
estudos em qualidade do ar. Um dos principais objetivos dos estudos da composição química 
dos particulados é a estimação das principais fontes de emissões em uma determinada área. Por 
exemplo, pesquisas mostram que o zinco (Zn), chumbo (Pb), cobre (Cu) são elementos traços 
que indicam as fontes veiculares; potássio (K) são indicadores da queima de madeira; arsênio 
(As) e selênio (Se) são indicadores da combustão do carvão (LADEN et al., 2000; KHILLARE; 
SARKAR, 2012; VARGAS et al., 2012)         
O comportamento, as fontes, os efeitos dos tipos de materiais particulados tem sido investigado 
por uma diversidade de pesquisadores de vários países, como no Brasil (IGNOTTI et al., 2010), 
na China (CHOI; KIM, 2012), na Itália (MASIOL et al., 2012), no Canadá 
(ANASTASOPOULOS et al., 2012), na Colômbia (VARGAS et al., 2012), na Coréia do Sul 
(PARK et al., 2012), nos Estados Unidos (CHINA; JAMES, 2012), na Índia (DESHMUKH et 
al., 2012). 
Dentre as pesquisas relacionadas às partículas atmosféricas, destaca-se o grande número das 
que tiveram o objetivo de estudar o processo de dispersão do poluente. Estudos têm mostrado 
que o vento é um fator ambiental importante para a dispersão dos particulados (STEINKE, 
2012; CHINA; JAMES, 2012; RODRIGUEZ et al., 2013). Por exemplo, na Holanda, Hendriks 
et al. (2013) identificaram que 2/3 da concentração de MP10 é de origem de outros países. As 
condições climatológicas, sobretudo o vento, é um dos fatores principais para gerar a dispersão 
desse poluente entre os países vizinhos do território holandês. Outro exemplo é a dispersão da 
poeira do continente africano que chega atingir a costa leste dos Estados Unidos 
(CHRISTOPHERSON, 2012). 
Além dos ventos, a concentração de partículas atmosféricas também sofre alterações conforme 
as estações do ano (DESHMUKH et al., 2012; KIMBROUGH et al., 2012). No hemisfério 
Norte, o verão é o momento em que há os maiores picos de concentração de particulados 
(WILSON et al., 2004; RUNDELL, 2012). O estudo de Bahadori et al. (2000) mostrou que em 
quatro cidades dos Estados Unidos, Philadelphia, Washington, Nashville e Boston, os picos de 
MP10 e MP2,5 aconteceram na estação do verão. Já as menores concentrações ocorreram no 
inverno. No hemisfério Sul as maiores concentrações dos poluentes são normalmente no 




umidade. Dessa forma, as concentrações de poluentes são maiores devido ao fenômeno da 
inversão térmica (VESILIND; MORGAN, 2011). A Companhia de Tecnologia e Saneamento 
Ambiental (Cetesb) do estado de São Paulo mostra que no inverno a concentração de poluente 
aumenta em até 80% em algumas áreas (CETESB, 2013). 
A influência dos fatores naturais não é exclusiva ao comportamento dos particulados (YU et 
al., 2013). Os tipos de poluentes atmosféricos classificados como gases também sofrem 
influência das variáveis climatológicas (FIORE et al., 2012). Assim, de modo sistêmico, a 
poluição atmosférica pode ser vista pela interação entre as fontes de poluição, os componentes 
climatológicos, as características do relevo, os ciclos biogeoquímicos (CHRISTOFOLETTI, 




Os poluentes caracterizados como gases são aqueles que possuem uma força de repulsão entre 
os elementos químicos que o constituem. As pontes de hidrogênio e a maior ou menor 
polarizabilidade entre os elementos definem a presença dessa força. A força de repulsão é uma 
resultante do estado cinético e do tipo de ligação entre as unidades que compõem o elemento 
em análise (LENZI; FAVERO, 2011).  
Partindo-se do pressuposto da concentração na atmosfera e do impacto causado, os gases mais 
comuns que têm sido considerados nos estudos sobre poluição atmosférica são o monóxido de 
carbono (CO); o dióxido de carbono (CO2); os óxidos de enxofre (SOx), sobretudo o dióxido 
de enxofre (SO2); os óxidos de nitrogênio (NOx), sobretudo o dióxido de nitrogênio (NO2); e o 
ozônio (O3). Esses são os gases mais pesquisados nos estudos de caráter científico (WALLACE 
et al., 2009, 2012; LISKA; BEIJO, 2012; PONGRATZ; CALDEIRA, 2012; LUVSAN et al., 
2012). 
Destaca-se que nem todo gás presente na atmosfera é considerado um poluente. Por exemplo, 
para manutenção da vida no Planeta Terra a atmosfera constitui-se de 78% de nitrogênio (N2), 
no qual não é impactante ao meio ambiente (SPEDDING, 2002; GOMES, 2010). O CO2 é um 
outro exemplo, pois não é considerado diretamente um poluente para os seres vivos. Os efeitos 
do CO2 aos seres vivos são indiretos (GASPARRINI; GUO; HASHIZUME; KINNEY; et al., 




Os fatores determinantes para um gás ser caracterizado como um poluente atmosférico é a sua 
composição química, a sua concentração e a sua localização nas camadas atmosféricas. Assim, 
concentrações elevadas de NO2 (NO + O2 → NO2) caracterizam-se como um poluente. Já o O3 
é considerado poluente quando está presente na troposfera (até 10 km de altura). O gás O3 
presente na estratosfera (11 – 50 km) é considerado essencial para a proteção da radiação 
ultravioleta (BAIRD; CANN, 2011; LENZI; FAVERO, 2011).         
As reações químicas dos gases presentes no ar são consideradas um importante aspecto nas 
ciências atmosféricas. As reações podem ser do tipo termal ou fotoquímica (METCALFE; 
DERWENT, 2005). Essas reações compõem a dinâmica dos ciclos biogeoquímicos de alguns 
gases em análise. Por exemplo, o CO e o CO2 estão relacionados ao ciclo do carbono, o SOx ao 
ciclo do enxofre, o NOx  ao ciclo do nitrogênio (DOMÉNECH, 2008; LENZI; FAVERO, 2011; 
DERISIO, 2012; AUSTIN, A. T. et al., 2013). Destaca-se, também, a influência que o sistema 
atmosférico sofre pelos sistemas da litosfera, hidrosfera e biosfera. Cita-se a contribuição à 
atmosfera pelos vulcões (SOx) - (PRESS et al., 2006), pelas bactérias que degradam a matéria 
orgânica no solo (NOx) - (TASDEMIR et al., 2012), pelos oceanos e fotossíntese (CO2) - 
(MAHOWALD, 2011; HÖNISCH et al., 2012). A observação também pode ser realizada no 
outro sentido, ou seja, a influência causada pelo sistema atmosférico. Um exemplo são as 
chuvas ácidas, que transferem toda a carga poluente da atmosfera (SO2 e NOx) para os recursos 
hídricos, para o solo e para os seres vivos (DOMÉNECH, 2008; GRIGAL, 2012; WU et al., 
2012; REIS et al., 2012; HŮNOVÁ et al., 2013). 
Metcalfe e Derwent (2005) citam os casos de alguns lagos na América do Norte e na Europa 
que apresentam pH baixos devido à influência do sistema atmosférico - decorrência do 
fenômeno conhecido como deposição ácida, chuva ácida. Nesse sentido, toda a biota aquática 
foi influenciada pelo fenômeno, gerando, por exemplo, a mortandade dos peixes. Liu et al. 
(2013) mostram outro exemplo estudado na China no qual foi identificada a elevada alteração 
dos ecossistemas chineses devido a crescente deposição do nitrogênio (N). Liu et al. (2013) 
identificaram que no período entre os anos de 1980 e 2000 a média anual da carga de deposição 
do N na China aumentou aproximadamente 8 kg por hectare.      
As reações químicas dentro de cada ciclo podem produzir os poluentes conhecidos como 
secundários. Entende-se como poluente secundário aquele que é formado a partir de um 
primário após uma reação química. Já o poluente primário é oriundo diretamente de uma fonte 
de emissão. O O3 é um exemplo de poluente secundário, pois pode ser formado a partir do NO2, 




exemplo é o aerossol de sulfato (SO4
2−), que se forma quando o SO2 reage com o oxigênio na 
presença de água. Vale destacar que os particulados também podem ser classificados como 
secundários, após os processos de remoção e formação de particulados na atmosfera 
(ASSUNÇÃO, 2004; CHRISTOPHERSON, 2012; ANDREAE, 2013; BECHLE et al., 2013).  
Além dos particulados, os gases também são vulneráveis às influências climatológicas. Baldauf 
et al. (2013) mostram, por exemplo, que em Las Vegas nos EUA os picos de concentração de 
NO2 ocorreram quando a velocidade do vento se apresentava baixa. Os autores viram também 
que a poluição atmosférica atingiu as maiores distâncias da fonte de emissão conforme o 
aumento da velocidade do vento. Nesse sentido, pode-se afirmar que quanto maior a velocidade 
do vento, maior a distribuição espacial da poluição. E que quanto menor a velocidade do vento, 
maior a concentração do gás perto da fonte de emissão (TANG et al., 2001; WALLACE et al., 
2009; RODRIGUEZ et al., 2013).  
Outro exemplo é em relação ao O3, no qual as concentrações na atmosfera são extremamente 
sensíveis às condições climatológicas, sobre tudo a temperatura (MA et al., 2012). Um estudo 
realizado no leste da Ásia com dados referentes ao período de 1985 a 2006 observou que a 
concentração de O3 pode sofrer uma variação de até 30% devido à mudança de temperatura da 
região (JEONG; PARK, 2013).  
Há alguns outros gases presentes em menor proporção na atmosfera, mas que são considerados 
poluentes. Assunção (2004) cita os amoníacos (NH3), os Hidrocarbonetos Aromáticos 
Policíclicos (HAP), os compostos orgânicos voláteis (COV) - tendo como exemplo o metano 
(CH4), os cloretos de hidrogênio (HCl), os sulfetos de hidrogênio (H2S). Em algumas regiões 
esses gases também apresentam um impacto negativo significante, como em Nova York (JUNG 
et al., 2011), no Reino Unido (TANG et al., 2001), em Sydney (HENSHER; STOPHER, 2004). 
 
1.1.2 FONTES DE POLUIÇÃO 
 
No contexto global, mais de 70% dos poluentes presentes na atmosfera são de origem antrópica 
(HARISH, 2012). No entanto, em alguns lugares, como áreas próximas de vulcões, a emissão 
natural de poluentes do ar é considerada a mais expressiva (PRESS et al., 2006). Dessa maneira, 
as fontes de poluição atmosférica podem ser divididas em naturais e antrópicas. Outra forma de 
classificar as fontes de emissão de gases e partículas é com base na mobilidade da fonte, ou 
seja, fixas e móveis, além da classificação com referência ao ambiente de poluição, outdoor e 




1.1.2.1 Fontes naturais 
 
Os vulcões, os solos, os desertos, as queimadas, a vegetação, os oceanos são exemplos das 
principais fontes naturais de poluição atmosférica (AGUIAR et al., 2005). A presença 
significativa dessas fontes associadas a certas condições de característica do ambiente, como 
clima e relevo, já são suficientes para gerarem um impacto negativo decorrente da poluição do 
ar, independente das fontes antrópicas (MOTTA; CORRÊA, 1998). 
Quanto aos vulcões, destaca-se a capacidade de dispersão que os poluentes lançados possuem, 
principalmente quando o vulcão entra em atividade de erupção. Pode-se citar o vulcão 
Eyjafjallajokull na Islândia, no qual entrou em erupção em 2010 e atingiu cerca de 40 países da 
Europa. Os principais poluentes lançados foram os NOx, SOx, particulados e aerossóis 
(COLETTE et al., 2011; MATTHIAS et al., 2012; PETÄJÄ et al., 2012). Outro destaque 
também é em relação à quantidade de poluente lançado na atmosfera pelas erupções vulcânicas. 
Por exemplo, em 1991, o Monte Pinatubo nas Filipinas emitiu em torno de 20 milhões de 
toneladas de SO2 e particulados (CHRISTOPHERSON, 2012).  
Os solos, sobretudo os expostos, e os desertos são caracterizados como áreas fontes de 
particulados (ALMEIDA-SILVA et al., 2011; SAYEGH, 2012; CHOI; KIM, 2012). Como no 
caso dos vulcões, a dispersão desses particulados também podem atingir longas distancias da 
fonte de emissão. O deserto do Saara é um exemplo. As areias do deserto chegam a atravessar 
o Oceano Atlântico até a floresta Amazônica. Sobre a floresta, as areias têm um potencial de 
interferência na ocorrência de chuvas na região, o que mostra mais um indício da relação 
sistêmica entre poluição do ar, sistemas biogeoquímicos e sistemas climáticos  (ACADEMIC 
ONEFILE, 2013).  
Outro exemplo da ação dos solos e desertos como fonte de particulados é citado por China e 
James (2012), no qual os autores identificaram que em Las Vegas nos EUA 45% de todo o 
material particulado transportado pelo vento é oriundo das superfícies naturais, os desertos e os 
solos expostos. Os demais 55% são oriundos das atividades antrópicas.   
Vale destacar especificamente em relação aos solos, que também são fontes de emissão de 
alguns gases, porém em menor proporção. A emissão desses gases é em decorrência dos 
processos biogeoquímicos que ocorrem no solo. São emitidos óxidos nitrosos (N2O) pelo 
processo de desnitrificação, amônia (NH3) pelos processos aeróbicos, gases redutores como o 
CH4 e o sulfeto de hidrogênio (H2S) pelo processo de fermentação anaeróbica em zonas úmidas 




Quanto às queimadas, vale destacar que podem ocorrer por causas naturais ou por ação humana. 
Nesse sentido, para considerá-la como fonte natural de emissão de poluentes atmosféricos, as 
razões de ocorrência não podem ser antrópicas (FREITAS; LONGO, 2005). A principal 
variável para tornar um ambiente propício para a geração de queimadas naturais é a estação da 
seca, tendo como exemplo algumas regiões da Austrália (REISEN et al., 2013), dos EUA 
(CHRISTOPHERSON, 2012; GERON; HAYS, 2013), da África (WILLIAMS et al., 2012) e 
do Brasil, principalmente a Amazônia e o Cerrado (FREITAS; LONGO, 2005; IGNOTTI et al., 
2010; INPE, 2013). Em ambas as regiões já foram registradas as correlações positivas entre os 
picos de queimadas anuais e as maiores concentrações de gases e partículas atmosféricas. Os 
principais poluentes emitidos pelas queimadas são o CO, CO2, NOx e particulados 
(CHRISTOPHERSON, 2012). Vale destacar que a quantidade e a característica do poluente 
que será emitido é dependente do tipo de matéria que é queimada (PARK et al., 2013).  
E em relação à vegetação e aos oceanos, são dois componentes que estão ligados diretamente 
aos ciclos biogeoquímicos. Representam, sobretudo, a biosfera e a hidrosfera, respectivamente 
(CHRISTOPHERSON, 2012). Diante isso, o principal poluente emitido pelas plantas são os 
polens e os hidrocarbonetos (SAYEGH, 2012). Já os oceanos, têm como produtos decorrentes 
das reações físico-químicas o CO, CO2, CH4, NOx, além da emissão de particulados (HÖNISCH 
et al., 2012). 
 
1.1.2.2 Fontes antrópicas 
 
Além das fontes naturais, a outra classificação que é considerada a mais expressiva no contexto 
mundial e especificamente na maioria dos centros urbanos, são as fontes de origem antrópica. 
Na Holanda, por exemplo, 70-80% do MP10 e 80-95% do MP2.5 são de origem antrópica, no 
qual os setores de agricultura e de transporte são considerados os maiores contribuidores 
(HENDRIKS et al., 2013).  
As fontes de poluição atmosférica decorrentes das atividades humanas podem ser oriundas dos 
meios de transportes, das indústrias, de algumas usinas de geração de energia, e de outras 
atividades tais como, construção civil, aterros sanitários, usinas de tratamento de esgoto etc. 
(SOKHI, 2011). Há também as fontes mais pontuais, aquelas que não possuem a característica 
de se dispersar espacialmente por uma cidade, tais como o tabagismo e os aparelhos de ar 





1.1.2.2.1 Meios de transporte 
 
A nível mundial, os meios de transportes são responsáveis pela emissão de 30% de NOx e 14% 
de CO2 de todo o planeta Terra (VASCONCELLOS, 2006). No Brasil, em torno de 40% do 
CO2 são oriundos dos meios de transporte (MCT, 2013).  Em Pequim, os sistemas de transporte 
emitem cerca de 35% das concentrações de NOx. Já em Tóquio, 71% de NOx foram decorrentes 
dos meios de transporte (SOKHI, 2011). Nos EUA, os veículos automotores emitem 55% da 
concentração de  NOx, 78% de CO, 47% dos COV, 85% de SOx, 58% de MP 
(CHRISTOPHERSON, 2012; PHALEN, 2012b). Diante desse contexto, os principais 
poluentes emitidos pelos meios de transporte são  NOx, CO2, MP, hidrocarbonetos, CO, SOx, 
COV e O3 (VASCONCELLOS, 2006).   
O elevado número de veículos automotores terrestres são as principais causas do cenário que 
aponta a participação significativa dos meios de transportes nos inventários de emissão. Vale 
destacar que nos EUA 35,1% do NOx são oriundos dos automóveis, motocicletas, ônibus e 
caminhões (HANSON; GIULIANO, 2004). Nesse sentido, o desenvolvimento econômico de 
um país passa ser um indicador de poluição atmosférica. Percebe-se que os países mais 
desenvolvidos possuem uma maior taxa de motorização, o que pode acarretar uma maior 
emissão de gases e partículas decorrentes dos meios de transportes (HANSON; GIULIANO, 
2004; VASCONCELLOS, 2006; FAN et al., 2012).   
No Brasil, o desenvolvimento econômico nos últimos anos tem sido um estimulador para o 
aumento do número de veículos automotores terrestres (MOTTA et al., 20AD; 
VASCONCELLOS, 2006). De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), no período 
de 1980 até 2008 o número de veículos no território brasileiro teve um aumento maior que 
200%. Dentre os veículos automotores terrestres como, caminhões, ônibus, motocicletas, os 
automóveis se destacam quantitativamente por representarem 59%, tendo como referência o 





Figura 2 - Evolução do número de veículos no Brasil. 
 
Fonte: MMA (2011). 
 
Os automóveis são considerados uma categoria de transporte de passageiro individual, 
conhecidos também como veículos leves. Diferente dos ônibus que são meios coletivos para o 
transporte de passageiros e classificados como veículos pesados. As motocicletas são 
consideradas veículos individuais leves para transporte de passageiro. E os caminhões são 
classificados como veículos pesados para o transporte de carga. Cada tipo desses veículos se 
diferencia em relação à emissão de poluentes atmosféricos (CABRAL et al., 2001). 
Sobre o ponto de vista do combustível utilizado, os veículos pesados têm um potencial maior 
de poluição. A queima do diesel, que é o combustível utilizado em boa parte dos veículos 
pesados, é mais impactante ao meio ambiente que a queima do álcool e da gasolina 
(HABERMANN; GOUVEIA, 2012). Destaca-se que o setor de transporte no Brasil 
corresponde a 48% do consumo de demanda total de petróleo. Desses, 47% é óleo diesel, e 30% 
a gasolina automotiva. Entre o total de óleo diesel consumido, 8% correspondem ao biodiesel 
(REIS et al., 2005; VASCONCELLOS, 2006). 
Branco e Walsh (2005) afirmam que geralmente as maiores concentrações de MP se encontram 
nas regiões com alto número de veículos a diesel. O MMA (2011) mostra que a taxa média de 
emissão de CO2 (kg/l) de um veículo movido a gasolina é de 2,40; de um veículo movido a 
diesel é 2,69; movido a metanol é 1,08 e movido a etanol é 1,50. Vale ressaltar que a idade do 
veículo, a tecnologia do motor, composição do combustível, regulagem e manutenção do 




No entanto, sobre a ótica da capacidade do transporte e da frota de veículos, o tráfego de 
veículos leves individuais é o responsável pela maior parte das emissões oriundas dos meios de 
transporte (HENSHER; BUTTON, 2000; KIM; KWAN, 2003). Na área metropolitana do Rio 
de Janeiro, por exemplo, os ônibus emitem 4.040 t de CO2 por dia, gerando uma taxa de 0,34 
kg para cada passageiro. Já os automóveis dessa mesma área emitem 7.947 t de CO2 por dia, e 
cada passageiro contribui com 2,58 kg de CO2, ou seja, 8 vezes maior que a emissão relativa de 
um passageiro de ônibus (VASCONCELLOS, 2006). Quanto ao número de passageiros 
transportados, Vasconcellos (2006) cita que um ônibus comum movido a óleo diesel com 45 
assentos e com 2 passageiros está emitindo em média menos CO e hidrocarbonetos por pessoa 
que um automóvel levando 1,5 passageiro. Outra observação citada ainda por Vasconcellos 
(2006) é que um ônibus comum movido a óleo diesel, com 45 assentos e com 4 passageiros, 
está usando em média menos energia por pessoa que um automóvel levando 1,5 passageiro. 
As maiores concentrações de poluentes atmosféricos decorrentes dos veículos terrestres leves 
e pesados estão presentes nos ambientes urbanos. A densidade do tráfego, os tipos de veículos, 
o poder aquisitivo e o estilo de vida da população são fatores que determinam a qualidade do 
ar nas cidades (CERVERO; KOCKELMAN, 1997; LIMTANAKOOL et al., 2004; KAM et al., 
2012; CABALLERO et al., 2012; WALLACE et al., 2012). 
Nesse sentido, medidas governamentais e algumas mudanças de comportamento da população 
podem colaborar com a melhoria da qualidade do ar em uma cidade. Em alguns casos, essas 
medidas são restritivas ao uso do transporte particular. Vasconcellos (2006) e o  Ministério das 
Cidades (2006) citam: a) a restrição à circulação em determinadas regiões ou em determinados 
horários; b) o rodízio de veículos; c) o pedágio urbano; d) a intervenção sobre as interações de 
transporte e uso do solo; e) a promoção do transporte coletivo; f) a promoção dos modos 
alternativos de transporte; g) a promoção da carona solidária. 
Essas medidas são conhecidas como políticas para o transporte sustentável. Black (2010) e   
Duarte et al. (2013) definem o transporte sustentável como a taxa de uso dos recursos 
renováveis que não excede a taxa de renovação, e também, como a taxa de emissão dos 
poluentes que não excede a capacidade de assimilação. Assim, alguns indicadores são adotados 
para avaliação da sustentabilidade do transporte em uma cidade, tais como o nível de 
motorização, uso do transporte público, a facilidade e os pontos negativos da rede de transporte 
público, a acessibilidade a longa distância, a poluição atmosférica e o ruído, as tendências 
históricas de acidentes e a relação entre taxas e infraestrutura (CABRAL et al., 2001; 




Outras variáveis importantes ligadas ao transporte e que influenciam significativamente na 
qualidade do ar em um ambiente urbano é a arquitetura da cidade. Por exemplo, a concentração 
dos poluentes pode ser intensificada em túneis urbanos (ALMEIDA-SILVA et al., 2011) e em 
avenidas que possuem elevada concentração de prédios altos (HEIDEN et al., 2012; BALDAUF 
et al., 2013).  
Além dos modais de veículos automotores terrestres, já foi identificado também a influência na 
qualidade do ar de outros modais de transporte, como o transporte aquaviário (OLIVIÉ et al., 
2012; ŽIBERT; PRAŽNIKAR, 2012; ZHAO et al., 2013), o aéreo (BARRETT et al., 2010; 
HSU et al., 2012; LOBO et al., 2012; TOURI et al., 2013) e o ferroviário (ANTT, 2010).  
Um estudo realizado no Porto de Xangai identificou que os navios atracados no porto podem 
ter uma participação de até 64% na emissão de PM2,5 na região portuária (ZHAO et al., 2013).  
Quanto ao transporte aéreo, Hsu et al. (2012) identificaram correlações positivas entre o tráfego 
de aviões e a concentração de partículas ultrafinas em um aeroporto nos EUA. E em relação ao 
transporte ferroviário, o inventário realizado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) mostra que no ano de 2009 as ferrovias brasileiras foram responsáveis pela emissão de 
1.288 t de MP10, 50.803 t de NOx, 37.807 t de CO (ANTT, 2010). Vale ressaltar que quanto ao 
impacto das ferrovias, deve-se levar em consideração a tecnologia empregada nos trens. No 
caso do Brasil, esses dados foram obtidos levando-se em consideração que os trens são movidos 
a diesel. 
 
1.1.2.2.2 Indústrias e outras fontes 
 
A intensidade e o tipo de poluente lançado na atmosfera decorrente das atividades industriais 
dependem do tipo específico da indústria, como indústria têxtil, química, de papel, de 
combustível, de mineração, de bebidas, farmacêutica. Nesse contexto, os grandes parques 
industriais são considerados os lugares mais críticos como fonte lançadora de gases e partículas 
(SÁNCHEZ, 2008; GEELEN et al., 2013; GUTTIKUNDA; CALORI, 2013). Um estudo 
realizado para a região de Rayong, Tailândia (THEPANONDH; TORUKSA, 2011), 
identificou, por exemplo, que há uma relação da concentração elevada de NO2 nas regiões com 
tráfego intenso de veículos, sobretudo no setor industrial da cidade. 
No Brasil, o estado de São Paulo se destaca por concentrar a maior parte das indústrias do país. 
Na região, 13,7% das emissões de CO2 foram oriundas das indústrias do estado (CETESB, 




concentrações de poluentes durante a década de 80. O fato nessa cidade ocorreu devido a junção 
das emissões industriais com as condições de relevo local que impedia a dispersão dos 
poluentes. Foi necessária a implantação urgente de medidas de controle nas indústrias para 
minimizar as concentrações de poluentes (LISKA; BEIJO, 2012; TAYRA et al., 2012). 
Alguns outros países também são conhecidos pela alta concentração de indústrias. Nos EUA, 
por exemplo, 45% do COV e 42% do MP presente na atmosfera tem como fonte as indústrias 
(CHRISTOPHERSON, 2012). Na Índia as indústrias são responsáveis pela emissão de 14% de 
PM2.5, 23% de SO2, 11% de NOx e 15% de CO (GUTTIKUNDA; CALORI, 2013). E em 
Portugal, 7,9% dos MP são decorrentes das atividades industriais (MCOTA, 2003).   
Além das indústrias, o setor de geração de energia também se apresenta como relevante nos 
inventários de poluição. Nesse caso, a quantidade de poluentes lançados na atmosfera é 
dependente das fontes geradoras de energia. Por exemplo, uma termoelétrica a óleo combustível 
pode emitir 40 mil toneladas anuais de SO2, 30 mil de NOx e 5.400 de MP para cada tonelada 
de óleo combustível utilizado na geração de energia. Por outro lado, as fontes de energia 
hidráulica, eólica e solar emitem anualmente valores insignificantes, nos quais variam em torno 
de 10; 8; 0,36 gramas de NOx, respectivamente (GÓRALCYK, 2003).     
Como um exemplo brasileiro, Nakagawa et al. (2013) mostraram que a taxa de emissão de MP 
na termoelétrica de Piratininga do estado de São Paulo é de 6,92 gramas por segundo de 
operação. Já em Pequim e em Tóquio, Sokhi (2011) cita que o setor de geração de energia é 
responsável pela emissão de 49% de toda concentração de SO2. Portanto, vale destacar que em 
alguns inventários são consideradas como uma só categoria as emissões do setor industrial e do 
setor de geração de energia. É o caso do inventário da região da costa Leste Chinesa, no qual 
teve como resultado que 69% do COV e 89% do NOx são provenientes do setor industrial mais 
o setor de geração de energia (HUANG et al., 2011).  
Em complemento à lista das fontes antrópicas de poluição atmosférica, citam-se as que 
apresentam em menor porcentagem nos inventários, mas que são consideradas em alguns 
estudos. Essas fontes são: as atividades de construção civil (JUNG et al., 2011), os aterros 
sanitários (SILVA, T. N. et al., 2013; GUTTIKUNDA; CALORI, 2013), os incineradores 
(ASHWORTH et al., 2013), as estações de tratamento de esgoto (CETESB, 2011; 





1.1.2.3 Fontes fixas e móveis 
 
A capacidade de mobilidade é o fator que diferencia as fontes móveis das fixas. Destaca-se que 
as fontes classificadas como naturais ou antrópicas também podem ter uma subclassificação 
como fixas ou móveis. Por exemplo, os vulcões que são fontes naturais, têm a subclassificação 
como uma fonte fixa. As indústrias são consideradas fontes antrópicas e fontes fixas. Os 
veículos automotores são fontes antrópicas e móveis (PHALEN, 2012b). 
No entanto, dependendo do ponto de referência, um conjunto de fontes móveis pode ser 
considerado como fonte fixa. Cita-se o caso de uma rodoviária, na qual é classificada como 
uma fonte fixa de poluição, independente dos ônibus que circulam diariamente serem 
classificados individualmente como fontes móveis. O fato é que a rodoviária que é fixa 
concentra um número significativo de veículos automotores. Esse raciocínio pode ser estendido 
para os portos e aeroportos (PHALEN, 2012b). 
Nesse sentido, Phalen (2012) mostra que nos EUA 85% do SO2 vem das fontes fixas. Em São 
Paulo, as fontes móveis emitem 96% do NOx (BRANCO; WALSH, 2005). Já em Santiago, 
Metcalfe e Derwent (2005) apresentam que 6 toneladas por ano de SOx são lançadas na 
atmosfera pelas fontes fixas, enquanto que as fontes móveis lançam 3,1 toneladas no mesmo 
período. Porém, quanto ao CO, as fontes móveis contribuem mais, do total de 191,6 toneladas 
por ano, 175,6 são decorrentes das emissões móveis.     
 
1.1.2.4 Fontes conforme o ambiente – outdoor e indoor 
 
Até a década de 90 poucos estudos de poluição atmosférica levavam em consideração os 
ambientes internos. A maior preocupação era em relação aos ambientes externos. No entanto, 
a partir dos anos 2000, as pesquisas passaram a considerar os ambientes internos como um lugar 
significativo para ter concentrações elevadas de poluentes. Entendem-se como os ambientes 
externos de poluição atmosférica - outdoor, todos aqueles que estão ao ar livre. Por outro lado, 
o interior das edificações, como casas, apartamentos, escritórios, estabelecimentos comerciais, 
são considerados como ambientes internos - indoor (SOKHI, 2011).  
A motivação dos estudos para a diferenciação desses dois tipos de ambientes foi baseada no 
tempo de permanência das pessoas em lugares rotineiros, como, residências, trabalho, centros 
educacionais, entre outros. Os pesquisadores começaram observar que a maioria das pessoas 




aos efeitos danosos da concentração indoor de gases e partículas (TRONCOSO; CIFUENTES, 
2012; BUONANNO, G. et al., 2013). A Organização Mundial de Saúde (OMS) destaca que a 
poluição indoor está em oitavo lugar como um dos fatores para o surgimento de doenças 
cardiovasculares (OMS, 2010).  
Phalen (2012) cita certos poluentes comuns de serem encontrados em ambientes fechados, tais 
como: aerossol biológico, que possuem como fonte os animais de estimação; COV, que 
possuem como fonte os produtos como sprays, solventes, além das pinturas; particulados, que 
possuem como fonte as plantas e o cigarro; gases, que possuem como fonte as descargas 
elétricas, os fogões a gás e o cigarro; e os microrganismos, que possuem como fonte os sistemas 
de ar-condicionado e os animais de estimação. Chowdhury et al. (2013) e Sarkhosh et al. (2012) 
destacam que a poluição externa também pode influenciar na concentração de poluentes nos 
ambientes internos. A intensidade dessa influência é dependente de características como o 
tempo que a janela fica aberta, o tipo do sistema de circulação do ar do edifício, o sistema de 
vedação da estrutura (LIN, L.-Y. et al., 2013; LEE et al., 2014). 
Devido às fontes de poluição indoor e à influência outdoor, os ambientes internos podem 
apresentar concentrações de poluentes próximas dos ambientes externos. Um estudo realizado 
em 4 regiões urbanizadas da Coréia - Seoul, Daegu, Asan e Suncheon mostrou que enquanto 
dentro das residências tinha uma média de 21,2 ppb de NO2, fora  das residências a média foi 
de 23,7  ppb (LEE, K. et al., 2013). Em uma área urbana da cidade de Cassino, na Itália, 
Buonanno et al. (2013) estudaram a exposição individual de crianças. Os autores identificaram 
que as residências das crianças contribuíam com uma dose diária de 25%, relacionado à 
deposição do MP no trato respiratório. 
Além das regiões urbanizadas, as residências das áreas rurais também se destacam por 
apresentarem concentrações elevadas de poluentes atmosféricos em ambiente indoor. Nessas 
áreas, os fogões são considerados a principal fonte, pois ainda é comum encontrar fogões que 
utilizam lenha ou óleo querosene (MONDAL et al., 2011; VESILIND; MORGAN, 2011; 
SINGHE; JAMAL, 2012a). Na Índia, aproximadamente 85% da energia utilizada para cozinhar 








1.1.3 MONITORAMENTO DA POLUIÇÃO DO AR 
 
A acurácia e a precisão dos estudos de poluição do ar dependem da qualidade do 
monitoramento.  É na etapa de monitoramento que parte dos dados serão coletados para 
alimentar os modelos que objetivam representar a dinâmica da poluição atmosférica 
(CONGALTON; GREEN, 1999; WALLACE et al., 2009; JOLY; PEUCH, 2012). A 
implantação de uma infraestrutura para a coleta desses dados é justificada pelo fato de ser uma 
ferramenta de auxílio para as políticas de saúde pública, fornecimento de dados para ativar 
ações de emergências, acompanhamento de tendências, controle do processo poluidor, controle 
dos padrões de emissão, fornecimento de dados para o cálculo dos fatores de emissão e para o 
entendimento da exposição ao ar poluído. Essas justificativas levam a um objetivo principal, 
contribuir com as ações de promoção para o bem estar da população (AGUIAR et al., 2005).  
 
1.1.3.1 Tipos de monitoramento 
 
As opções para o tipo de monitoramento, assim como o tipo de equipamento para coleta dos 
dados, podem ser classificados em quatro categorias: passivos ou ativos (YANNOPOULOS, 
2011; BHANGAR et al., 2013), fixos ou móveis (KOUSOULIDOU et al., 2013), automático 
(KUMAR et al., 2011; FERNANDO et al., 2012), biomonitoramento (SAYEGH, 2012; 
BUSTAMANTE et al., 2013) e monitoramento por satélite (KLOOG et al., 2012).  
O monitoramento passivo é aquele em que ocorre pelo processo de difusão molecular, no qual 
o poluente atmosférico passa por uma camada estática ou por alguma membrana. O 
equipamento de amostragem, os amostradores, é caracterizado pela existência de uma 
superfície absorvente em que fica exposta ao ar por um certo período de tempo (hora, dia, mês). 
Após a exposição em campo, os amostradores são levados ao laboratório para determinação da 
concentração dos poluentes absorvidos. O método passivo é comum para determinação das 
concentrações de NO2, SO2, NH3 e O3 (ROADMAN et al., 2003; BHANGAR et al., 2013). Por 
outro lado, o monitoramento ativo é aquele característico pela presença de um equipamento 
responsável pelo bombeamento do ar. O equipamento não fica somente exposto ao ar, como no 
monitoramento passivo. O ar bombeado pode ser coletado pelos processos de adsorção, 
filtração, difusão, reação ou por uma combinação desses processos. Os equipamentos de 
monitoramento ativo são comuns para as determinações das concentrações dos MP, SO2, NO2 




Destaca-se que tanto os amostradores passivos, quanto os ativos, já foram utilizados para os 
estudos que buscaram avaliar a contribuição das fontes de poluição (MOODLEY et al., 2011; 
BHANGAR et al., 2013), os efeitos da poluição atmosférica (LEE et al., 2004; SOLOMON et 
al., 2011; CABALLERO et al., 2012), além das relações espaciais e temporais das variáveis em 
questão (GARCIA et al., 2010; DERAISME et al., 2011; RIVERA et al., 2012; PIRJOLA et 
al., 2012).     
Em relação ao monitoramento fixo ou móvel, a diferença está na facilidade de mobilidade do 
equipamento. Alguns equipamentos necessitam de uma infraestrutura instalada no local para a 
realização do monitoramento, energia elétrica, grade de proteção etc. Nesses casos, o 
monitoramento é considerado fixo, pois seria inviável mover frequentemente os equipamentos 
juntamente com a infraestrutura. Já os equipamentos móveis, são passíveis de mobilidade nas 
áreas de estudo, o que contribui para as pesquisas que objetivam avaliar a relação espacial ou 
exposição individual (AGUIAR et al., 2005; WALLACE et al., 2009; FULLER et al., 2012).  
Os equipamentos móveis podem ser de grande ou de pequeno porte. Os de grande porte são 
conhecidos por estarem integrado a um conjunto de equipamentos, em um contêiner, por 
exemplo, e que podem ser transportados por um veículo automotor. Nesse caso, o contêiner é 
caracterizado como uma estação de monitoramento móvel (WALLACE et al., 2009). E quanto 
aos equipamentos de pequeno porte, podem-se citar os conhecidos como portáteis (KANG; 
KIM, 2012; KOUSOULIDOU et al., 2013). A característica dos equipamentos portáteis é que 
pode ser transportado por pessoas, o que abre a possibilidade de avaliar a exposição pessoal ao 
ar poluído (LEE et al., 2006; MENG et al., 2012). Destaca-se que alguns equipamentos passivos 
também possuem a característica de serem portáteis (CABALLERO et al., 2012; BHANGAR 
et al., 2013). 
O desenvolvimento da tecnologia está possibilitando o surgimento de equipamentos que 
determinam a concentração dos poluentes atmosféricos de maneira automática. Com isso, a 
operação manual e de laboratório fica cada vez mais reduzida, pois alguns equipamentos já 
possuem a função de calcular a concentração dos poluentes e enviar os dados via internet. Já é 
comum encontrar essa função automática nos equipamentos móveis, sobretudo, os portáteis. 
Também, algumas estações fixas também podem ser compostas por equipamentos automáticos 
(METCALFE; DERWENT, 2005).  
Conforme  Kang e Kim (2012) os equipamentos automáticos podem fornecer medidas com 
resolução temporal relativamente alta, dia, hora, e até minutos. São utilizados princípios eletro-




ser exemplificados como: como fluorescência, quimiluminescência, absorção de infravermelho, 
cromatografia gasosa.  
O biomonitoramento é uma técnica que utiliza organismos vivos, os bioindicadores, para avaliar 
a qualidade ambiental do ar, da água, do solo (PANT; TRIPATHI, 2012; KÄFFER et al., 2012). 
Quanto à qualidade do ar, já foi testado com frequência e viu-se que é indicado o uso de plantas, 
liquens, fungos como bioindicadores da poluição atmosférica (PAOLI et al., 2012; SANTOS et 
al., 2012; ACHOTEGUI-CASTELLS et al., 2013; KHAVANIN et al., 2013).  
O entendimento do monitoramento da qualidade do ar por satélite se baseia no conceito de 
sensoriamento remoto. Menezes et al. (2012) definem sensoriamento remoto como a ciência 
que avalia as interações da radiação eletromagnética com os materiais terrestres. Dentre esses 
materiais, citam-se os poluentes atmosféricos. Nesse sentido, a radiação eletromagnética 
emitida pelas partículas atmosféricas podem informar algumas características sobre o material, 
como por exemplo, o tipo e a concentração de material particulado de uma determinada área 
(CONGALTON; GREEN, 1999; HEIDEN et al., 2012). 
Devido à limitação da resolução espacial dos primeiros satélites, a avaliação da poluição 
atmosférica por meio dos sensores presentes nos satélites era limitada somente às áreas grandes. 
No entanto, a partir da década de 90, com o desenvolvimento tecnológico mais intenso dos 
sensores e melhoria das características das plataformas (satélites), tornou-se possível a 
observação de pequenas áreas. Atualmente, já se têm satélites com resolução menor que 1 metro 
(BANZHAF; HÖFER, 2008; MENEZES et al., 2012; MOZUMDER et al., 2012).  
Uma das vantagens do monitoramento por satélite é que pode suprir a cobertura das estações 
fixas a um custo mais baixo (BECHLE et al., 2013). Pesquisas têm utilizado com frequência os 
dados de ambos os tipos de monitoramento, estações fixas e satélites, para obter um melhor 
entendimento do comportamento espacial dos poluentes atmosféricos. Como exemplo, a Figura 
3 apresenta o resultado de um estudo feito na região Nordeste dos EUA (New England), no qual 
mostrou que é possível avaliar a concentração do MP2,5 por meio de satélites. Um modelo misto 
de regressão (mixed effects models) gerou como resultado um coeficiente de determinação (r2) 
igual a 0,83. Esse coeficiente é referente à análise do valor predito pelos satélites e do valor 







Figura 3 - Distribuição espacial da concentração de MP2,5 na região nordeste dos EUA. 
 
Fonte: Lee H. J. et al. (2012), com edição. 
 
Outras pesquisas também destacaram a viabilidade do uso dos dados de satélites para os estudos 
de outros poluentes, como NO2 (BECHLE et al., 2013), aerosol (HU, 2009; MISHRA et al., 
2012), SO2 (MOZUMDER et al., 2012), CO2 (BAPTISTA, 2004). 
Portanto, ressalta-se que os diversos métodos de monitoramento podem ser utilizados 
simultaneamente, ou isoladamente, conforme os objetivos e as limitações de cada estudo. As 
redes atuais de monitoramento dos grandes centros urbanos não necessariamente trabalham 
com um método. A rede da região metropolitana de São Paulo, por exemplo, é composta por 
equipamentos automáticos, equipamentos manuais, estações fixas e estações móveis, conforme 





1.1.3.2 Redes de monitoramento 
 
As redes de monitoramento são conhecidas como um conjunto de equipamentos de mensuração 
da poluição atmosférica instalados em um determinado lugar, que geram, processam e 
disponibilizam informações de forma contínua. Quanto à escala espacial de uma rede, pode ser 
desde a cobertura de um bairro, uma cidade, um estado, como de um país. Destaca-se, que as 
informações divulgadas pela rede são importantes para auxiliar na formulação de políticas 
públicas, como por exemplo, uma ferramenta de apoio para a regulação da qualidade do ar 
(ADEME, 2002; GOMES, 2010). 
Devido ao elevado custo de implantação de uma rede, geralmente a operação fica sobre 
responsabilidade dos órgãos ambientais (ADEME, 2002). No Brasil, por exemplo, a CETESB, 
órgão do estado de São Paulo, opera a maior rede do país, composta por 83 estações fixas e 
móveis, além de equipamentos passivos, ativos, manuais e automáticos (CETESB, 2013). Em 
Brasília, a rede que ainda está no processo inicial de consolidação, o que a torna precária e de 
pouca representatividade para a região, é configurada com 7 estações fixas que possuem 
equipamentos ativos manuais (IBRAM, 2013).  
Além de São Paulo e Brasília, poucos outros estados possuem uma rede de monitoramento. 
Cita-se o estado do Rio de Janeiro, rede operada pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA 
(INEA, 2013); o estado do Paraná, rede operada pelo Instituto Ambiental do Paraná - IAP (IAP, 
2013); o estado do Rio Grande do Sul, rede operada pela Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental - FEPAM (FEPAM, 2013); o estado de Minas Gerais, rede operada pela Fundação 
Estadual do Meio Ambiente - FEAM (FEAM, 2013). Esse cenário brasileiro resulta no 
desconhecimento das relações entre as fontes de emissão e qualidade do ar em uma escala 
nacional. Sobre uma análise geral do país, o Brasil ainda carece de uma rede consolidada, 
representativa e moderna (AGUIAR et al., 2005).  
Contudo, há países em que a rede de monitoramento sobre a ótica nacional é bem estabelecida 
espacialmente, possui tecnologia avançada, além de ser representativa, como nos EUA (EPA, 
2013b), Inglaterra (DEFRA, 2013) e China (AQICN, 2013).  
A rede dos EUA é operada pelo órgão ambiental americano - United States Environmental 
Protection Agency - EPA. O sistema de monitoramento é dividido em 9 regiões e atende as 300 
maiores cidades dos EUA. A rede é composta por mais ou menos 5 mil estações que possuem 
equipamentos manuais e automáticos que monitoram os poluentes mais relevantes, como MP, 




informações diárias, e até mesmo horárias, sobre as condições da qualidade do ar em toda a 
região monitorada (EPA, 2013b).  
A região da Inglaterra é composta com mais de 300 estações de monitoramento configuradas 
com estações automáticas e estações manuais. Dessas, em torno de 200 estações são 
automáticas. O governo inglês iniciou o processo de implantação da rede em 1961, quase uma 
década após o evento histórico de inversão térmica ocorrido em Londres. O órgão ambiental 
inglês que opera a rede (Defra - Department for Environment Food and Rural Affairs) classifica 
as estações conforme a sua localização, ou seja, estações urbanas, suburbanas, rurais, tráfego 
de veículos e industriais (DEFRA, 2013). Especificamente em Londres, há um sistema 
tecnológico implantado na rede no qual permite que o cidadão londrino acesse pelo celular 
informações diárias sobre a qualidade do ar em cada região da cidade (LONDON KING’S 
COLLEGE, 2013).   
Na China há uma rede de monitoramento composta com mais de 200 estações. As estações 
estão concentradas nas cidades que apresentam o nível de poluição atmosférica mais críticos, 
como Pequim, Shanghai, Hong Kong. Diferente da Inglaterra, na China a política de 
monitoramento de poluição do ar foi intensificada já a partir do século XXI. O sistema de 
monitoramento também oferece uma consulta online ao vivo referente a qualidade do ar 
(AQICN, 2013). 
Por fim, destaca-se que o processo de consulta online das redes de monitoramento dos EUA, 
Inglaterra e China, por exemplo, é denominado como uma etapa dos sistemas atuais que operam 
com informações espaciais, conhecido como WebGis. O WebGis pode ser caracterizado como 
a ferramenta computacional que auxilia o processo de operação, processamento e divulgação 
das informações de uma rede de dados espaciais.          
 
1.1.4 EFEITOS DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 
 
A concentração elevada de gases e partículas em dispersão no ar pode gerar efeitos negativos 
aos componentes dos sistemas ambientais (GRIGAL, 2012), às estruturas urbanas (FUENTE et 
al., 2012), aos seres humanos (SOLOMON et al., 2011) e até mesmo à economia 
(YANNOPOULOS, 2011). Os efeitos podem ser diferenciados, sobretudo em relação à 
intensidade, quando se leva em consideração as fontes de emissão, os tipos de poluentes, as 




1.1.4.1 Efeitos nos sistemas ambientais e nas estruturas urbanas 
  
Os recursos hídricos, o solo, a vegetação são exemplos de componentes ambientais vulneráveis 
aos efeitos da poluição atmosférica (SOKHI, 2011). Quanto aos recursos hídricos, os poluentes 
atmosféricos podem ser responsáveis pela variação do pH, da condutividade elétrica e de alguns 




alterações desses componentes químicos são decorrentes da dinâmica entre as chuvas e os 
poluentes do ar, por exemplo. No momento das chuvas, parte da carga poluente presente na 
atmosfera é transferida para os recursos hídricos, influenciando assim na qualidade do corpo 
hídrico (KOLENDOWICZ et al., 2011; WU, Q. et al., 2012; REIS et al., 2012). Um estudo 
espaço temporal realizado por DIAS et al. (2012) na cidade de Cuiabá exemplifica a relação da 
concentração de poluentes atmosféricos e qualidade da água. O resultado apresentado por esse 
estudo mostra que as áreas urbanas e os períodos de chuva foram os que apresentaram os 
maiores valores de correlação entre a concentração de gases e partículas na atmosfera e a 
concentração de íons na água. 
A transferência dos poluentes do ar pela água da chuva também pode ser direcionada ao solo, 
o que gera um comprometimento a sua característica (SRIVASTAVA; KUMAR, 2012; 
WANG, QIONG et al., 2012; TASDEMIR et al., 2012). Como exemplo, Tasdemir et al., (2012) 
mostraram que na Turquia a concentração dos compostos policlorados no solo e no ar tiveram 
correlações negativa e significativas. A diminuição da concentração no ar gerava um aumento 
de concentração no solo, mostrando que os compostos estavam saindo do sistema atmosférico 
pelo processo de deposição no solo. Ressalta-se que os compostos policlorados compõem o 
grupo das substâncias orgânicas semi voláteis, na qual apresentam características tóxicas e de 
bioacumulação (WANG, D. G. et al., 2008). 
O solo contaminado pode influenciar negativamente no desenvolvimento da vegetação. Esse 
processo de contaminação pode ocorrer pelas raízes e pelos estômatos, estrutura foliar 
controladora das trocas gasosas. Por exemplo, a deposição de particulados na superfície das 
folhas gera a redução da penetração da luz solar, que é necessária para o processo de 
fotossíntese. Em geral, as plantas podem sofrer alterações na coloração, alterações no 
crescimento e o colapso no tecido foliar (METCALFE; DERWENT, 2005; BAIRD; CANN, 
2011; PANT; TRIPATHI, 2012; SRIVASTAVA; KUMAR, 2012; THAMBAVANI; 




Assim, as chuvas e os ventos são as principais variáveis responsáveis pelo transporte dos 
poluentes presentes no ar para os outros componentes ambientais, os recursos hídricos, os solos 
e as plantas (GRIGAL, 2012; RODRIGUEZ et al., 2013). Vale destacar também que além dos 
impactos nesses componentes, as estruturas urbanas - prédios, monumentos culturais, são 
influenciados pela poluição atmosférica. Isso ocorre principalmente por reações químicas, a 
corrosão, por exemplo, nas superfícies de determinadas estruturas de uma cidade (FUENTE et 
al., 2012). 
 
1.1.4.2 Efeitos na saúde humana 
 
Os acidentes ocorridos no século XX foram os primeiros indícios de que concentrações 
elevadas de gases e partículas na atmosfera causam efeitos danosos à saúde humana  
(SOLOMON et al., 2011). Por exemplo, Derisio (2012) mostra que no acidente do Vale do Rio 
Meuse em 1930 morreram 63 pessoas, no episódio de inversão térmica na Pensilvânia em 1948 
provocou a morte de 20 pessoas e mais 7.000 manifestaram problemas de saúde, e no episódio 
de Londres em 1952 gerou a morte de 2.000 pessoas.  
Todos esses acontecimentos que marcaram o século XX são caracterizados como atípicos, ou 
seja, no qual a concentração de poluentes na atmosfera teve um aumento brusco em um período 
de tempo curto devido a fatores antrópicos e/ou naturais. O episódio de Londres em 1952, por 
exemplo, foi devido a uma frente fria que chegou à capital inglesa durante os dias 5 e 9 de 
dezembro de 1952 e fez com que a população queimasse mais carvão que o usual. Os efeitos 
das emissões lançadas pela queima de carvão foram intensificados com o fenômeno de inversão 
térmica que ocorreu justamente nesse período (DERISIO, 2012). A Figura 4 apresenta o número 
de mortes no episódio de Londres, 1952, juntamente com a variação da presença de SO2 e 












Figura 4 - Número de mortes, emissões de SO2 e fuligem em Londres - dezembro de 1952. 
 
Fonte: Fenger (2009), com edição. 
Nota: número de mortes por dia (number of deaths per day). 
   
Dockery et al. (1993) foram os primeiros a investigar a associação entre poluição do ar e 
mortalidade tendo como referência as concentrações de poluentes usuais em uma cidade, e não 
considerando como um evento atípico. O estudo de Dockery et al. (1993) é conhecido como 
Harvard six cities. Esse nome se refere à Universidade de Harvard (instituição onde o estudo 
foi desenvolvido) e a seis cidades americanas nas quais foram avaliadas (Portage, Topeka, 
Watertown, St. Louis, Harriman, Steubenville). No estudo de Harvard six cities foram avaliadas 
8.111 pessoas nas seis cidades durante 16 anos (início em 1974). Os autores encontraram que 
o aumento de 10 μg/m3 de MP2,5 foi associado com 14% no aumento do risco de morte (todas 
as causas), 26% no aumento do risco de mortes por causa do sistema circulatório e 37% no 
aumento do risco de morte por câncer de pulmão. A conclusão final dos autores foi que a 
concentração de MP2,5 na atmosfera é diretamente associada com a expectativa de vida da 
população. Steubenville foi a cidade que apresentou a maior concentração de MP2,5 e a menor 









Figura 5 - Harvard six cities, expectativa de vida e concentração de MP2,5. 
 
 Fonte: Dockery et al. (1993), com edição. 
Nota: expectativa de vida (life expectancy). 
 
O Harvard six cities estudo teve duas extensões (LADEN et al., 2006; LEPEULE et al., 2012), 
nas quais as mesmas cidades foram reavaliadas com uma extensão na análise temporal do 
conjunto dos dados. Um dos objetivos dessas extensões foi analisar os efeitos das políticas de 
controle da qualidade do ar implantadas pelo órgão ambiental americano (Environmental 
Protection Agency – EPA) desde a publicação do primeiro estudo em 1993. Vale ressaltar que 
foi o primeiro estudo de Harvard six cities que alertou à EPA sobre os reais efeitos da poluição 
atmosférica sobre a saúde humana. Os autores das extensões do Harvard six cities encontraram 
resultados mostrando os benefícios das políticas de controle da qualidade do ar sobre a 
população.  
Após o primeiro estudo de Harvard six cities começou a ser difundido na comunidade científica 
o maior interesse para os estudos entre poluição do ar e saúde humana em outras regiões, tais 
como no Brasil (CONCEIÇÃO et al., 2002; TOLEDO; NARDOCCI, 2011; RÉQUIA JÚNIOR; 
ABREU, 2011; ARBEX et al., 2012), no Chile (VALDÉS et al., 2012; TRONCOSO; 
CIFUENTES, 2012), na Espanha (RIVERA et al., 2012; GONZALEZ-BARCALA et al., 
2013), na Inglaterra (POWELL et al., 2011; MÖLTER et al., 2012; YIM et al., 2013), na Itália 
(ROSENLUND; PICCIOTTO; et al., 2008; BORGINI et al., 2011; KOUSOULIDOU et al., 




2012), na China (CHAN; YAO, 2008; CHEN et al., 2012; CHOWDHURY et al., 2013), na 
Australia (XU et al., 2013). Os efeitos da poluição do ar sobre a saúde humana identificados 
por esses estudos podem ser detalhados principalmente como: 
 
a) efeitos no sistema respiratório, o que propicia o aumento dos casos de pessoas com câncer, 
asma, alergias, doenças no pulmão (TRASANDE; THURSTON, 2005; ARBEX et al., 2012). 
Conforme a Figura 6, os poluentes atmosféricos presentes no sistema respiratório passam por 
diferentes tipos de deposição, o que gera patologias distintas em cada compartimento do trato 
respiratório. Especificamente para o material particulado, Gomes (2010) detalha que as 
menores partículas são as que chegam ao compartimento do pulmão. Nesse sentido, partículas 
maiores que 7 µm afetam a cavidade oral e nasal, as com 4,7 a 7 µm afetam a laringe, as com 
3,3 a 4,7 µm afetam a traqueia e os brônquios primários, as com 2,1 a 3,3 µm afetam os 
brônquios secundários, as com 1,1 a 2,1 µm afetam os brônquios terminais e as menores que 
0,65 µm afetam os alvéolos pulmonares; 
      
Figura 6 - Patologias do sistema respiratório decorrentes da poluição do ar. 
 






b) efeitos no sistema circulatório, propiciando o aumento dos casos de câncer, de doenças 
cardiovasculares e até influenciando no desempenho para o condicionamento físico de pessoas 
que praticam esporte (ZANOBETTI; SCHWARTZ, 2009; RUNDELL, 2012; VALDÉS et al., 
2012; LIN, H. et al., 2013); 
c) aumento dos casos de pessoas com diabetes. Estima-se que a poluição do ar causa uma 
resistência à insulina, que é um precursor da diabete (SOLOMON et al., 2011; TSAI et al., 
2012; NICOLE, 2015);  
d) efeitos na saúde perinatal, podendo influenciar no nascimento prematuro, com baixo peso, 
com deformidades físicas e a maior probabilidade da criança desenvolver doenças do sistema 
respiratório (AGUILERA et al., 2009; ARBEX et al., 2012; OLIVEIRA, DE et al., 2012; 
HOFFMAN et al., 2012); 
e) e os efeitos nos olhos (TORRICELLI et al., 2014), no sistema nervoso (GENC et al., 2012; 
DAVIS et al., 2013) e na reprodução humana (SLAMA et al., 2008; LEGRO et al., 2010; 
VERAS et al., 2010). 
 
Por fim, destaca-se que as pesquisas que buscam avaliar os efeitos da poluição do ar sobre a 
população humana são consideradas estudos em saúde ambiental, especificamente, estudos em 
epidemiologia ambiental. O item 1.2 desta tese apresenta os principais conceitos e associação 
com poluição do ar relacionada a essa área do saber. 
 
1.1.4.3 Efeitos na economia 
 
A literatura tem demonstrado os efeitos econômicos da poluição atmosférica sobre dois pontos: 
o custo da poluição e o benefício da despoluição. O primeiro se relaciona ao custo associado 
principalmente aos efeitos à saúde humana, ou seja, os recursos de saúde gastos para tratar as 
pessoas que adquiriram doenças por respirar um ar poluído. Já o segundo ponto se refere aos 
benefícios econômicos decorrentes da implantação de alguma medida para prevenir ou regular 
a poluição atmosférica (SILVA; LIMA, 2006; BRAJER et al., 2012; POZZER et al., 2012; XIA 
et al., 2014).  
Nesse sentido, Christopherson (2012) mostra que o evento histórico ocorrido em Londres no 
ano de 1952 causou um prejuízo em torno de 250 milhões de libras esterlinas. O mesmo autor 




habitante. Em São Paulo, Branco e Walsh (2005) divulga que os custos ambientais e sociais 
ligados à frota de veículos a diesel podem chegar a ser 800 milhões de reais por ano. E no Brasil, 
conforme a Tabela 1, o custo chega a passar de R$19.000,00 por cada tonelada de emissão de 
MP. 
 
Tabela 1 - Custo da poluição no Brasil por tonelada e poluente lançado. 







  Fonte: Vasconcellos (2006). 
 
Além do custo relacionado à saúde humana, alguns estudos investigaram os efeitos econômicos 
da poluição do ar em outras variáveis, por exemplo, na agricultura. Devido o impacto no 
metabolismo vegetal, a concentração elevada de O3 tem inviabilizado a produção de algumas 
safras na Grécia (VLACHOKOSTAS et al., 2010). 
Em relação aos benefícios econômicos decorrentes da implantação de políticas ambientais, 
Christopherson (2012) destaca a criação do Decreto do Ar Limpo - DAL pelo governo 
americano. Foi gasto em torno de 523 bilhões de dólares para implantar todos os regulamentos 
do DAL durante o período de 1970 a 1990. No entanto, estima-se que os benefícios dessa 
implantação foram de 21,7 trilhões de dólares. Vale destacar que todo o regulamento do DAL 
foi revisto após o primeiro estudo de Harvard six cities. 











1.2 SAÚDE AMBIENTAL 
 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), saúde ambiental é definida como as 
consequências na saúde humana em decorrência da interação humana com o meio ambiente. 
Entende-se aqui como meio ambiente o preservado (meio ambiente natural), o transformado 
pelo homem (por exemplo, uma cidade) e as interações sociais. A OMS ainda define que a 
saúde ambiental é uma área que se refere às abordagens teóricas e práticas para valorar, corrigir 
e controlar os fatores ambientais com potencial para prejudicar a saúde de gerações atuais e 
futuras (OMS, 2013).  
A ocorrência de doenças nas pessoas é um dos exemplos das consequências da interação 
humana com o meio ambiente. Dessa forma, as pesquisas com objetivo de avaliar a ocorrência 
de uma doença sobre uma determinada população são consideradas como estudos 
epidemiológicos, ou especificamente, estudos na área de epidemiologia ambiental (WANG, 
2002; NATAL, 2004). 
 
1.2.1 EPIDEMIOLOGIA AMBIENTAL 
 
Dentre os estudos em epidemiologia ambiental, citam-se os que consideram as ações antrópicas 
no meio ambiente como objeto de estudo. As atividades humanas podem gerar, por exemplo, 
poluição nos recursos hídricos, geração de resíduos sólidos, proliferação de vetores, geração de 
ruídos e poluição atmosférica (SMITH; KRIEBEL, 2010). A Figura 7 apresenta um fluxo de 
causa e efeito mostrando as relações entre atividades antrópicas e efeitos sobre a saúde. 
 




























Conforme a Figura 7, vê-se que as emissões oriundas das atividades antrópicas e concentradas 
nos diferentes componentes ambientais podem impactar a saúde humana. Esse impacto é 
apontado principalmente pela morbidade e mortalidade das pessoas. Manigrasso e Avino 
(2012) e Lipfert e Murray (2012) mostram que os efeitos sobre a saúde humana podem ser 
indicados pelo número de internações hospitalares, o número de atendimentos hospitalares e o 
número de óbitos. Destaca-se que o tópico relacionado especificamente à exposição humana 
(apresentado na Figura 7) será tratado no item 1.2.1.2 desta tese. 
Diante desse contexto, as pesquisas epidemiológicas podem ser classificadas em cinco 
categorias, que são: 
 
a) estudo cross-seccional: são estudos descritivos. Grupos são estudados em um período de 
tempo para descobrir a relação entre exposição e a doença mensurada. A exposição e a condição 
de saúde são determinadas simultaneamente (TANG et al., 2001; MOODLEY et al., 2011; 
NANDASENA et al., 2012; BHANGAR et al., 2013; GONZALEZ-BARCALA et al., 2013); 
b) estudo ecológico: são descritivos e analíticos. Cada unidade de análise são grupos de pessoas 
comparadas com a exposição do próprio indivíduo. Portanto, vale destacar que a unidade de 
análise é a população e não o indivíduo (ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 
2004; LIN, H. et al., 2013); 
c) estudo de cortes: um grupo de indivíduos é classificado a partir das características pessoais, 
como sexo, idade, peso, etc. (SOLOMON et al., 2011); 
d) estudo time series: um grupo é avaliado em momentos temporais específicos (BAKONYI et 
al., 2004; ZANOBETTI; SCHWARTZ, 2009; CHIEN; BANGDIWALA, 2012; VALDÉS et 
al., 2012);  
e) estudo de caso-controle: é um estudo analítico no qual dois grupos são divididos. Aqueles 
que possuem doenças específicas e aqueles que não têm a doença - o controle 
(ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2004; SOLOMON et al., 2011). 
 
O estudo clássico em epidemiologia ambiental foi desenvolvido por John Snow em 1855  
(SNOW, 1936) – considerado o pai da epidemiologia moderna. John Snow verificou por meio 
de um estudo ecológico a relação entre água poluída e ocorrência de cólera na cidade de 
Londres. Os resultados mostraram que a qualidade da água consumida pela população da capital 




era determinada por três companhias de saneamento, nas quais forneciam água para a população 
na época. John Snow identificou que duas dessas companhias forneciam água extremamente 
poluída. Portanto, o grupo populacional que consumia água dessas duas companhias, 
apresentava maior risco de ter cólera.  
A condução das análises feita por John Snow considerando as três companhias de saneamento 
é conceituada como análise com (co-variáveis), o que é considerado de grande importância nos 
estudos epidemiológicos. 
 
1.2.1.1 Co-variáveis em epidemiologia (variáveis controle) 
 
Co-variável em epidemiologia é definida como a influência de um terceiro fator na relação entre 
exposição e ocorrência da doença. As co-variáveis devem ter três características em um estudo: 
deve ser associada com a doença, deve ser associada com a exposição considerando a população 
estudada como o todo, e deve representar a relação casual entre exposição e doença  (SMITH; 
KRIEBEL, 2010). 
As co-variáveis tem a função de controlar o estudo, evitando-se assim qualquer viés relacionado 
à análise. Há quatro formas de controlar o estudo utilizando as co-variáveis: por meio do 
processo de randomização; restringindo o estudo em subgrupos; estratificando os dados; e, o 
mais comum nos estudos epidemiológicos, introduzindo a co-variável como uma variável 
preditora nos modelos (SZKLO; NIETO, 2000). 
As pesquisas em epidemiologia ambiental têm utilizado frequentemente co-variáveis 
relacionadas à faixa etária, ao gênero, à renda, à densidade demográfica, à predisposição 
genética como forma de controlar o estudo (PHALEN, 2012b; WAI et al., 2013). A seguir serão 
detalhados alguns resultados já divulgados pela literatura, nos quais os estudos foram 
controlados com base nessas co-variáveis. Os resultados apresentados a seguir serão específicos 
à poluição atmosférica, pois é o objeto de análise da presente tese. 
 
1.2.1.1.1 Faixa etária 
  
As crianças e os idosos são o grupo etário que mais sofre com os efeitos de respirar um ar 
poluído (RIBEIRO; CARDOSO, 2003; ARBEX et al., 2012; GRIGG, 2012; MORTIMER et 
al., 2012; LEIVA et al., 2013). Por exemplo, Mortimer et al. (2012) estimam que 500 mil 




Outro exemplo é apresentado por Vasconcellos (2006), no qual foi identificado que na região 
metropolitana de São Paulo o acréscimo de 100 µg/m3 de MP10 gera um aumento de 13% do 
risco de pessoas acima de 65 anos morrerem. Wai et al. (2013) mostram ainda que há um risco 
relativo de 1,22% do aumento do número de internações de crianças e idosos para cada 




Algumas pesquisas identificaram que as mulheres se encontram mais vulneráveis à poluição do 
ar devido às condições de exposição que elas se encontram. É o caso dos ambientes internos - 
indoor de poluição, sobretudo, as cozinhas residenciais. As mulheres estão mais presentes 
nesses ambientes que os homens (MAKRI; STILIANAKIS, 2008; SINGHE; JAMAL, 2012b; 




A renda tem sido considerada como uma importante co-variável nos estudos epidemiológicos 
(SZKLO; NIETO, 2000). Resultados mostram que as pessoas que moram em casas com 
infraestrutura precária estão mais expostas aos efeitos da poluição atmosférica, pois a 
infraestrutura precária possibilita uma maior interação entre os ambientes de poluição indoor e 
outdoor (LEE et al., 2004).  
Outro exemplo quanto à renda é apresentado por Mondal et al. (2011). Os autores mostram que 
as comunidades carentes ainda utilizam para cozinhar os alimentos as fontes com um maior 
potencial poluidor, como a lenha ou querosene.  
Outra observação é que os bairros de baixa renda geralmente estão localizados em regiões 
próximas às fontes de emissão (SINGHE; JAMAL, 2012b; BRANIS; LINHARTOVA, 2012).  
 
1.2.1.1.4 Densidade demográfica 
 
A densidade demográfica é considerada como uma importante co-variável nas avaliações entre 
poluição do ar e saúde humana (VALDÉS et al., 2012). A principal ideia é que à maior 
densidade de pessoas demanda um maior fluxo de interações entre atividades humana e meio 
ambiente, o que consequentemente está associado com a questão da saúde humana (LAMSAL 




1.2.1.1.5 Predisposição genética 
 
A principal hipótese da predisposição genética é que as pessoas que passam a vida respirando 
um ar poluído podem gerar heranças de DNA modificados aos filhos (SOLOMON et al., 2011; 
ARBEX et al., 2012). 
 
1.2.1.2 Avaliação da exposição humana em epidemiologia 
 
Exposição é definido em quatro dimensões: composição, forma física (sólido, gás, líquido, 
particulado etc.), concentração ambiental (intensidade) e duração. Essas dimensões estão 
relacionadas a um agente definido em um ponto de entrada no corpo humano. Considera-se 
como agente definido as bactérias, a radiação, o ruído, a poluição do ar etc. Nas avaliações da 
exposição humana em epidemiologia ambiental os agentes tem um mensuramento quantitativo 
que define a intensidade e duração que se relacionam com o risco de agravo à saúde humana 
(SZKLO; NIETO, 2000). 
Especificamente quanto à poluição do ar como um agente, as estações de monitoramento é o 
método utilizado para o mensuramento da exposição. Nesse caso, as estações mensuram à 
exposição local (uma área fixa), o que determina a exposição da população. Por outro lado, os 
equipamentos portáteis de monitoramento determinam a exposição pessoal (SMITH; 
KRIEBEL, 2010). 
Wang (2002) mostra que a exposição pode ser exemplificada pelo modelo de fonte-receptor. 
Os agentes são considerados como as fontes, por exemplo a poluição do ar, e as pessoas que 
estão respirando o ar poluído são os receptores. A Figura 8 apresenta a representação do modelo 
fonte-receptor em duas situações hipotéticas. A primeira sobre modelo fonte-receptor do 
processo que define exposição; e a segunda sobre as intervenções para eliminar a fonte ou 






























limitar o contato, limitar o 
tempo de exposição 
próximo à fonte
Intervenções:
eliminação da fonte, 
limitar as fontes de emissão
B
 
Fonte: Wang (2002), com edição. 
Nota: modelo fonte-receptor do processo que define exposição (A); intervenções para eliminar fonte ou reduzir a exposição do receptor (B). 
 
Wang (2002) ainda mostra que o receptor (a pessoa) pode receber o poluente lançado pela fonte 
por meio de três tipos de exposição: exposição por inalação (por exemplo a poluição do ar), 
exposição por ingestão (por exemplo um alimento) e exposição por pele (por exemplo a 
radiação solar). 
 
1.2.1.3 Epidemiologia espacial 
 
Natal (2004) e o Ministério da Saúde (2011) mostram que a análise espacial nas pesquisas em 
epidemiologia ambiental fornece uma maior precisão e acurácia na estimação dos riscos 
associados à saúde humana. A variação do risco está fortemente ligada às mudanças espaciais. 
O estudo de John Snow em 1855  (SNOW, 1936) teve indiretamente uma observação espacial. 
John Snow observou que a ocorrência de cólera em Londres tinha uma distribuição espacial do 
tipo cluster, o que indica a presença de um fator comum na região identificada como cluster. A 
Figura 9 apresenta o mapa produzido por John Snow mostrando o agrupamento espacial dos 





Figura 9 - Agrupamento espacial da ocorrência de cólera em Londres, 1855. 
 
Fonte: Snow (1936), com edição. 
Nota: círculo vermelho mostra o cluster da ocorrência de cólera. 
 
Atualmente, com o desenvolvimento das geotecnologias veio o aperfeiçoamento das análises 
espaciais, sobretudo em relação à capacidade de processamento de um conjunto maior de 
informações geográficas, até como a produção de mapas mais elaborados que o produzido por 
John Snow. Por exemplo, Zou et al. (2014) apresentaram uma análise da exposição humana à 
poluição atmosférica nos Estados Unidos (Figura 10). 
 
Figura 10 - Exposição humana à poluição atmosférica nos Estados Unidos. 
 
Fonte: Zou et al. (2014). 




Com o desenvolvimento das análises espaciais, não só em epidemiologia, mas em todas 
disciplinas acadêmicas, foi consolidada a área científica em Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG). Os conhecimentos já agregados a essa área do saber são os que possibilitam 
uma análise espacial de maior robustez, conforme apresentado pelo mapa na Figura 10. 
 
1.2.1.3.1 SIG nas análises em epidemiologia espacial 
 
O uso do SIG teve início na década de 1960. Desde então, a técnica veio sendo aperfeiçoada 
por meio dos constantes estudos (CHRISTOFOLETTI, 1999; CÂMARA et al., 2001; 
LONGLEY et al., 2013). Conforme a Figura 11, a entrada de dados, o armazenamento e a 
recuperação dos dados, a análise e os produtos configuram um esquema simplificado das 
funções básicas do SIG (CHRISTOFOLETTI, 1999; SILVA; ZAIDAN, 2011). 
 


























Fonte: Christofoletti (1999), com edição. 
 
O conjunto das funções básicas que configuram o SIG (Figura 11) gera um produto – o resultado 
do modelo, no qual o usuário pode se orientar nas tomadas de decisões. Esse produto é 




dos dados de entrada do modelo influenciará no resultado final da modelagem. Portanto, vale 
destacar que todo o processo da entrada dos dados até a geração dos produtos pode ser operado 
atualmente com o auxílio de softwares para SIG (CÂMARA et al., 2001).  
A popularização dos softwares para SIG facilitou o uso de algumas técnicas para a modelagem 
espacial das informações geográficas. Essas técnicas podem ser exemplificadas pela 
interpolação espacial, pelos modelos de densidade, pelas análises de proximidade e pela álgebra 
de mapas. Além disso, os softwares em SIG possibilitaram o desenvolvimento e aplicação das 
análises em geoestatística. A operação matemática dessas técnicas e análises sem um auxílio 
computacional dos softwares inviabilizaria os estudos com grandes quantidades de dados 
(SINGH; KUMAR, 2012). 
Como exemplo, cita-se o estudo de Moral et al. (2012), nos qual os autores apresentam um 
variograma experimental referente à exposição ao O3 em uma região na Espanha (Figura 12). 
As funções variogramas são conhecidas por medirem a variância entre pontos separados por 
uma distância h. Com isso, em teoria, os pontos próximos apresentam uma menor variância que 
os pontos mais distantes. A tendência em muitos casos é que a variância venha a se estabilizar 
em torno da variância máxima a partir de certa distância (YAMAMOTO; LANDIM, 2013). 
 
Figura 12 - Variograma experimental para a exposição ao O3. 
 
Fonte: Moral et al. (2012). 
 
Por fim, destaca-se que todo o processo de estudo da exposição espacial do ser humano à 
alguma influência antrópica ou natural é visto como modelos ambientais (GERHARZ et al., 
2013; BEEVERS et al., 2013; LAMSAL et al., 2013). Especificamente no caso tratado por esta 
tese, são modelos espaciais da exposição humana às fontes de poluição do ar. O item 1.3 




1.3 MODELAGEM AMBIENTAL 
 
A modelagem é uma técnica utilizada para representar fenômenos que ocorrem no mundo real. 
Essa realidade é representada com base na observação humana, e não exatamente como o 
fenômeno ocorre. Em um contexto geral para os estudos ambientais, os modelos podem ser 
classificados em matemáticos, modelos de sistemas, modelos preditivos e modelos gráficos 
(CHRISTOFOLETTI, 1999). 
Os modelos matemáticos são aqueles apresentados em forma de equação. Um exemplo comum 
são os modelos de regressão. Já os modelos de sistemas procuram representar de maneira lógica 
o funcionamento de um determinado sistema, com os respectivos fluxos de entradas, saídas e 
retroalimentações. Os modelos preditivos têm o objetivo principal de prever a evolução do 
sistema com base na variação de parâmetros e valores de variáveis. E os modelos gráficos, ou 
modelos de desenho experimental, representam a estrutura de um determinado espaço 
geográfico (CHRISTOFOLETTI, 1999; HABERMANN; GOUVEIA, 2012; MOZUMDER et 
al., 2012). Quanto aos modelos matemáticos, destaca-se que ainda podem ser subdivididos em 
três classes (CHRISTOFOLETTI, 1999). Seguem: 
  
a) determinísticos: são baseados em noções clássicas de matemática. As relações entre as 
variáveis dependentes e independentes são previsíveis. Esses modelos geralmente se baseiam 
nas pressuposições sobre as leis de fenômenos físicos e químicos; 
b) probabilísticos ou estocásticos: as variáveis e os parâmetros envolvidos nos modelos são 
imprevisíveis. Destaca-se que esses modelos são as bases para a simulação; 
c) otimização: tem a característica de avaliar a maximização ou a minimização de alguma força 
ou critério presente no modelo, como por exemplo, o estado de entropia máxima, o estado de 
eficiência máxima, os custos mínimos. 
 
Christofoletti (1999) mostra também que os modelos podem ser constituídos de algumas 
características básicas como, seletividade, simplicidade, reaplicabilidade. Além dessas 
características, os modelos ainda podem atender às funções do tipo psicológica, comunicativa, 
promissora, de previsibilidade, de simulação, e de condensação temporo-espacial. Quanto a 
esse último, a relevância se concentra pela abertura de possibilidades para entender o fenômeno 




atmosférica, as condições do espaço e do tempo podem determinar a característica das fontes 
de emissão, o tempo de permanência dos gases e partículas na atmosfera, e consequentemente, 
a concentração modelada dos poluentes (ZHOU; LEVY, 2007; PIRJOLA et al., 2012; 
GERHARZ et al., 2013).  
Outro ponto importante sobre a modelagem é em relação à aplicação. Os métodos atuais de 
modelagem evoluíram ao ponto de abrirem possibilidades para serem aplicados em áreas 
multidisciplinares (MOREIRA; TIRABASSI, 2004). Por exemplo, modelos criados por 
administradores e economistas podem ser adaptados para uma aplicação específica na área 
ambiental, cita-se o Analytic Hierarchy Process - AHP (ABREU et al., 2000; GARTNER, 
2001; FONTANA et al., 2013). Por outro lado, modelos que inicialmente foram criados para a 
área ambiental, também podem ser aplicados na economia, na gestão pública, na saúde; citam-
se os modelos em Sistemas de Informações Geográficas - SIG (VLACHOKOSTAS et al., 2010; 
SHAH, 2012). 
 
1.3.1 MODELAGEM EM POLUIÇÃO DO AR E SAÚDE HUMANA 
 
Inicialmente, destaca-se que os modelos descritos por este item 1.3.1 são considerados estudos 
em epidemiologia ambiental, e que muitos consideram as análises em SIG. A descrição nesse 
item é somente como forma de consolidar os conceitos e aplicações do processo de modelagem 
ambiental. 
 Jerrett et al. (2005) sugerem cinco categorias que representam a modelagem específica para o 
tema poluição atmosférica e saúde humana: os modelos de proximidade, os modelos de 
interpolação estatística ou dispersão, os modelos de inalação humana, os modelos de regressão 
em uso do solo (land use regression) e os modelos híbridos. 
 
1.3.1.1 Modelos de Proximidade  
 
Os modelos de proximidade são conhecidos por mensurar a proximidade da presença humana 
às fontes de poluição.  Um exemplo são os estudos que avaliam a proximidade das áreas 
residenciais às rodovias, às fábricas etc. Nesse caso, um indicador epidemiológico é a 
ocorrência de doenças respiratórias (ZOU et al., 2009). Pode-se citar o estudo realizado por 
Brender et al. (2008), no qual os autores identificaram que as mulheres acima de 35 anos que 




doenças respiratórias. Como outros exemplos de estudos, destacam-se os desenvolvidos por 
Thepanondh e Toruksa (2011), Rundell (2012), Buonanno et al. (2012). 
Destaca-se que ainda foi pouco explorado nas análises de proximidade o estudo do decaimento 
da exposição humana em função da distância das fontes de emissão. 
 
1.3.1.2 Modelos de interpolação estatística ou dispersão 
 
Os modelos de interpolação estatística ou dispersão são geralmente integrados aos modelos 
clássicos de dispersão de poluentes atmosférico, como o gaussiano, o Aermod, o Cmaq, mas 
que há o acréscimo da variável saúde humana no processo de modelagem. Por consequência, 
abre-se uma oportunidade para uma análise de alta resolução pra os fatores de saúde e poluição 
atmosférica (ZOU et al., 2009). Pode-se citar como estudos já realizados o que foi desenvolvido 
por Yim et al. (2013), em que foi avaliado a dispersão dos poluentes atmosféricos decorrentes 
dos aeroportos da Inglaterra e os respectivos efeitos à saúde humana. Exemplos de outros 
estudos que utilizaram modelos de dispersão foram desenvolvidos por Fan et al. (2012), 
Beevers et al. (2013), Verstraeten et al. (2015). 
 
1.3.1.3 Modelos de inalação humana 
 
Esse tipo de modelo trabalha com uma escala individual, ou seja, é levada em consideração a 
dose que cada pessoa tem por respirar um ar poluído. Nesse sentido, uma variável importante 
de entrada no modelo é o conhecimento sobre as atividades das pessoas que estão sendo 
avaliadas (ZOU et al., 2009). Destaca-se que os instrumentos portáteis são os usuais para o 
levantamento das informações referentes às doses de cada pessoa. Como exemplo de estudos, 
vale citar o desenvolvido por Buonanno e Giorgio et al. (2013), em que foi avaliada a exposição 
diária aos gases e partículas de 103 crianças em uma região na Itália. Foi identificado que o 
período em que as crianças estavam indo para escola a pé foi o de maior exposição à poluição 
atmosférica. Outro estudo semelhante com avaliação das doses inaladas por crianças foi 
desenvolvido por Borgini et al. (2011), porém, nesse, os autores avaliaram somente a exposição 
ao MP2,5. Demais estudos que utilizaram os modelos de inalação humana foram desenvolvidos 
por Hertel et al. (2001), Lee et al. (2004), Fan et al. (2012), Meng et al. (2012), Gerharz et al. 




1.3.1.4 Modelos land use regression 
 
O modelo Land Use Regression (LUR) tem sido um dos mais utilizados nos últimos estudos em 
epidemiologia ambiental. O modelo considera os conceitos de regressão múltipla para a 
realização das análises. Variáveis independentes, como, tráfego de veículos, topografia, 
umidade, temperatura, velocidade do vento, uso do solo e densidade demográfica podem 
compor o modelo para predizer a concentração de um determinado poluente atmosférico. A 
fórmula matemática generalizada que representa o LUR é apresentada pela Equação 1 (WANG 
et al., 2013). 
 
Y = α + β1. X1 + β2. X2 + β3. X3 + ⋯+ βn. Xn 
Equação 1 
 
Em que, Y é a concentração de um determinado poluente – a variável dependente; α o 
coeficiente linear do modelo; β1, β2, β3... βn são os respectivos coeficientes das variáveis 
independentes; e X1, X2, X3... Xn são as variáveis independentes. 
Um estudo desenvolvido para a região metropolitana de São Paulo identificou que o LUR foi 
capaz de explicar mais de 60% da variabilidade espacial da concentração de MP10 
(HABERMANN; GOUVEIA, 2012). Outro estudo em 36 países europeus identificou que o 
modelo LUR explica em média 82% do NO2 e 78% do NOx (BEELEN et al., 2013). Outro 
resultado encontrado com a aplicação do LUR foi com o estudo de So e Wang (2003), em que 
os autores avaliaram a concentração do O3 nas áreas urbanas e rurais de Hong Kong e 
identificaram que a concentração de O3 nas áreas rurais estava sendo influenciada pelas áreas 
urbanas. Outros trabalhos que utilizaram o LUR podem ser encontrados em Kanaroglou et al. 
(2005), Ryan e Lemasters (2007), Rosenlund e Forastiere et al. (2008), Su, J. G. et al. (2009), 
Madsen et al. (2011), Rivera et al. (2012), Singh e Kumar (2012), Mukerjee et al. (2012). 
Diante do exposto, o LUR é utilizado frequentemente para prever a concentração de algum 
poluente. Em seguida é avaliada a exposição humana em função da concentração do poluente 
estimado no modelo. Destaca-se que ainda foi pouco explorado nas análises do LUR o uso de 
alguma variável relacionada aos efeitos na saúde humana (por exemplo, ocorrência de doença) 






1.3.1.5 Modelos híbridos 
 
Os modelos híbridos são conhecidos por combinarem os diferentes tipos de processo de 
modelagem, por exemplo, os modelos de proximidade juntamente com os modelos de inalação 
(ZOU et al., 2009). Ou exemplo é o estudo de Beevers et al. (2013), no qual os autores avaliaram 






Capítulo 2 -  Á reã de estudo, vãriã veis e ferrãmentãs 
2.1 ÁREA DE ESTUDO 
 
O estudo foi realizado na região do DF, localizada nos paralelos de 15º 30' e 16º03' de latitude 
Sul e os meridianos de 47º 25' e 48º 12' de longitude Oeste. A área total ocupada pela região é 
de 5.814 km2 (IBGE, 2013). A Figura 13 apresenta a localização do DF. 
 
Figura 13 - Área de estudo. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do DF (Seduma) mostra que desde 
o ano de 2000, a área urbana do DF já cresceu em torno de 30%. Esse crescimento é visto 
principalmente pelo processo de conurbação urbana entre as 31 regiões administrativas que 
compõem todo o DF. Atualmente, pode-se destacar que os principais vetores de urbanização 





O DF possui uma população estimada em 2,8 milhões de pessoas. Desse contingente 
populacional, em torno de dois milhões são classificados como população residente da área 
urbana. O crescimento demográfico do DF é de 2,82 % ao ano. Prevê-se que até o ano de 2030 
a população total excederá 3,7 milhões de pessoas. Destaca-se ainda que a densidade 
demográfica do DF é de 444,66 habitantes / km2. O principal desafio do elevado crescimento 
populacional do DF é com o planejamento urbano, no qual impacta diretamente os sistemas de 
transporte, a qualidade ambiental, a saúde pública (IBGE, 2013). 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do DF está acima do IDH nacional. O IDH do 
DF é de 0,824 enquanto que o do Brasil é de 0,744. Especificamente quanto à renda da 
população urbana, o DF tem um valor de rendimento médio mensal per capita igual a 2.097,83 
reais (IBGE, 2013).  
Todo esse contexto urbano do DF se encontra no bioma Cerrado. O relevo predominante é 
caracterizado pelas áreas planas e elevadas, colinas arredondadas e chapadas intercaladas por 
escarpas. A altitude da região tem uma variação entre 600 a 1 350 m. 
Quanto ao clima, o Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet) apresenta que há predominância 
na região do clima tropical sazonal, tendo uma estação chuvosa e quente e outra estação fria e 
seca. A temperatura média anual na região é em torno de 21°C, sendo que o mês de agosto a 
outubro concentram as maiores temperaturas. As menores temperaturas ocorrem durante o 
período de maio a julho (Tabela 2). 
 
Tabela 2 - Temperatura no DF no decorrer dos meses (°C). 
 Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. MÉDIA 
med. 21,6 21,8 22,0 21,4 20,2 19,1 19,1 21,5 22,5 22,1 21,7 21,5 21,2 
max. 26,9 26,7 27,1 26,6 25,7 25,2 25,1 27,3 28,3 27,5 26,6 26,2 26,6 
min. 17,4 17,4 17,5 16,8 15,0 13,3 12,9 14,6 16,0 17,4 17,5 17,5 16,2 
Fonte: Inmet (2012). 
Nota: temperatura média (med.); temperatura máxima (max.); temperatura mínima (min.). 
 
A umidade relativa do ar varia entre 49 a 79% durante o ano. As máximas são atingidas nos 
meses de novembro a abril. Já os períodos mais secos estão concentrados nos meses de julho a 





Tabela 3 - Média mensal da umidade relativa do ar no Distrito Federal (%). 
Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 
76,0 77,0 76,0 75,0 68,0 61,0 56,0 49,0 53,0 66,0 75,0 79,0 
Fonte: Inmet (2012). 
 
A precipitação média anual no DF tem variação entre 1 200 a 1 800 milímetros. Os meses de 
novembro a fevereiro são destacados por concentrarem os maiores volumes de chuva. Vale 
ressaltar que no período seco, pode ficar mais de 90 dias sem chuva na região (INMET, 2012). 
Essas condições associadas às características do bioma Cerrado intensificam o surgimento de 
queimadas florestais na região, o que se caracteriza como uma fonte importante de poluição 
atmosférica (apresentado no Capítulo 1). O número de focos de queimadas anuais no DF pode 
ultrapassar de 500, conforme o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2013). 
Outra significante fonte de poluição atmosférica, conforme apresentado no Capítulo 1, são os 
veículos automotores. Em 2014 o DF apresentou um total aproximado de 1,6 milhões de 
veículos. Desses, 72% são veículos do tipo leve, 11% motocicletas e 17% veículos pesados. A 
taxa anual de crescimento da frota de veículos no DF é de 4,5% (DENATRAN, 2015).    
Quanto às informações de saúde, especificamente para as doenças do sistema 
cardiorrespiratório (importante indicador de exposição humana à poluição do ar, conforme 
apresentado no Capítulo 1), em torno de 27% das internações no DF são devido às doenças 
cardiorrespiratórias. Em relação aos óbitos, 36% são em decorrência de doenças do sistema 
cardiorrespiratório. Durante o período de 2008 a 2014 no DF, 400 mil pessoas foram internadas 
e 15 mil morreram por causas de doenças cardiorrespiratórias (DATASUS, 2015). 
 
2.2 VARIÁVEIS DA PESQUISA 
 
Um total de 17 variáveis foram utilizadas para a realização desta tese. Dentre essas variáveis, 
nove passaram por processamentos. Os processamentos são caracterizados em: criação de 
variáveis com base em dados secundários, ou edição/tratamento de dados não espaciais com 
objetivo de incluir a informação espacial. 
Onze fontes foram acessadas para aquisição dos dados que representam cada variável - 
Departamento de Informática do Sistemas Único de Saúde (DATASUS), Secretaria de Estado 
de Gestão do Território e Habitação do DF (SEDHAB), Departamento de Trânsito do DF 




Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Secretaria de Educação do DF (SEDF), 
Companhia de Saneamento Ambiental do DF (CAESB), Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), Secretaria de Transporte Urbano do DF (DFTRANS) e Instituto Brasília 
Ambiental (IBRAM). 
O Quadro 1 apresenta os detalhes de cada variável. Como complemento, a Figura 14 reapresenta 
os objetivos específicos da tese (separados por Capítulos) e o fluxo dos dados de entrada 
primários e secundários. Considerou-se nesta tese como dados primários aqueles que foram 
utilizados diretamente da fonte de consulta (em alguns casos houve necessidade de um 
processamento). Já os dados secundários foram aqueles decorrentes dos resultados de um prévio 
objetivo específico desta tese.  
O Apêndice C exibe a representação espacial de cada uma das 17 variáveis utilizadas nesta 
pesquisa. Destaca-se que os mapas apresentados no Apêndice C são referentes ao formato final 
da variável, ou seja, após o processamento (quando necessário).  
Especificamente quanto à representação espacial das variáveis, destaca-se que todas as 17 
variáveis foram transportadas para um banco de dados em SIG. Foi adotado para o banco de 
dados o sistema de projeção em Universal Transverse Mercator (UTM), América do Sul, 
SIRGAS 2000 UTM Zone 23S. Por fim, foi criado um metadados individual para cada uma das 
17 variáveis. Os metadados foram criados no formato ISO 19139 Metadata Implementation 








Quadro 1 - Variáveis da pesquisa.  










O DADO FOI 
PROCESSADO? SE 















Saúde (DATASUS, 2013) 
 
Endereço residencial e 
idade dos pacientes 




2008 a 2013 
Planilha Excel Sim. Capítulo 4 
Vetor 
(Polígono) 
Número de internações 
hospitalares 
Capítulos: 
4, 5, 6, 7 e 8 
* 
Endereçamento (SEDHAB, 2012) 
Sistema de endereçamento 
do DF 
Ano de 2012 
Vetor 
(Polígono) 





Classes qualitativas: regiões 
administrativas, setores, 
quadras, conjuntos e lotes 
 
Capítulos: 
4, 7 e 8 
Malha viária (SEDHAB, 2012) 
Malha viária (rodovias, 
ruas, avenidas etc.) 
Ano de 2012 
Vetor 
(Linha) 













1- Detran: média mensal do 
tráfego de veículos, com 
classificação do porte;                                                      
2- DER: quantidade diária 
do tráfego de veículos, com 
classificação do porte;                                                      
3- GDF: média horária (6h 
às 19h) do tráfego de 




Maio de 2009           
DER:  
2007 a 2010                           
PDTU:  média 
dos dias 08, 09 
e 10 de abril de 
2008 
1- Detran: 




                                                      
3- GDF: 
PDF 
Sim. Capítulo 3 
Vetor 
(Linha) 
Número de veículos 
Capítulos: 
3, 6 e 7 
** 
População (IBGE, 2012a) 
Habitantes por setor 
censitário 
Ano de 2010 
Vetor 
(Polígono) 




Número de pessoas 
Capítulos: 
4, 6, 7 e 8 
***** 
Renda (IBGE, 2012a) 
Total de rendimento 
mensal por setor censitário 
Ano de 2010 
Vetor 
(Polígono) 











Total de alunos por nível 
escolar nas instituições 
educacionais 
Ano de 2012 Planilha Excel Sim. Capítulo 6 
Vetor 
(Ponto) 
Número de alunos 
Capítulo 6 
***** 
Hidrômetros (CAESB, 2011) 
Média do consumo de água 
em cada hidrômetro do DF 
Ano de 2011 
Vetor 
(Ponto) 







Queimadas (INPE, 2013) 
Pontos de focos de 
queimadas 
2010 a 2012  
(Diário) 



















O DADO FOI 
PROCESSADO? SE 















Uso do solo (SEDHAB, 2012) 
Classificação do uso do 
solo 
Ano de 2012 
Vetor 
(Polígono) 






corpos d’água, formações 
florestais, área verde 
intraurbana, construção civil, 
solo exposto, indústrias, área 
urbana, mineração, 
pastagem, chácaras, parques 
urbanos e unidades de 
conservação. 
Capítulos: 









rodoviárias e terminais de 
ônibus urbano. 
Informações sobre a 
quantidade de linhas de 
ônibus (diária) circulante 
em cada rodoviária e 
terminal 
Ano de 2008 PDF Sim. Capítulo 6 
Vetor 
(Ponto) 
Número de linhas circulantes 
Capítulos: 
6 e 7 
** 
Aeroporto 
Não há fonte. O 
dado foi gerado 
nesta pesquisa 






Altimetria (SEDHAB, 2012) Curvas altimétricas Ano de 2012 
Vetor 
(Linha) 




Classes qualitativas: muito 
baixa, baixa, média, alta e 
muito alta. 
Capítulos: 
6 e 7 
*****  
Umidade (IBRAM, 2013) 
Média da umidade relativa 
do ar  
Julho de 2012 
a dezembro de 
2013 





6 e 7 
***** 
Temperatura (IBRAM, 2013) Média da temperatura 
Julho de 2012 
a dezembro de 
2013 





6 e 7 
***** 
Imagem aérea (GDF, 2009) 
Mosaico de ortofotos de 
resolução espacial de 1 m 
Ano de 2009 
Raster 
Imagem (.ecw) 










Não há fonte. O 
dado foi gerado 
nesta pesquisa 
Classificação de uso do 
solo com base nos 
conceitos de tipos de 
estruturas urbanas 
Ano de 2009 - Sim. Capítulo 8 
Vetor 
(Polígono) 
21 classes qualitativas 




Nota: com base nas definições apresentadas pela Figura 14, segue - ocorrência de doenças relacionadas às fontes de poluição (*); Método A, uso e ocupação diretamente relacionado ao tráfego de veículos (**); Método A, demais tipos de 








Figura 14 - Objetivos específicos da tese (separados por Capítulos) e dados de entrada. 
Ocorrência de doenças 








Banco de dados geográficos 
para dados de saúde
Uso e ocupação 
diretamente relacionado 
ao tráfego de veículos
Demais tipos de uso e 
ocupação do solo
CAPÍTULO 3
Predição das emissões 
das vias de tráfego
CAPÍTULO 4
Relação entre saúde e 
emissões das vias de 
tráfego
CAPÍTULO 5
Avaliação dos padrões 
de ocorrência espacial 
das doenças
CAPÍTULO 6





Risco de doenças com base no 
uso e ocupação do solo
CAPÍTULO 8
Risco de doenças com base nos 
tipos de estruturas urabanas
Classificação e mensuração 
do uso e ocupação do solo
(Método B)
Tipos de estruturas urbanas
 
Fonte: Produção do próprio autor. 








Dez ferramentas computacionais foram utilizadas nesta tese. Em síntese, o principal objetivo 
do uso das ferramentas foi para auxiliar no processo de edição, criação, análise, armazenamento 
e visualização das informações geográficas; e auxílio nas análises estatísticas e modelagem. O 
Quadro 2 apresenta os detalhes de cada ferramenta utilizada.  
 
Quadro 2 - Ferramentas da pesquisa. 




O PROGRAMA FOI 
UTILIZADO EM QUAL(S) 
ANÁLISE(S)? 
(CAPÍTULOS) 
ArcGis 10.2 (ESRI, 2013a) 
Edição, criação e análise de 
informações geográficas 
Capítulos: 
3, 4, 5, 6, 7 e 8 
ArcCatalog 10.2 (ESRI, 2013b) 
Criação do geodatabase e 
metadados 
* 
GeoDA 1.6.7.9 (LUC ANSELIN, 2015) 
Análise geoestatística e 
apresentação de resultados 
Capítulos: 
3 e 5 
Google Earth 7.1.1.188 (GOOGLE, 2013) 
Visualização de informações 
geográficas 
Capítulos: 
3 e 6 
Expert 
Choice 
3.01 (ALIGNER, 2004) Modelagem multicritérios Capítulo 6 
Grapher 8.7.844 (GOLDEN, 2013) Geração de gráficos 
Capítulos: 
3, 7 e 8 
Excel 10 (MICROSOFT, 2012) 
Tratamento, edição, criação e 
armazenamento de dados 
* 
SPSS 20 (IBM, 2013) Análises estatísticas Capítulo 4 
R 2.10.1 (R CORE TEAM, 2013) Análises estatísticas 
Capítulos: 
7 e 8 









Capítulo 3 -  Distribuiçã o espãciãl do inventã rio de 
emisso es veiculãres 
3.1 APRESENTAÇÃO 
 
Os veículos automotores terrestres, tais como carros, ônibus, caminhões e motos são 
considerados uma das principais fontes de emissão de poluentes atmosféricos (Capítulo 1). A 
nível mundial, são responsáveis pela emissão de 30% de NOx e 14% de CO2 de todo o planeta 
Terra (VASCONCELLOS, 2006). No Brasil, em torno de 40% do CO2 são oriundos dos 
veículos automotores terrestres (MCT, 2013). 
Vlachokostas et al. (2009) mostram que as informações sobre a carga de poluentes atmosféricos 
que estão sendo lançados em uma área urbana é uma base para a gestão pública que visa criar 
medidas a favor da qualidade ambiental, e consequentemente beneficiar à saúde pública. Nesse 
contexto, as estações de monitoramento de poluição atmosférica são os principais mecanismos 
para obter informações sobre a concentração de gases e partículas presentes na atmosfera.  
No entanto, nem todas as áreas urbanas possuem uma rede de monitoramento eficiente. A 
implantação e operação de uma rede possui custo elevado e exige mão de obra qualificada, o 
que passa a ser uma dificuldade para alguns centros urbanos (KANAROGLOU et al., 2005; 
JOLY; PEUCH, 2012). No Brasil, por exemplo, Alves et al. (2014) mostram que do total de 
5.570 municípios, apenas 1,7% possuem monitoramento da qualidade do ar. Há no país um 
total de 252 estações de monitoramento, porém o problema se agrava pois nem toda estação 
monitora todos os poluentes exigidos pelo Conama 003 de 1990 (CONAMA, 1990), que são 
MP10, MP2,5, O3, SO2, NO2, CO. Quanto ao DF, a rede de monitoramento é composta por sete 
estações fixas que monitoram PTS, SO2 e NO2. Vale destacar que dentre os materiais 
particulados, o PTS não é mais considerado como relevante pelos órgãos de referência 
internacional em padrões de qualidade do ar, EPA - EUA (EPA, 2013a) e OMS (OMS, 2010).  
Comparando o número de estações por área territorial, o Brasil tem 0,03 estações por 1.000 
km2, enquanto que nos EUA são 0,5 estações (ALVES et al., 2014); no Japão 4,9 estações 
(FUKUSHIMA, 2006); e na Alemanha 5,18 estações (UBA, 2013). Especificamente no DF, 




1 milhão de habitantes (ALVES et al., 2014); enquanto que nos EUA são 16 estações (ALVES 
et al., 2014); no Japão 15 estações (FUKUSHIMA, 2006) e na Alemanha 23 estações (UBA, 
2013). Especificamente no DF, são 1,6 estações por 1 milhão de habitantes. 
Diante do exporto, os inventários de poluição passam a ser uma alternativa barata e simples 
para suprir a necessidade das regiões que não possuem monitoramento da poluição atmosférica, 
ou que possuem um monitoramento limitado, como no DF (BELLASIO et al., 2007; UEDA; 
TOMAZ, 2011; HUANG et al., 2011; NAGPURE; GURJAR, 2012). 
Portanto, este capítulo apresentará a análise realizada para predição de emissões veiculares, 
como um método alternativo para áreas não monitoradas ou com limitação no monitoramento. 
Essa análise é referente ao primeiro objetivo específico desta tese – predição das emissões de 
tráfego. Destaca-se que os resultados que serão descritos neste capítulo foram publicados no 




Esta análise foi realizada em três etapas. A primeira consistiu na consolidação do banco de 
dados espaciais sobre a contagem de veículos das principais vias do DF. A segunda etapa 
correspondeu ao inventário espacial da emissão de poluentes atmosféricos em cada uma das 
vias. E a terceira foi realizada a análise do comportamento espacial do inventário. Em todas as 
etapas foi utilizado o programa ArcGis (ESRI, 2013a) como ferramenta operacional. 
Especificamente para a análise do comportamento espacial do inventário, em complemento ao 
programa ArcGis, foi também utilizado o programa GeoDA (LUC ANSELIN, 2015). 
 
3.2.1 CONSOLIDAÇÃO DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES 
 
A consolidação dos veículos automotores foi baseada nas informações referentes ao número de 
veículos que circulam em determinadas vias no DF. Essas informações foram consultadas em 
três fontes de dados distintas, Detran(2009), DER (2010) e GDF (2008). O acesso a essas três 
fontes de dados só foi possível mediante a solicitação formal.   
Os dados do Detran (2009) e do DER (2010) referem-se à contagem de veículos feita pelos 
equipamentos de fiscalização eletrônica de velocidade no DF (“os pardais”). Especificamente 
quanto aos dados do Detran (2009), referem-se ao mês de maio de 2009 e tratam sobre a média 




instalado e em funcionamento no período de referência. Além dessa média para todos os 
veículos, também foi feita para cada tipo de porte - motocicletas, veículos pequenos, médios e 
grandes. As informações do Detran (2009) utilizadas no presente trabalho foram decorrentes de 
496 equipamentos de fiscalização eletrônica.  
Os dados do DER (2010) possuem a mesma metodologia dos dados do Detran (2009) em termos 
de porte de veículo monitorado. Porém, os dados do DER (2010) são referentes à quantidade 
diária de veículos durante os anos de 2007 a 2010. Em relação à quantidade de equipamentos 
do DER (2010) que forneceram dados para a presente pesquisa, houve uma variação em cada 
ano. Em 2007 foram 79 equipamentos; em 2008, 95 equipamentos; em 2009, 100 
equipamentos; e em 2010, 106 equipamentos. 
E quanto aos dados do (GDF, 2008), tratam-se do Plano Diretor de Transporte Urbano do 
Distrito Federal (PDTU). Os dados são referentes à contagem visual de veículos em campo 
durante o período de 6 horas às 19 horas. A campanha de campo para realização da contagem 
foi realizada nos dias 08 a 10 de abril (terça a quinta-feira) do ano de 2008, em 34 pontos 
distintos do DF. Os dados tratados são referentes à média horária dos veículos durante os três 
dias de contagem em campo. O porte dos veículos considerados pelo PDTU são: automóveis, 
caminhões, ônibus e motocicletas. 
Após o acesso às três fontes (Detran, DER e PDTU), a etapa seguinte consistiu na consolidação 
dos dados em um único geodatabase. Essa etapa foi subdividia em três: 1) espacialização dos 
pontos de contagem das três fontes; 2) operações algébricas dos pontos de contagem com base 
no fluxo das vias; 3) transferência da informação pontual para o segmento de via. 
 
3.2.1.1 Espacialização dos pontos de contagem 
  
Os dados do Detran são os únicos que foram fornecidos já com a informação geográfica (vetor, 
ponto). Cada ponto representa um equipamento de fiscalização eletrônica (total de 496). Quanto 
ao DER e PDTU, os dados foram fornecidos no formato de PDF, no qual contém a informação 
da quantidade de veículos por equipamento eletrônico e a coordenada geográfica de cada 
equipamento.  
Todas as informações dos arquivos PDF foram acessadas de forma manual e individual e 
transferidas para uma planilha do Excel. Especificamente quanto aos dados do DER, estavam 




As informações transferidas para o Excel foram tratadas com objetivo de unificar os dados das 
três fontes. Lembrando-se que cada fonte possui um padrão diferente referente à delimitação 
temporal e em relação à classificação dos veículos. Dessa forma, quanto à escala temporal final, 
foi considerada a média anual da quantidade de veículos circulantes. Para isso, os dados do 
DER foram agrupados em uma média referente ao período de 2007 a 2010. Os dados do PDTU 
foram agrupados em uma média de todas as faixas horárias monitoradas. E os dados do Detran 
foram utilizados do seu formato original. Em relação à classificação final do porte dos veículos, 
foram padronizadas em três classes, que seguem: motocicletas; veículos leves (automóveis + 
veículos pequenos + veículos médios); veículos pesados (veículos grandes + caminhões + 
ônibus). Após o tratamento das informações no Excel, os dados foram espacializados, 
compondo assim um geodatabase preliminar com as três fontes (Detran, DER e PDTU).  
   
3.2.1.2 Operações algébricas dos pontos de contagem 
    
Com objetivo de aumentar a amostra da quantidade de veículos considerando vias não 
monitoradas, e de sintetizar os pontos referentes às vias de mão dupla, foram realizadas algumas 
operações algébricas. Os seguintes exemplos hipotéticos detalham essas operações:  
a) exemplo hipotético 1 - aumentar a amostra da quantidade de veículos considerando vias não 
monitoradas: o fluxo de tráfego das vias A e B (monitoradas pelo Detran, DER ou PDTU) 
alimentam uma via C (não monitorada pelo Detran, DER ou PDTU). Portanto, pode-se estimar 
a quantidade de veículos na via C pelo somatório dos veículos da via A e B; 
b) exemplo hipotético 2 – sintetizar os pontos referentes às vias de mão dupla: uma via de mão 
dupla possui 2 equipamentos eletrônicos de fiscalização próximos um do outro. Um 
equipamento no ponto A e outro equipamento no ponto B. A diferença é que os equipamentos 
estão monitorando o fluxo de sentidos diferentes. Portanto, foi criado um ponto C (que 
representa A + B) e em seguida os pontos A e B foram removidos do geodatabase. 
   
Esses procedimentos, denominado nesta pesquisa como operações algébricas dos pontos de 
contagem, foram realizados com análise individual para todo o conjunto de pontos (total de 
636) do geodatabase preliminar (descrito no item 3.2.1.1). Por fim, o Street View do Google 





3.2.1.3 Transferência da informação pontual para o segmento de via 
 
Nesta etapa foi realizada a transferência de toda informação pontual (decorrente do item 3.2.1.2) 
para o segmento de via que representa o local da contagem. Para isso, foi utilizada a base 
geográfica da malha viária do DF, disponibilizada pela Sedhab (2012). Esse procedimento foi 
realizado com a ferramenta de relacionamento espacial (spatial join) disponibilizada pelo 
programa ArcGis(ESRI, 2013a). Como resultado, o geodatabase final sobre a quantidade de 
veículos foi composto por 233 vias de tráfego, as quais apresentam uma extensão total de 
aproximadamente 615 km. A Figura 15 mostra um exemplo do processo de consolidação dos 
dados de veículos (operações algébricas e transferência para o segmento de via). Além disso, a 
Figura 15 apresenta um mapa simbolizando a quantidade de veículos por via (total de 233), no 
qual exemplifica o resultado final. Por fim, destaca-se que o Apêndice C.4 apresenta os mapas 
referentes ao resultado final do processo de consolidação, separados por tipo de veículos 
(motocicletas, veículos leves e veículos pesados).         
 
Figura 15 - Consolidação dos dados de veículos em um único geodatabase. 
 




3.2.2 INVENTÁRIO ESPACIAL 
 
O inventário foi calculado para as 233 vias de tráfego, as quais possuem informações sobre a 
quantidade de veículos. O método de inventário escolhido foi o bottom up. Esse método é 
utilizado quando é possível ter dados de entrada mais detalhados referente à frota de veículos 
estudada, como a intensidade de uso, a idade da frota e a quilometragem percorrida. A Equação 
2 representa o procedimento de cálculo do método bottom up (MMA, 2011; RIGHI et al., 2013). 
 
E i , y, z= 





Onde, E é a taxa de emissão anual em toneladas (t); Fr é a frota circulante (número de veículos); 
Iu a intensidade de uso (média da quilometragem - km/ano); Fe é o fator de emissão (grama de 
poluente por quilômetro rodado - g/km); i é a idade dos veículos; y é o tipo de veículo; z é o 
tipo de poluente; e x é o tipo de combustível utilizado.  
Não foi possível determinar a idade do veículo e o tipo de combustível utilizado na presente 
análise. Portanto, desconsideraram-se as variáveis i e x. Quanto à variável y, foram 
representadas por três categorias de veículos: leves, motocicletas e pesados (conforme 
apresentado no item 3.2.1). E quanto ao tipo de poluente, variável z, foram considerados os 
seguintes: CO, NMHC, CH4, NOx, MP e CO2. 
A Equação 2 foi utilizada para calcular a taxa de emissão específica para cada dado de frota de 
veículos observado (uma via específica), com um poluente e um tipo de veículo específico. 
Com objetivo de quantificar a emissão total de um determinado poluente de cada ponto de frota 
observada, ou seja, considerando todas categorias de veículos circulantes, foi aplicada a 
Equação 3. 
 
Etz = Eveículos leves,   Z + Emotocicletas,   Z + Eveículos pesados,   Z  
Equação 3 
 




Portanto, os dados usados para a entrada do cálculo de inventário podem ser divididos em frota 
de veículos, intensidade de uso e fator de emissão. Quanto à frota de veículo, foi considerado o 
geodatabase da quantidade de veículos por vias (apresentado no item 3.2.1).  
Em relação à intensidade de uso, baseou-se nos dados considerados pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA, 2011), no qual a intensidade de uso está relacionada à idade do veículo. 
Como não foi possível obter o dado da idade dos veículos, foi considerado que os veículos da 
frota circulante têm no máximo até 15 anos de uso. Pois os veículos com até 15 anos de uso 
representam mais de 90% de toda a frota circulante no DF (DENATRAN, 2015). Portanto, 
calculou-se uma média da intensidade de uso para os veículos entre 0 a 15 anos, 1995 a 2010. 
Assim, a intensidade de uso considerada neta pesquisa para os veículos leves foi de 14.875 
km/ano, para as motocicletas 8.625km/ano e para os veículos pesados 70.085 km/ano. 
E quanto ao fator de emissão, foram consultados os dados disponibilizados pela Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB, 2012) e MMA (2011), conforme apresentado 
pelo Quadro 3. Os dados divulgados por essas fontes são as referências para os fatores de 
emissão dos veículos brasileiros. Destaca-se, que o fator de emissão também é relacionado à 
idade do veículo. Dessa forma, foi adotado o mesmo procedimento de estimação da idade dos 
veículos usado para a intensidade de uso.  
 
Quadro 3 - Valores de Fator de Emissão (FE) para cada categoria de veículos (g/km). 
POLUENTE LEVES MOTOS PESADOS 
CO 
Fe = 0,88 
Fonte: (CETESB, 2012) 
Fe = 5,176 
Fonte: (MMA, 2011) 
Fe = 1,04 
Fonte: (CETESB, 2012) 
NMHC 
Fe = 0,12 
Fonte: (CETESB, 2012) 
Fe = 0,62 
Fonte: (MMA, 2011) 
Fe = 6,813 
Fonte: (MMA, 2011) 
CH4 
Fe = 0,04 
Fonte: (CETESB, 2012) 
Fe = 0,111 
Fonte: (MMA, 2011) 
* 
NOx 
Fe = 0,15 
Fonte: (CETESB, 2012) 
Fe = 0,142 
Fonte: (MMA, 2011) 
Fe = 5,78 
Fonte: (CETESB, 2012) 
MP 
Fe = 0,0012 
Fonte: (CETESB, 2012) 
Fe = 0,009 
Fonte: (MMA, 2011) 
Fe = 0,2055 
Fonte: (CETESB, 2012) 
CO2 
Fe = 188,8333 
Fonte: (CETESB, 2012) 
Fe = 90 
Fonte: (CETESB, 2012) 
**Fe = 521 
Fonte: (MMA, 2011) 
Nota:* Desprezível, segundo MMA (2011); ** Inicialmente, presumiu-se que todos os veículos pesados em Brasília são movidos a diesel. 
Em seguida, foi realizado o seguinte cálculo. O MMA (2011) define que os veículos movidos a diesel emitem 2.671 kg/l de CO2, além de 
possuir um rendimento de 5,12 km/litro de diesel. Dessa forma, dividindo 2,671 por 5,12 e multiplicando o valor final por 1.000 (conversão 
de quilograma para grama), encontra-se um valor de fator de emissão de CO2 para veículos pesados igual a 521 g/km. 
 
A Figura 16 apresenta uma síntese das etapas de trabalho desenvolvidas para o cálculo do 
inventário espacial da presente análise. Conforme apresentado no item 3.2.1, inicialmente os 
dados dos veículos automotores foram consolidados em 233 vias do DF. Em seguida foi 
calculado o inventário com o método bottom up. Como resultado final, os poluentes 








Número de veículos 






Fonte: Produção do próprio autor. 
 
3.2.3 ANÁLISE DO COMPORTAMENTO ESPACIAL 
 
Foram aplicados dois métodos de geoestatística com objetivo de avaliar o comportamento 
espacial da emissão de poluentes estimada pelo inventário.  
O primeiro teste geoestatístico teve por objetivo verificar o padrão de distribuição, ou seja, 
procurou-se identificar a presença de autocorrelação espacial das emissões entre as 233 vias 
inventariadas no estudo. Entre os testes disponíveis, foi escolhido o Global Moran's I. O 
resultado desse teste visa identificar se a distribuição dos dados é dispersa, randômica ou 




















Onde I é o Moran's index, Zi é o desvio da taxa de emissão de cada via; Wi,j é o peso espacial 
entre as vias i e j; n é o número total de vias, que neste estudo foi 233; e So é o agregado de 










Vale destacar que o valor de I maior que zero indica que os valores da taxa de emissão são 
agrupados, ou seja, valores similares da taxa de emissão são encontrados entre as vias de 
tráfegos vizinhas umas das outras. Valor de I igual a zero indica que a distribuição é randômica. 
E valores de I menor que zero indica que a distribuição é dispersa.  
O segundo teste geoestatístico teve o objetivo de identificar o grau de agrupamento entre as 233 
vias observadas. O teste identifica os agrupamentos com valores altos (High cluster) ou baixos 
(Low cluster), ou seja, se há agrupamentos de vias com elevadas taxas de emissões ou 
agrupamentos de vias com pouca emissão. Para isso, foi utilizado o teste de Getis-Ord General 













 , ∀j ≠ i 
Equação 6 
 
Onde G é valor de General G, Xi e Xj são os valores referentes a taxa de emissão para cada via 
i e j; Wi,j é o peso espacial entre as vias i e j; n é o número total de vias, que neste estudo foi 
233; e ∀𝑗  ≠ 𝑖 indica que as vias i e j não podem ser a mesma. 
Por fim, destaca-se que ambos os testes aplicados pelo presente estudo passaram pelo teste de 
significância, para então, definir o tipo de distribuição espacial. A Figura 17 ilustra o 







Figura 17 - Método de classificação utilizado para a distribuição espacial dos dados. 
 




Os veículos leves são os que se apresentam em maior número nas 233 vias consideradas, 
totalizam 6.283.337 veículos, representando 91%. As motos representam 4% e os veículos 
pesados 5%. A quantidade de veículos entre as vias avaliadas possui um comportamento 
heterogêneo, conforme o coeficiente de variação encontrado. Em relação aos veículos leves, o 
coeficiente de variação foi o menor (0,79), quando comparado com os demais veículos. As 
motos e os veículos pesados tiveram um coeficiente de variação maior que 1 (desvio padrão > 
média), representando uma elevada variação dos dados (Tabela 4). 
 
Tabela 4 - Estatística descritiva da frota de veículos automotores presente nas vias de circulação do DF 
considerada pelo presente estudo. 
PARÂMETRO 
ESTATÍSTICO 
Veículos leves Motos Veículos pesados 
Mínimo 15 0 0 
Máximo 150.100 13.900 16.967 
Soma 6.283.337 265.785 345.352 
Média 26.967 1.140 1.482 
DP 21.457 2.097 2.169 
CV 0,79 1,83 1,46 




A heterogeneidade elevada da quantidade de veículos circulantes entre as 233 vias avaliadas 
foi um fator significativo para o surgimento dos outliers- valores extremos e discrepantes do 
conjunto de dados. As motos foram a categoria de veículos que apresentaram o maior número 
de outliers. A localização espacial dos outliers foi semelhante entre as categorias de veículos, 
sobretudo, entre as motos e os veículos pesados (Figura 18). Destaca-se, que as vias 
identificadas como outliers são as que apresentam a maior quantidade de veículos dentre o 
conjunto de dados avaliados.  
 
Figura 18 - Gráfico boxplot sobre a frota de veículos e representação espacial dos outliers. 
 





Quanto ao comportamento estatístico descritivo da carga de poluentes inventariada (Tabela 5), 
observa-se que os veículos leves foram os responsáveis pela maior emissão de CO (68,9%), 
CH4 (93,6%) e CO2 (57,9%), enquanto que os veículos pesados emitiram a maior parte de 
NMHC (92,9%), NOx (90,7%) e MP (97,4%). Ainda sobre a Tabela 5, vale ressaltar a respeito 
da heterogeneidade - relação entre desvio padrão e média da carga de poluentes, principalmente 
entre as motos e os veículos pesados. Esse comportamento é relacionado a mesma distribuição 
heterogênea da quantidade de veículos circulantes, conforme apresentado pela Tabela 4. 
 










CO 0,21 1.964 82.249 353 281 0,80 
NMHC 0,03 267 11.216 48 38 0,80 
CH4 0,01 89 3.739 16 13 0,80 
NOx 0,03 335 14.020 60 48 0,80 
MP 0,0003 3 112 0,48 0,38 0,79 
CO2 45 421.615 17.649.236 75.748 60.273 0,80 
M 
CO 0 620 11.865 51 94 1,84 
NMHC 0 74 1.421 6 11 1,84 
CH4 0 13 254 1,09 2,01 1,84 
NOx 0 17 325 1,39 2,57 1,85 
MP 0 1,08 20 0,09 0,16 1,78 
CO2 0 10.790 206.313 885 1.628 1,84 
P 
CO 0 1.237 25.172 108 158 1,46 
NMHC 0 8.102 164.902 707 1.036 1,46 
CH4 - - - - - - 
NOx 0 6.873 139.899 600 878 1,46 
MP 0 244,37 4.974 21 31 1,46 
CO2 0 619.538 12.610.308 54.121 79.232 1,46 
Nota: L - veículos leves, M = motocicletas, P = veículos pesados, CV = coeficiente de variação.  
 
A Figura 19 complementa a interpretação da Tabela 5, possibilitando a visualização da alta 
variação da emissão de poluentes, conforme o tipo de veículo, no decorrer das 233 vias de 
tráfego estudadas no DF. Vale destacar sobre o comportamento do MP, no qual os veículos 
pesados foram praticamente unânimes na emissão desse poluente. Ressalta-se que apesar de 
algumas categorias de veículos serem predominantes no somatório da emissão de um certo tipo 
de poluente, não significa que essa predominância é unânime em todas as vias (Figura 19). 
Com a espacialização dos resultados referentes às taxas de emissões conforme o tipo de veículo 
(Figura 20), nota-se que os veículos leves e os pesados são os que apresentaram as maiores 
taxas distribuídas entre as 233 vias estudadas. Ressalta-se ainda, que as vias identificadas pelos 
outliers na Figura 18, são similares às vias identificadas pela Figura 20 como as que possuem 




Figura 19 - Gráficos da variação espacial da emissão de poluentes entre as 233 vias estudadas e conforme o tipo 
de veículo (toneladas/ano). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




  Figura 20 - Mapas da variação espacial da emissão de poluentes entre as vias estudadas e conforme o tipo de 
veículo (toneladas/ano). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 





A soma das emissões dos tipos de veículos representou a emissão total do inventário, ou seja, 
a emissão de todos os veículos circulantes nas vias avaliadas neste estudo. Portanto, 
considerando a emissão total, o CO2 foi o poluente que teve a maior carga de lançamento, 
passou de 30 milhões de toneladas. Em média, são emitidas em torno de 130 mil toneladas 
anuais de CO2 entre as 233 vias. Já o CH4 foi o que teve a menor carga de emissão, em torno 
de 4 mil toneladas (Tabela 6). 
  
Tabela 6 - Estatística descritiva do total da carga de poluentes lançadas (toneladas/ano). 
Tipo de poluente Mínimo Máximo Soma Média Desvio padrão 
CO 0,21 3.812 119.287 512 473 
NMHC 0,03 8.442 177.539 762 1.069 
CH4 0,01 102 3.993 17 14 
NOx 0,03 7.224 154.245 662 911 
MP 0,0003 248 5.107 22 32 
CO2 45 1.051.773 30.465.857 130.755 127.056 
 
Ainda sobre a avaliação estatística da carga total de poluentes, destaca-se que o comportamento 
da distribuição da emissão de poluentes é assimétrico. Além disso, todos os poluentes 
apresentaram valores atípicos superiores (outiliers), certamente devido ao comportamento 
heterogêneo da quantidade de veículos circulantes nas vias (Figura 21). 
 
Figura 21 - Gráfico boxplot sobre a taxa de emissão total de poluentes (toneladas/ano). 
 




Quanto à espacialização do total de poluentes lançados (Figura 22), observa-se que os mapas 
sobre às emissões dos poluentes apresentam similaridade quanto a variação espacial da emissão. 
As maiores taxas de poluentes emitidos se concentraram nas vias que circulam a maior parte 
dos veículos nos horários de pico e nas vias que possuem o maior tráfego de veículos pesados 
(Figura 18). 
 
Figura 22 - Mapas da variação espacial da emissão total de poluentes (toneladas/ano). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 






Quanto aos resultados da segunda parte do estudo, análise do comportamento espacial da 
emissão de poluentes inventariado, identificou-se inicialmente que as emissões classificadas 
por tipo de veículos e as emissões totais possuem um comportamento espacial do tipo agrupado 
(clustered), pois apresentaram índices de Moran's variando entre 0,071 a 0,024. A significância 
desse resultado está baseada nos valores de z-score e p-value. O valor de z-score positivo e p-
value significante indica que deve ser rejeitada a hipótese nula (distribuição randômica) e aceita 
a hipótese de que a distribuição é do tipo clustered (Tabela 7). 
 
Tabela 7 - Resultado do teste Global Moran's I. 
Grupo Moran's index z-score p-value Classificação 
Veículos leves  0,071 6,529 <0,01 Clustered 
Motocicletas  0,053 5,085 <0,01 Clustered 
Veículos pesados 0,024 2,515 0,01 Clustered 
Emissão total - CO 0,055 5,230 <0,01 Clustered 
Emissão total - NMHC 0,025 2,623 <0,01 Clustered 
Emissão total - CH4 0,070 6,509 <0,01 Clustered 
Emissão total - NOx 0,025 2,640 <0,01 Clustered 
Emissão total - MP 0,024 2,553 <0,01 Clustered 
Emissão total - CO2 0,042 4,092 <0,01 Clustered 
 
Em relação à análise da presença de cluster com baixos valores ou com altos valores, foi 
identificado somente para os veículos leves (High-Clusters). As emissões dos demais veículos 
e as emissões totais não apresentaram presença de cluster de alto ou baixo valores, sendo nesse 
caso, uma distribuição randômica (Tabela 8).  
A significância do resultado apresentado pela Tabela 8 está baseada nos valores de z-score e p-
value. Os valores de z-score positivo e p-value significante indicam que deve ser rejeitada a 
hipótese nula (distribuição randômica) e aceita a hipótese de que há cluster com altos valores. 
E caso houvesse valor de z-score negativo e p-value significante, indicaria a existência de 
cluster com baixos valores. 
 
Tabela 8 - Resultado do teste Getis-Ord General G. 
Grupo General G z-score p-value Classificação 
Veículos leves  <0,001 3,228 <0,01 High-Clusters 
Motocicletas  <0,001 -0,662 0,51 Random 
Veículos pesados <0,001 -0,587 0,55 Random 
Emissão total - CO <0,001 1,359 0,17 Random 
Emissão total - NMHC <0,001 -0,491 0,62 Random 
Emissão total - CH4 <0,001 1,715 0,21 Random 
Emissão total - NOx <0,001 -0,437 0,66 Random 
Emissão total - MP <0,001 -0,556 0,58 Random 







A presença significativa dos veículos categorizados como leves (91% do total de veículos) nas 
233 vias avaliadas na presente análise foi determinante para que 68,9% do CO (82,2 mil 
toneladas), 93,6% do CH4 (3,7 mil toneladas) e 57,9% do CO2 (17,6 milhões de toneladas) 
fossem oriundos dessa categoria de automóvel. No caso dos veículos pesados (5% do total de 
veículos), nos quais emitiram 92,9% de NMHC (164,9 mil toneladas), 90,7% de NOx (139,8 
mil toneladas) e 97,4% de MP (4,9 mil toneladas), o elevado fator de emissão considerado para 
os veículos movidos a diesel foi significativo para esse resultado. 
Ueda e Tomaz (2011) realizaram um estudo na região metropolitana de Campinas, Brasil, e 
também encontraram resultados semelhantes. Os autores identificaram que 74% do CO são 
decorrentes dos veículos leves. Porém, em Campinas há uma maior taxa de emissão de CO 
tendo como fonte os veículos leves, foram emitidas 180 mil toneladas. Enquanto que no 
presente estudo, encontrou-se uma taxa de emissão de 82 mil toneladas de CO. Essa diferença 
pode estar associada à frota de veículos circulantes consideradas em ambos os estudos. Ueda e 
Tomaz (2011) ainda divulgaram que os veículos pesados são responsáveis pela emissão de 61% 
de NOx e 99,9% do MP.  
O Rio de Janeiro foi outra área de estudo brasileira considerada nas pesquisas de inventário. 
Duarte et al. (2013) identificaram no Rio de Janeiro que os veículos leves emitem anualmente 
em torno de 51 mil toneladas de CO (60% do total), 8 mil toneladas de NOx (17% do total), 25 
toneladas de MP (2,9% do total). Já os veículos pesados e as motos emitem respectivamente, 
5,9% e 90% do total de MP. 
Os resultados encontrados pelo presente estudo, Campinas e Rio de Janeiro são próximos. Além 
disso, os resultados estão em concordância com o relatório nacional de inventário divulgado 















CO NMHC CH4 NOx MP CO2 
 L 68,9% 6,3% 93,6% 9,1% 2,2% 57,9% 
DF M 9,9% 0,8% 6,4% 0,2% 0,4% 0,7% 
 P 21,2% 92,9% * 90,7% 97,4% 41,4% 
 Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
RJ 
L 54,7% ** ** 15,6% 2,7% ** 
M 33% ** ** 1,4% 5,9% ** 
P 12,3% ** ** ** 91% ** 
 Total 100% - - 100% 100% - 
CP 
L 74% ** ** 38,07 * ** 
M 6,5% ** ** 0,93% * ** 
P 19,5% ** ** 61% 99,9% ** 
 Total 100% - - 100% 100% - 
BR 
L 48% 49% 68% 8% 2,5% 35% 
M 35% 26% 32% * 0,5% 3% 
P 17% 25% * 92% 97% 62% 
 Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Nota: L = veículos leves, M = motocicletas, P = veículos pesados, DF = Distrito Federal - presente análise, RJ = Rio de Janeiro, CP = 
Campinas, BR = Brasil – inventário nacional, (*) = valor insignificante, (**) não calculado. 
 
Destaca-se que o DF está localizado em uma área de 5.802 km2 e possui uma população de 2,8 
milhões de pessoas. Campinas e o Rio de Janeiro possuem respectivamente uma área de 790 
km2 e 1.200 km2. Quanto à população, Campinas tem 1,2 milhão e Rio de Janeiro 6,4 milhões. 
O CO2 foi o poluente que teve a maior carga de lançamento, passou de 30 milhões de toneladas. 
Em média, são emitidas em torno de 130 mil toneladas de CO2 entre as 233 vias estudadas. Já 
o CH4 teve a menor carga de emissão, foi em torno de 4 mil toneladas. Ueda e Tomaz (2011) 
mostraram que em Campinas o total de emissão de CO foi de 244.000 toneladas, enquanto que 
de NOx foi 46.000 toneladas e MP foi 2.000 toneladas. 
A análise espacial das emissões estimadas revelou que há autocorrelação espacial (cluster) entre 
as 233 vias. Isso indica que vias vizinhas umas das outras apresentam valores de emissões 
próximos (Tabela 7). Observando somente os altos valores e os baixos valores de emissões, os 




Infere-se que no DF as emissões dos veículos leves se diferenciam dos demais veículos pelas 
seguintes razões: os veículos leves são a maioria, representam 91% de toda a frota de veículo 
estudada; os veículos leves têm o menor coeficiente de variação, conforme apresentado pela 
Tabela 4; a distribuição espacial dos veículos leves, sobretudo os outiliers, é diferente dos 
demais veículos (Figura 18). 
O uso do solo também pode ser um outro fator associado à presença de cluster de altos valores 
para os veículos leves. Enquanto que as maiores emissões dos veículos pesados estão 
concentradas fora do centro urbano do DF (rodovias, por exemplo), as emissões dos veículos 
leves se concentram dentro do centro urbano, onde há uma alta densidade de ruas e avenidas. 
Esta análise de inventário apresenta algumas limitações. Por exemplo, não foi possível 
considerar a diferença entre veículos novos e velhos; as emissões durante os períodos do dia; 
as emissões de marcha lenta durante o tráfego; as emissões de funcionamento dos veículos. No 
entanto, destaca-se que os dados desta análise são de 233 vias do DF, aproximadamente 615 
km, em uma área de 5.802 km2. No Brasil, e talvez em muitos países desenvolvidos, não há 
disponibilidade acurada de informações de tráfego (idade do veículo, tráfego por horário, 
velocidade etc.) para o tamanho de amostra que foi utilizada neste estudo (233 vias). 
Também não foi possível fazer a validação dos resultados encontrados. Primeiro porque as 
estações de monitoramento no DF monitoram somente PTS, NO2 e SO2. E segundo porque os 
resultados deste inventário estão na unidade de massa (toneladas), enquanto que os resultados 
das estações de monitoramento são expressos em concentração (µg/m3). A forma adotada para 






Capítulo 4 -  Ávãliãçã o espãciãl entre poluiçã o do ãr 
e sãu de em ã reãs com limitãçã o de dãdos 
4.1 APRESENTAÇÃO 
 
A poluição do ar é um grave problema de saúde pública a nível mundial (conforme apresentado 
no Capítulo 1). Os estudos que investigam a relação entre poluição atmosférica e saúde humana 
são a base para a gestão que visa promover o desenvolvimento urbano e, sobretudo, melhorar a 
qualidade de vida das pessoas (YERRAMILLI et al., 2011; BATEMAN et al., 2013).  
A disponibilidade de dados para os estudos em saúde ambiental é uma premissa inicial, 
especialmente para os estudos com enfoque epidemiológico (BEEVERS et al., 2013). No caso 
específico entre poluição do ar e saúde humana, os dados comumente utilizados são decorrentes 
das estações de monitoramento de poluição atmosférica (concentração do poluente) e dos 
órgãos de gestão em saúde (número de óbitos, internações), respectivamente. 
Nesse sentido, é um desafio o desenvolvimento dos estudos em saúde ambiental em algumas 
regiões onde os dados possuem limitações ou até mesmo estão indisponíveis. Essa é a realidade 
de muitas áreas urbanas brasileiras. O desafio é maior quando se buscar avaliar as relações 
espaciais entre poluição e saúde (MADSEN et al., 2011).  
Por exemplo, especificamente quanto aos dados de poluição do ar no Brasil, Alves et al. (2014) 
mostram que as cidades brasileiras ainda estão distantes do monitoramento ideal, em termos de 
quantidade e qualidade das estações. Conforme apresentado no Capítulo 3 - item 3.1, apenas 
1,7% dos municípios brasileiros possuem monitoramento da qualidade do ar.  
E quanto aos dados de saúde, a dificuldade é quanto à acurácia, precisão e integração de banco 
de dados. Por exemplo, os endereços residenciais das pessoas que compareceram aos hospitais 
brasileiros muitas das vezes são incompletos. Essa é uma informação importante nos estudos 
epidemiológicos com enfoque espacial (SU, J G et al., 2009; HOFFMAN et al., 2012). E quando 
algum endereço apresenta uma melhor precisão, o problema passa a ser para a integração em 




Diante desse cenário, no qual é a realidade de muitos centros urbanos, sobretudo brasileiros, 
este capítulo tem como objetivo propor um método para avaliação espacial entre poluição do ar 
e saúde em áreas urbanas que têm limitações na disponibilidade de dados. Destaca-se que a 
limitação de dados considerada neste estudo é baseada em quatro características: a) quando uma 
área urbana não possui rede de monitoramento da qualidade do ar; b) quando a rede de 
monitoramento da qualidade do ar da área urbana é incompleta ou não representativa, conforme 
o Conama (1990); c) quando os dados de saúde da área urbana não são integrados a um SIG; d) 
quando os dados de saúde da área urbana não são diretamente relacionados com outras bases 
de dados, tais como transporte, uso do solo e informações sócio econômicas. 
Ressalta-se que as análises deste capítulo são referentes ao segundo e terceiro objetivos 
específicos desta tese – construção de um banco de dados geográficos para os dados de saúde 
e avaliação da relação entre saúde e emissões decorrentes das vias de tráfego. Destaca-se ainda 
que os resultados que serão descritos neste capítulo foram submetidos para a revista Hygeia – 
Revista brasileira de geografia médica. Até o fechamento desta tese o artigo submetido ainda 




4.2.1 LIMITAÇÃO DE DADOS NA ÁREA DE ESTUDO 
 
O DF apresenta três (b, c, d) das quatro características definidas neste capítulo (item 4.1) como 
uma área que possui limitação de dados. Conforme já apresentado no Capítulo 3 - item 3.1, a 
rede de monitoramento de poluição atmosférica do DF ainda é incompleta e pouco 
representativa. A rede é composta por sete estações fixas que monitoram PTS, SO2 e NO2. 
Vale destacar que dentre os materiais particulados, o PTS não é mais considerado como 
relevante pelos órgãos de referência internacional em padrões de qualidade do ar, EPA(EPA, 
2013a) e OMS (OMS, 2010). Além disso, o DF possui uma relação de 0,8 estações por 1.000 
km2 e 0,32 estações para cada 100 mil habitantes. Comparando com redes consideradas 
eficientes, segundo Alves et al. (2014), só nos EUA e na Europa (áreas significativamente 
maiores que o DF) possuem 0,5 e 1,7 estações por 1.000 km2, respectivamente; e respectivos 
valores de 16 e 14,8 estações para cada 100 mil habitantes. Comparando as áreas do território 
brasileiro que possuem rede de monitoramento (Quadro 4), vê-se que o DF ainda carece de 








Tipo de monitor (quantidade) 
Distrito Federal 
Brasília, Sobradinho e 
Taguatinga 
7 Manual (7) 
Espírito Santo Vitória 8 Automático (8) 
Minas Gerais Belo Horizonte 9 Automático (9) 
Paraná Curitiba 12 
Manual (4), automático (7), 
semiautomático (1) 
Rio de Janeiro 
Região Sul, Região 
metropolitana, Médio Paraíba e 




Bahia Salvador 21 Automático (21) 
Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, Rio Grande, 





São Paulo, Campinas, Baixada 
Santista, Vale do Paraíba, Litoral 
Norte e cidades do interior 
83 
Semiautomático (12), 
automático (43), manual (28) 
Sergipe Aracaju 1 Manual (1) 
Fonte: Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA, 2014). 
 
E quanto ao sistema de saúde do DF, especificamente quanto ao banco de dados dos pacientes, 
também apresenta uma série de limitações. Por exemplo, não são integrados a um SIG e não 





Neste estudo foram utilizados quatro conjuntos de dados: inventário de poluição, saúde, 
endereçamento residencial e setor censitário.  
Quanto aos dados de inventário, o objetivo é mostrar que é um dado alternativo no caso de áreas 
que não possuem uma rede de monitoramento, ou quando a rede ainda é ineficiente. Os dados 
de inventário são decorrentes dos resultados apresentados pelo Capítulo 3 -  Distribuição 
espacial do inventário de emissões veiculares. 
Em relação aos dados de saúde, foram fornecidos pelo Ministério da Saúde – Datasus 
(DATASUS, 2013) por meio de solicitação formal. Os dados são referentes às pessoas 
atendidas e internadas nos hospitais do DF durante o período de 2008 a 2013 (com informações 
diárias) por motivo de doenças do sistema respiratório e circulatório. Os dados fornecidos 
apresentaram a classificação pessoal de cada paciente quanto à idade e o endereço residencial. 
Especificamente quanto ao endereço, não foram fornecidos o exato endereço com vista à 
preservação da integridade dos pacientes. Destaca-se que os dados originais fornecidos pelo 




Quanto aos dados de endereçamento residencial, foram fornecidos pela Sedhab (2012). Os 
dados têm o formato espacial vetorial do tipo polígono, são referentes ao ano de 2012 e são 
sobre o sistema de endereçamento de todo o DF. Não há no DF uma padronização de 
endereçamento para toda área urbana. Mas em geral, o endereçamento é classificado segundo 
a seguinte ordem hierárquica: regiões administrativas (RA), setores, quadras, conjuntos e lotes 
(Figura 23).  
 
Figura 23 - Padrão de endereçamento adotado na maior parte das áreas urbanas no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
E em relação aos dados do setor censitário, foram fornecidos pelo IBGE (2012b). Os dados 
utilizados se referem ao número de pessoas classificados por idade que vivem em cada setor 
censitário. Essa base de dados tem o formato espacial vetorial do tipo polígono e se refere ao 







Inicialmente, o dado original sobre a ocorrência de doenças foi relacionado com a base de dados 
espacial da Sedhab (2012). O objetivo desse processo foi criar o banco de dados geográfico 
(BDGeo). O endereço dos pacientes foi o parâmetro base para a criação desse BDGeo. O 
endereço estava disponível em ambas as fontes, Ministério da Saúde (endereço dos pacientes) 
e Sedhab (sistema de endereçamento). Porém, a definição de endereçamento entre o Ministério 
da Saúde e a Sedhab não são correlacionáveis, o que necessitou a padronização das informações 
para posterior sincronização das bases de dados. Essa padronização foi feita de forma manual.  
Em seguida, foi calculada uma taxa de incidência para os dados de saúde do BDGeo usando 
como referência a população residente de cada nível de endereçamento considerado (dados do 
IBGE). As taxas de incidências foram integradas (relacionamento espacial) junto com os dados 
de poluição (inventário). Essa integração permitiu estimar a quantidade de poluente em cada 
endereço de paciente. Por fim, foi avaliada a relação entre o local de residência de cada paciente 
com a poluição atmosférica. A Figura 24 apresenta o fluxo dos procedimentos realizados no 
estudo.  
 



















Fonte: Produção do próprio autor. 
 
Destaca-se que os dados de inventário decorrentes do Capítulo 3 se referem a cada segmento 
de via estudado. Para a análise do presente capítulo, foi necessário estimar uma superfície de 
poluição identificada pelo inventário. Para isso, usou-se o método de interpolação conhecido 
como IDW – inverse distance weighting. O IDW estima os valores em função da distância e 
magnitude dos pontos adjacentes amostrados (PHILIP, 1982 apud ESRI, 2008). A equação 1 














Em que, Zj é o ponto a ser interpolado, dij a distância de Zj a amostra Zi, e β é o peso estipulado. 
E quanto à avaliação da relação entre saúde e poluição, foi utilizado o teste de correlação de 
Pearson e uma análise de regressão espacial OLS – Ordinary Least Squares. Como o objetivo 
do presente estudo não foi criar um modelo que represente a ocorrência de doenças do sistema 
cardiorrespiratório, o método OLS foi utilizado somente com o intuito de verificar a direção e 
significância do coeficiente β de cada variável preditora (poluição do ar). Por fim, destaca-se 





4.3.1 BANCO DE DADOS EM SIG 
 
A criação do banco de dados em SIG foi dividida em duas partes. A primeira relacionada à 
criação do banco de dados geográfico e a segunda para o cálculo da taxa de incidência. Quanto 
à primeira parte, o processo iniciou com o tratamento dos dados fornecidos pelo Ministério da 
Saúde - Datasus. A planilha eletrônica dos dados de saúde apresentou um total de 10.901 
pacientes. Considerou-se a partir desse número o descarte, que nesse estudo foi de 3.129 
(28,7%). Esse descarte foi realizado para aqueles endereços que se apresentavam de forma 
incompleta, sendo impossível identificar o local da residência. Os motivos do endereço 
incompleto podem ser, por exemplo, o erro de preenchimento da ficha cadastral pelo 
funcionário no momento que o paciente compareceu ao hospital. Não se rejeita também a 
possibilidade de o paciente ocultar informações do endereço residencial no preenchimento da 
ficha, com o intuito de agilizar o atendimento; ou até mesmo esquecer o endereço.   
Com os endereços validados, criou-se o BDGeo. Esse banco foi composto por quatro níveis de 
endereçamento – lotes, conjuntos, quadras e setores (os quatros primeiros níveis de endereço 
do DF - Figura 23). Essa diferenciação foi devido ao nível de endereçamento disponível na 




do setor, quadra, conjunto e lotes, foram consolidados no banco dos lotes (65 lotes, 571 
pacientes). Para os pacientes que tinham informação do setor, quadra e conjuntos, foram 
consolidados no banco dos conjuntos (1.084 conjuntos, 2.938 pacientes). Para os pacientes que 
tinham informação do setor e quadras, foram consolidados no banco das quadras (361 quadras, 
3.038 pacientes). E para os pacientes que tinham informação somente dos setores, foram 
consolidados no banco dos setores (37 setores, 1.225 pacientes). Por fim, optou-se por 
consolidar todas as informações em um único nível de endereçamento. Para isso, utilizou-se a 
inteligência do banco de dados geográficos (orientação a objeto – pai e filho), em que as 
informações dos polígonos internos (filhos) eram agrupadas e transferidas para os polígonos 
envoltórios (pais). Esse processo gerou uma perda de 706 observações, no qual esse 
relacionamento espacial não pode ser mantido. Como resultado final, obteve-se 169 feições 
geográficas, e um total de 7.066 pacientes, cobrindo toda a área urbana do DF. A Figura 25 
apresenta o fluxo de todo o processo para a primeira parte do método. 
 
Figura 25 - Fluxo dos processos para a primeira parte da criação do BDGeo. 
 





Em relação à segunda parte para criação do banco, referiu-se à criação da taxa de incidência 
dos dados de saúde contidos no banco de dados em SIG. O cálculo da taxa de incidência foi 
caracterizado pela relação do número de pacientes em cada feição geográfica entre o total de 
pessoas residentes na respectiva feição geográfica.  
A feição geográfica do dado sobre a quantidade de pessoas residentes - setor censitário, Figura 
26 (A.1) - não coincide com a feição geográfica do dado de saúde - Figura 25, agregado final. 
Portanto, assumiu-se que há uma relação linear entre a quantidade de pessoas por área.    
Dessa forma, inicialmente foram relacionados os dados do setor censitário (Figura 26 – A.2) 
com os dados do banco de dados em saúde (Figura 25, agregado final). Esse relacionamento foi 
possível usando as Regiões Administrativas (RA) do DF como fator chave. Como resultado, 
foi possível ter a informação sobre a quantidade de pacientes e informações do setor censitário 
por cada RA do DF (Figura 26 – B). Por fim, procedeu-se com a normalização dos dados, 
conforme apresentado pela Figura 26 – C. 
 
Figura 26 - Fluxo dos processos para a segunda parte da criação do BDGeo. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: Mapa dos setores censitários do DF, classificados por RA (A.1); Tabela de atributos do mapa dos setores censitários (A.2); Tabela de 




O comportamento da distribuição espacial referente ao número de pacientes de todas as idades 
nos grupos de endereços do DF pode ser observado na Figura 27, sendo o primeiro mapa (A) 
para os dados sem a taxa de incidência, conforme a primeira parte do método apresentado pela 
Figura 25; e o segundo mapa (B) para os dados com a taxa de incidência, conforme a segunda 
parte do método apresentado pela Figura 26. 
 
Figura 27 - Distribuição espacial do número de pacientes de todas as idades no DF. 
 
Nota 1: Número de pacientes sem a taxa de incidência (A); Número de pacientes com a taxa de incidência (B). 
Nota 2: Método de classificação utilizado - quantile. 





4.3.2 AVALIAÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE SAÚDE E POLUIÇÃO 
 
O grupo etário dos pacientes de até 5 anos e dos pacientes com mais de 59 anos foram os únicos 
que apresentaram significância. Sendo que o grupo dos pacientes de até 5 anos apresentou 
significância somente para o poluente CO2 e o CH4. Além disso, encontrou-se significância na 
correlação quando a análise foi para todas as idades. Os valores significantes de r (coeficiente 
de Pearson) variaram entre 0,2 e 0,3 (Tabela 10).  
 
Tabela 10 - Matriz de correlação entre saúde e poluentes inventariados (valores de coeficiente de 
Pearson). 
Poluentes Até 5 anos 
Entre 6 e 17 
anos 
Entre 18 e 59 
anos 
Acima de 59 
anos 
Todas as idades 
NOx 0,14 0,07 0,12 0,25* 0,21* 
NMHC 0,16 0,09 0,14 0,27* 0,22* 
PTS 0,16 0,06 0,15 0,27* 0,22* 
CO2 0,23* 0,09 0,13 0,29* 0,27* 
CO 0,16 0,08 0,08 0,26* 0,25* 
CH4 0,23* 0,12 0,12 0.31* 0,29* 
* correlação significante (p ≤ 0,01). 
 
Quanto à análise de regressão espacial, em todos os casos os valores dos coeficientes foram 
positivos, confirmando uma relação positiva entre o aumento da quantidade de poluente e o 
aumento de pacientes. Somente para o grupo etário de pacientes entre 6 e 17 anos não encontrou 



















Pacientes até 5 anos 
NOx 0,296 0,136 2,173 0,031* 
NMHC 0,329 0,134 2,454 0,014* 
PTS 0,326 0,134 2,430 0,016* 
CO2 0,368 0,115 3,182 0,001* 
CO 0,353 0,122 2,891 0,004* 
CH4 0,377 0,112 3,347 0,001* 
Pacientes entre 6 e 17 
anos 
NOx 0,071 0,046 1,533 0,127 
NMHC 0,080 0,045 1,756 0,080 
PTS 0,069 0,046 1,518 0,130 
CO2 0,053 0,040 1,335 0,183 
CO 0,071 0,042 1,691 0,092 
CH4 0,082 0,039 2,106 0,036* 
Pacientes entre 18 e 
59 anos 
NOx 0,310 0,120 2,574 0,010* 
NMHC 0,329 0,118 2,784 0,005* 
PTS 0,334 0,118 2,822 0,005* 
CO2 0,302 0,103 2,935 0,003* 
CO 0,278 0,109 2,550 0,011* 
CH4 0,343 0,100 3,435 0,000* 
Pacientes acima de 59 
anos 
NOx 0,346 0,112 3,088 0,002* 
NMHC 0,361 0,110 3,286 0,001* 
PTS 0,370 0,110 3,369 0,000* 
CO2 0,356 0,095 3,746 0,000* 
CO 0,323 0,101 3,199 0,001* 
CH4 0,340 0,093 3,643 0,000* 
Pacientes de todas as 
idades 
NOx 0,405 0,151 2,675 0,008* 
NMHC 0,431 0,148 2,898 0,004* 
PTS 0,434 0,148 2,917 0,004* 
CO2 0,456 0,128 3,555 0,000* 
CO 0,445 0,135 3,286 0,001* 
CH4 0,482 0,124 3,866 0,000* 







O principal desafio deste trabalho foi a organização e a consolidação da base de dados de saúde. 
Esse desafio esteve relacionado especificamente com a precisão da informação sobre o 
endereço do paciente. A burocracia e o sistema de endereçamento brasileiro são os principais 
fatores ligados a essa precisão.   
A burocracia brasileira dificulta o acesso a certos tipos de dados. Neste estudo, por exemplo, 
os dados de saúde fornecidos não são precisos quanto à localização exata do endereço de cada 
paciente. Mesmo informando ao Ministério da Saúde que os dados seriam utilizados 
exclusivamente para pesquisa científica, o Ministério alegou que não poderia disponibilizar o 
número da residência dos pacientes, pois comprometeria a privacidade de cada paciente. Caso 
fosse disponibilizado o endereço completo, provavelmente iria diminuir o número de perda das 
observações deste estudo, que foi de 3.835 pacientes. Além disso, a consolidação dos dados no 
BDGeo seria mais eficiente, em termos de acurácia e precisão espacial. 
Em relação ao sistema de endereçamento brasileiro, não há padronização. Cada cidade 
brasileira possui um padrão distinto. No DF, por exemplo, a ordem hierárquica entre lotes, 
quadras, conjuntos e setores nem sempre é obedecida em toda RA. Por exemplo, em muitas 
RAs não há conjuntos. Esse foi outro motivo que gerou descarte e perda de observações nas 
operações de criação do BDGeo. 
Visto que não é viável a mudança do sistema de endereçamento brasileiro, ou a mudança dos 
endereços de áreas urbanas consolidadas, como as do DF, sugere-se a adoção do CEP como o 
principal classificador de endereço para criação de um BDGeo. Essa prática já é adotada, por 
exemplo, nos EUA.  
Já há uma cultura entre a população americana de que o número do CEP residencial (zipcode, 
em inglês) é uma informação primordial para as atividades do dia-dia, tais como ir ao museu 
ou comparecer ao hospital para um atendimento. Além disso, nos EUA os dados do CEP são 
facilmente integrados com os dados do setor censitário, o que facilita a inclusão de variáveis 
sócio econômicas no BDGeo. Estudos epidemiológicos com enfoque espacial (GAN et al., 
2010; BRUGGE et al., 2013; VILLANUEVA et al., 2013; ZOU et al., 2014; CHUM; 
O’CAMPO, 2015) têm se beneficiado dessa facilidade da disponibilidade dos dados nos EUA. 
Por fim, destaca-se que com a padronização do CEP, um BDGeo poderia ser criado 
automaticamente (neste estudo o BDGeo foi criado manualmente), por meio da ferramenta 




Quanto aos resultados do teste de correlação e de regressão OLS, os resultados mostraram que 
há uma relação espacial significante de causa e efeito entre poluição do ar e saúde humana, 
sobretudo para as crianças e para os idosos. Essa relação, em especial para esse grupo etário, já 
foi identificada anteriormente por Réquia e Abreu (2011), no quais avaliaram com base nos 
dados regionais do Datasus (não específico por endereços residenciais) e com base nas estações 
de monitoramento do DF. Além do DF, as crianças e os idosos também já foram identificados 
como os grupos mais vulneráveis em outras áreas, tais como, Curitiba (BAKONYI et al., 2004), 
Amazonas (OLIVEIRA, DE et al., 2012), São Paulo (ARBEX et al., 2012). 
Este estudo apresenta algumas limitações. Primeiro, há uma divergência entre o número total 
de pacientes dos dados fornecidos para esta pesquisa (10.901 pacientes) e do número total de 
pacientes disponível no site do Datasus (DATASUS, 2015), que é 399.564 pacientes. Destaca-
se que os dados disponíveis no site não apresentam informação do endereço residencial, por 
isso não foram utilizados. Portanto, os resultados deste estudo devem ser interpretados como 
uma amostra do total número de pacientes internados por doenças cardiorrespiratórias no DF 
entre 2008 e 2013. Outra limitação do estudo é quanto ao processo adotado para o cálculo da 
taxa de incidência (dados de saúde por população). Não é uma regra de que em todos os casos 
haverá uma relação linear entre a população residente e a respectiva área ocupada. Dessa forma, 
futuros estudos podem testar a aplicação da técnica de modelos dasimétricos, como já foi feito 
por Poulsen e Kennedy (2004), Freitas et al. (2012), Maantay et al. (2013). E por fim, a análise 
deste capítulo apresenta a limitação relacionada ao possível viés da distribuição espacial da 
ocorrência de internações. Esse viés está relacionado aos dados de saúde utilizados. Os dados 
de saúde são referentes às pessoas internadas nos hospitais públicos do DF, ou seja, não estão 
sendo consideradas as internações dos hospitais particulares. As informações dos hospitais 
particulares são fornecidas pelos planos de saúde e não pelo Datasus.   
Sugere-se também para estudos futuros no DF a avaliação espacial de outras variáveis, tais 
como temperatura, umidade, renda, educação, uso do solo, fontes de poluição. O BDGeo 
proposto pelo presente artigo comporta facilmente a importação de dados de outros temas. A 
inclusão dessas variáveis é importante em estudos epidemiológicos, pois são consideradas 
como variáveis controles (ROBAA, 2011; SINGHE; JAMAL, 2012b; WANG et al., 2013; 
ZOU et al., 2014). Dessa forma, seria possível sugerir um modelo espacial para predizer a 
ocorrência de doenças no DF, o que não foi o objetivo do presente estudo. A ausência dessas 
variáveis controles pode ter sido o motivo dos valores baixos de r da correlação de Pearson e 




Este foi um estudo inicial que objetivou mostrar que há meios alternativos para avaliar a relação 
entre saúde e poluição nas áreas urbanas com limitação na disponibilidade de dados. Nesse 
caso, dados de inventário é uma opção para suprir os dados de estações de monitoramento. E 
uma base geográfica de endereçamentos juntamente com os dados do censo é a alternativa para 




Capítulo 5 -  Ánã lise espãciãl dã ocorre nciã de 
doençãs cãrdiorrespirãto riãs 
5.1 APRESENTAÇÃO 
 
Conforme apresentado na Introdução desta tese, as doenças cardiorrespiratórias são 
consideradas um problema sério de saúde pública (MORTIMER et al., 2012). A Organização 
Mundial de Saúde - World Health Organization (WHO, 2014b) – mostra que em 2012 as 
doenças do sistema cardiovascular e do sistema respiratório foram responsáveis pela morte de 
17,5 milhões de pessoas e 4 milhões de pessoas, respectivamente.  As crianças e os idosos são 
o grupo etário mais susceptíveis para apresentarem doenças cardiorrespiratórias (IGNOTTI et 
al., 2010; XU et al., 2013). 
Ning et al. (2012) e Troncoso et al. (2012) destacam que o melhor entendimento da relação 
espacial da ocorrência de doenças pode contribuir para a gestão mais eficiente das políticas em 
sistemas de saúde e meio ambiente. Além do benefício ao bem estar humano, a implantação 
dessas políticas tem relação direta para a redução dos gastos públicos (TAYRA et al., 2012; 
BRAJER et al., 2012).  
Estudos recorrentes têm utilizado métodos geoestatísticos para avaliar a relação espacial de 
causa e efeito entre duas ou mais variáveis, como por exemplo, a ocorrência de doenças em 
decorrência de fatores ambientais (SCOGGINS et al., 2004; HSU et al., 2012; GONZALEZ-
BARCALA et al., 2013; LEIVA et al., 2013). No entanto, poucos estudos têm considerado a 
avaliação espacial da variável resposta como uma pré-etapa nas análises de causa e efeito. 
Como exemplo desses poucos estudos, cita-se o trabalho de Zou et al. (2014), no qual foi 
analisado o agrupamento espacial da exposição humana à poluentes atmosféricos nos EUA. 
Mitchell (1999) e Kurland et al. (2012) destacam que a análise dos padrões espaciais é uma 
importante verificação antes de qualquer avaliação espacial de causa e efeito entre duas ou mais 
variáveis. Identificar os padrões espaciais é uma técnica que permite um melhor entendimento 
dos fenômenos geográficos. Além disso, é um guia para visualização das condições espaciais, 





Portanto, este capítulo apresentará a análise espacial da ocorrência de doenças do sistema 
cardiorrespiratório no DF. Essa análise foi baseada em quatro questionamentos: a) o tipo de 
distribuição espacial da ocorrência das doenças é agrupado (clustered), randômica (random) ou 
dispersa (dispersed)? b) qual é o grau de agrupamento para os valores altos ou valores baixos 
de ocorrência de doenças? c) qual é o comportamento da dependência espacial? d) considerando 
a variação espacial, em qual distância o tipo de distribuição (agrupada, randômica ou dispersa) 
começa a mudar? 
Ressalta-se que as análises deste capítulo são referentes ao quarto objetivo específico desta tese 
– avaliação dos padrões de distribuição espacial da ocorrência de doenças cardiorrespiratórias. 
Destaca-se ainda que os resultados que serão descritos por este capítulo foram apresentados no 
evento Urban Environmental Pollution, realizado em Toronto, Canadá, no ano de 2014 






Os dados utilizados nesta análise se referem ao número de pacientes atendidos e internados nos 
hospitais do DF durante o período de 2008 a 2013 por motivo de doenças cardiorrespiratórias. 
Cada caso de atendimento está agrupado pelo polígono do endereço residencial do paciente. O 
total de observações desta análise foi de 7.066 pacientes, agrupados em 169 grupos de 
endereços residenciais. Nesse caso, os setores residenciais foram utilizados como nível de 
endereçamento para o processo de agrupamento. Com objetivo de atender o princípio da 
proporcionalidade do número de pacientes e o número total de pessoas, cada um dos 169 grupos 
de endereços (setores) de pacientes foi normalizado pelo dado demográfico, criando-se assim a 
taxa de incidência dos dados de saúde.    
Destaca-se que os dados utilizados nesta análise são decorrentes do processamento dos dados 
do Datasus (2013), da Sedhab (2012) e do IBGE (2012b), conforme apresentado pelo Capítulo 









Todas as análises realizadas neste capítulo foram feitas pelos programas ArcGis - versão 10.2 
(ESRI, 2013a) e GeoDA (LUC ANSELIN, 2015). Inicialmente, foi realizada uma análise 
exploratória dos dados. Nessa parte, foi avaliado o comportamento estatístico descritivo dos 
dados, além da forma com que os dados se apresentaram espacialmente após o processo da 
normalização do número de pacientes pela população. 
Em seguida, foram aplicados quatro métodos de geoestatística com objetivo de responder os 
questionamentos apresentados no início deste capítulo. Os métodos aplicados foram: Global 
Moran’s I (resposta à questão “a”); Getis-Ord General G (resposta à questão “b”); análises de 
semivariogramas (resposta à questão “c”); e multi-distance spatial cluster – K function (resposta 
à questão “d”). Devido ao predomínio da literatura internacional como meio de divulgação 
desses métodos, serão adotados nesta tese os nomes em inglês para alguns métodos. 
 
5.2.2.1 Global Moran’s I 
 
O teste Global Moran’s I tem o objetivo de avaliar a autocorrelação espacial. Especificamente 
neste estudo, trata-se da autocorrelação entre os 169 grupos de endereços de pacientes. A 
autocorrelação é avaliada com base em dois parâmetros: localização (grupos de endereços) e 
valor (número de pacientes em cada grupo de endereço). O resultado desse teste visa identificar 
se a distribuição dos dados é dispersa, randômica ou agrupada (cluster). 
Destaca-se que este teste foi aplicado nas análises do Capítulo 3 - o teste foi apresentado no 
item 3.2.3. Porém, com objetivo de facilitar a leitura deste capítulo, será apresentada novamente 
















Onde I é o Moran's index, Zi é o desvio do número de pacientes para os polígonos que 
representam cada um dos 169 grupos de endereços; Wi,j é o peso espacial entre os polígonos i e 
j; n é o número total dos grupos de endereços, que neste estudo foi 169; e So é o agregado de 












Vale destacar que o valor de I maior que zero indica que os valores dos números de pacientes 
são agrupados, ou seja, grupos de endereços vizinhos possuem quantidade de pacientes 
semelhantes. Por outro lado, valor de I igual a zero indica que a distribuição é randômica. E 
valores de I menor que zero indica que a distribuição é dispersa. 
Por fim, destaca-se que essa classificação conforme o valor de I só pode ser aceita após o teste 
de hipóteses. Neste caso, a hipótese nula do teste Global Moran’s I é que o valor de cada 
polígono (neste estudo, o número de pacientes) é randomicamente distribuído. A hipótese nula 
é rejeitada em duas situações. A primeira, quando o p-value é ≤ 0,10 e o z-score é ≥ 1,65, então 
a distribuição é agrupada estatisticamente significante. E a segunda, quando o p-value é ≤ 0,10 
e o z-score é ≤ -1,65, então a distribuição é dispersa estatisticamente significante. Esse teste de 
hipótese foi apresentado de forma esquemática no Capítulo 3 - Figura 17.  
 
5.2.2.2 Getis-Ord General G 
 
O teste Getis-Ord General G tem o objetivo de identificar o grau de agrupamento - "cluster" 
entre os 169 grupos de pacientes observados. Especificamente, esse teste identifica os 
agrupamentos com valores altos (Highs cluster) ou baixos (Lows cluster), ou seja, se há 
agrupamentos de grupos de endereços com muitos pacientes ou agrupamentos de grupos de 
endereços com poucos pacientes. 
Destaca-se que este teste também foi aplicado nas análises do Capítulo 3 - o teste foi 
apresentado no item 3.2.3. Porém, com objetivo de facilitar a leitura deste capítulo, será 



















Onde G é valor de General G, Xi e Xj são os valores referentes a quantidade de pacientes para 
cada polígono i e j dos grupos de endereços; Wi,j é o peso espacial entre os polígonos i e j dos 
grupos de endereços; n é o número total de grupos de endereços, que neste estudo foi 169; e 
∀𝑗  ≠ 𝑖 indica que os polígonos i e j não podem ser o mesmo. 
Vale destacar que os valores elevados de G indicam presença de agrupamento dos polígonos 
que possuem alto número de pacientes. Por outro lado, baixos valores de G indicam 
agrupamento dos polígonos com baixo número de pacientes.  
A hipótese nula do teste Getis-Ord General G é que não há agrupamentos espaciais. A hipótese 
nula pode ser rejeitada em duas situações. Primeiro, quando o p-value é ≤ 0,10 e o z-score é ≥ 
1,65, então a distribuição é agrupada para valores altos. E a segunda, quando o p-value é ≤ 0,10 
e o z-score é ≤ -1,65, então a distribuição é agrupada para valores baixos. Esse teste de hipótese 
foi apresentado de forma esquemática no Capítulo 3 - Figura 17. 
Por fim, destaca-se que o teste Getis-Ord General G é sensível a escolha da distância que é 
utilizada para o cálculo do relacionamento entre os polígonos. Neste estudo, foi escolhida a 
distância fixa, na qual cada polígono é analisado em termos do contexto dos polígonos vizinhos.       
 
5.2.2.3 Análises de semivariogramas 
 
De acordo com Chun and Griffith (2013), as análises de semivariogramas têm o objetivo de 
avaliar a dependência espacial do dado. Na análise de semivariograma pode ser testada a 
hipótese de que as observações mais próximas estão mais relacionadas entre si que as 
observações mais distantes - primeira lei da geografia, lei de Tobler – “Everything is related to 
everything else, but near things are more related than distant things” (TOBLER, 1970). Para 
isso, é utilizado um semivariograma empírico, no qual é representado pela diferença paritária 
entre os valores de dois pontos (Equação 11).   
 





Onde γ é o valor do semivariograma; d  é a distância; Ai é o valor no local i; e Aj é o valor no 




O resultado do semivariograma empírico é um gráfico no qual mostra todos os pares que foram 
comparados. No eixo X é apresentada a distância entre a localização dos pontos, e no eixo Y é 
apresentado os valores do semivariograma. A interpretação é baseada em: quanto menor o valor 
de Y, mais próximos estão os valores dos pontos comparados para a distância X. A Figura 28 
apresenta um gráfico exemplificando os resultados de um semivariograma. 
 
Figura 28 - Exemplo de um semivariograma. 
 
Fonte: ESRI (2013). 
Notas: modelo (model); média (averaged); distância (distance); metro (meter). 
 
5.2.2.4 Multi-distance spatial cluster – K function      
 
O método K-function é usado para examinar as possíveis mudanças no tipo de distribuição 
espacial (distribuição agrupada ou dispersa) considerando variações de distância (MITCHELL, 
1999). O processo matemático do método é apresentado pela Equação 12. 
 
L (d) =  √












Onde L (d) é o valor de K-function; d é a distância; n é o total de grupos de endereços, que nesta 
análise foi 169; A é a área total dos grupos de endereços; e ki,j é o peso. Esse peso terá o valor 
igual a 1 quando a distância entre i e j for menor que d, caso contrário, o peso será igual a zero. 
O valor de k é calculado em várias distâncias e apresentado em um gráfico. Nesse gráfico são 
apresentados os valores observados, os valores esperados e o intervalo de confiança. A 
interpretação do gráfico é feita com observação nos seguintes parâmetros. Quando o valor 
observado de k para uma distância particular estiver acima da linha dos valores esperados, a 
distribuição é considerada agrupada. Quando o valor de k estiver abaixo da linha dos valores 
esperados, a distribuição é considerada dispersa. Quando o valor de k for maior que o limite 
superior do intervalo de confiança, o agrupamento para a distância em análise será 
estatisticamente significante. E quando o valor de k for menor que o limite inferior do intervalo 
de confiança, a dispersão para a distância em análise será estatisticamente significante 
(MITCHELL, 1999). A Figura 29 apresenta um gráfico exemplificando os resultados 
decorrentes das análises de multi-distance spacial cluster – K function. 
 
Figura 29 - Exemplo dos resultados da análise multi-distance spacial cluster. 
 
Fonte: ESRI (2013). 
Notas: padrões de agrupamento (clustered pattern); padrões de dispersão (dispersed pattern); agrupamentos estatisticamente significante em 
distâncias curtas (statistically significant clustering at smaller distances); dispersão estatisticamente significante em distâncias longas 
(statistically significant dispersion at larger distances); valor observado – padrão espacial (observed – spatial pattern); valor esperado – 
padrão espacial randômico (expected – random spatial pattern); limite inferior do intervalo de confiança (lower confidence envelop); limite 







5.3.1 ANÁLISE EXPLORATÓRIA 
 
Do total de 7.066 pacientes observados no estudo, 3.381 (47,8%) são pacientes da faixa etária 
de até 5 anos. O menor número foi do grupo de pacientes com idade entre 6 e 17 anos, no qual 
apresentou um total de 177 (2,5%). Quanto ao grupo de pacientes na faixa de 18 a 59 anos e o 
grupo dos que são maiores de 59 anos, tiveram um total de 1.908 e 1.600, respectivamente. 
Com o foco em uma análise descritiva espacial sem considerar a taxa de incidência dos dados, 
os 7.066 pacientes observados e distribuídos nos 169 grupos de endereços do DF tiveram uma 
média de distribuição de 41,81 (± 76,93) pacientes por setor. Delimitando o foco para a análise 
de faixa etária, o grupo de pacientes de até 5 anos se destacou com a maior média, 20,1 (± 
42,13) pacientes por setor residencial. De forma geral, a média de distribuição de pacientes 
entre os setores teve uma variação elevada. Essa constatação é demonstrada pelo desvio padrão 
que se apresentou maior que o dobro da média (Tabela 12). 
  
Tabela 12 - Estatística descritiva da distribuição de pacientes - dados sem a taxa de incidência. 
Estatística 
descritiva 
Até 5 anos 
De 6 a 17 
anos 
De 18 a 59 
anos 




Máximo 272 25 105 128 428 
Soma 3.381 177 1.908 1.600 7.066 
Média 20,10 1,05 11,29 9,47 41,81 
Desvio padrão 42,13 2,71 19,58 17,76 76,93 
 
A Tabela 13 mostra os resultados da estatística descritiva espacial com os dados com as taxas 
de incidência (normalizados pela quantidade de pessoas residentes). O grupo etário acima de 
59 anos apresentou a maior média 0,81 (± 5,85). Em seguida teve o grupo das pessoas com até 
5 anos, com média igual a 0,78 (± 4,18). A menor média foi apresentada pelo grupo de 6 a 17 






Tabela 13 - Estatística descritiva da distribuição de pacientes - dados com a taxa de incidência 
(número de pacientes / população). 
Estatística 
descritiva 
Até 5 anos 
De 6 a 17 
anos 
De 18 a 59 
anos 




Máximo 51,81 2,01 13,92 74,78 19,03 
Soma 131,72 4,07 21,81 136,63 35,55 
Média 0,78 0,02 0,13 0,81 0,21 
Desvio padrão 4,18 0,16 1,08 5,85 1,48 
 
O grupo das pessoas mais novas e o grupo dos mais idosos são os que apresentaram o maior 
número de pacientes (taxa de incidência). Outro ponto a se destacar é que os grupos de 
endereços residenciais com baixa ocorrência de pacientes praticamente foram os mesmos para 
as pessoas de todas as idades. Já os grupos de endereços que apresentaram número elevado de 
pacientes diferenciaram, sobretudo, entre as pessoas mais novas e as mais velhas (Figura 30). 
 
Figura 30 - Gráfico da distribuição dos pacientes nos setores residenciais. 
 





A Figura 31 apresenta a distribuição espacial referente ao número de pacientes de todas as 
idades (taxa de incidência) nos grupos de endereços do DF.  
 
Figura 31 - Distribuição espacial – pacientes de todas as idades por população. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: Método de classificação utilizado -  quantile. 
 
A Figura 32 apresenta a distribuição espacial do número de pacientes conforme o grupo etário. 
Dentre os grupos apresentados, é possível perceber que os pacientes com idade entre 6 e 17 
anos foram os menos afetados. Em 109 grupos de endereços (64%) não apresentaram casos de 
pessoas entre 6 e 17 anos. Por outro lado, o grupo dos pacientes com até 5 anos foram os mais 
afetados por doenças relacionadas ao sistema cardiorrespiratório. É possível perceber também 
que a distribuição espacial do grupo dos pacientes mais novos - até 5 anos (Figura 32) é 
semelhante à distribuição apresentada pela Figura 31 - todas as idades. Essa constatação reforça 





Figura 32 - Distribuição espacial para os grupos etários – taxa de incidência. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 






5.3.2 AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL – GLOBAL MORAN’S I 
 
Houve presença de autocorrelação espacial significativa do tipo cluster (I > 0) quando a análise 
foi feita considerando as pessoas de todas as idades (I=0,012, p<0,10). Já com a análise separada 
por faixa etária, o grupo das pessoas com até 5 anos foi o único que apresentou autocorrelação 
espacial significativa (I=0,024, p<0,10), também do tipo cluster. Ainda vale destacar que as 
demais faixas etárias apresentaram tendência para distribuição do tipo cluster (I > 0), mas sem 
significância (Figura 33). 
 
Figura 33 - Resultados do teste Global Moran's I. 
 
  Fonte: Produção do próprio autor. Porém, a imagem sobre o gráfico do teste de significância tem como fonte a ESRI (2013), com edição. 
Nota: distribuição agrupada (clustered); distribuição randômica (random); distribuição dispersa (dispersed); valores significantes 







5.3.3 GRAU DE AGRUPAMENTO PARA VALORES ALTOS E BAIXOS – GETIS-ORD 
GENERAL G 
 
Não houve presença de agrupamentos (cluster) espaciais para os grupos de endereços com 
muitos pacientes ou com poucos pacientes. Em todas as análises do teste Getis-Ord General G 
o tipo de distribuição se apresentou do tipo randômica devido aos valores de z-score próximos 
de zero (Figura 34). 
 
Figura 34 - Resultados do teste Getis-Ord General G. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. Porém, a imagem sobre o gráfico do teste de significância tem como fonte a ESRI (2013), com edição. 
Nota: distribuição agrupada com baixos valores (low clusters); distribuição randômica (random); distribuição agrupada com altos valores 
(high clusters); valores significantes (significant); valores críticos (critical value); nível de significância (significant level). 
 
5.3.4 DEPENDÊNCIA ESPACIAL – ANÁLISES DE SEMIVARIOGRAMAS 
 
A maior concentração dos pontos em todas as análises dos variogramas estão localizados na 
região dos baixos valores. O que significa que o número de pacientes é relacionado 
(semelhantes) no decorrer de todas as distâncias. Somente para os grupos etários dos pacientes 
mais novos (até 5 anos) e dos pacientes mais velhos (acima de 59 anos), houve presença de 
pontos nas regiões de altos valores. Os altos valores nessas regiões estão com maior 








Fonte: Produção do próprio autor. 

























Figura 36 - Gráficos de semivariogramas (grupo etário acima de 59 anos e grupo de todas as idades). 
 
 
    Fonte: Produção do próprio autor. 



















5.3.5 ANÁLISE DA VARIAÇÃO CONFORME A DISTÂNCIA – K FUNCTION 
 
As mudanças no tipo de distribuição são sensíveis às distâncias em todas as análises realizadas. 
Para os pacientes de até 5 anos de idade, há cluster significativo até ± 2.500m. Acima dessa 
distância a distribuição espacial é randômica. Para os grupos de 6 a 17 anos e 18 a 59 anos, a 
distribuição espacial é randômica, com exceção dos pacientes entre 6 a 17 na distância de 
±5.500 e 8.000 m, no qual a distribuição se apresentou significativamente do tipo cluster. Para 
os pacientes mais idosos (acima de 59 anos), há cluster significativo nas distâncias curtas (± 
<1.000 m) e entre ±7.500 e ±10.500 m. Acima de ±10.500 m, a distribuição se apresenta do 
tipo dispersa para os pacientes mais idosos. E considerando todos os grupos de idades, há 
cluster significante até ±2.500 m (Figura 37). 
 
Figura 37 - Resultados da análise de distância - k function. 
 
  Fonte: Produção do próprio autor. 







As crianças e os idosos representam o maior número da taxa de pacientes (pacientes por 
população) na análise realizada (média da taxa de pacientes por setores residenciais). Esse é um 
resultado esperado, pois a literatura tem mostrado que esse grupo etário são os mais vulneráveis 
a ter doenças cardiorrespiratórias (FAN et al., 2012; NANDASENA et al., 2012; HOFFMAN 
et al., 2012; ZOU et al., 2014). 
O grupo dos pacientes de até 5 anos e o grupo de todas as idades foram os únicos que 
apresentaram autocorrelação espacial positiva, o que indica agrupamento espacial (cluster). 
Esse resultado sugere que pode haver um fator comum influenciando na ocorrência de doenças 
do sistema cardiorrespiratório nesses dois grupos. Considerando que esse fator pode estar 
relacionado com o meio ambiente (conforme apresentado na revisão da literatura desta tese), a 
distribuição espacial de alguma fonte de poluição atmosférica no DF é um exemplo desse 
possível fator. 
Apesar da presente análise não ter tido como foco a avaliação dos agentes causadores das 
doenças cardiorrespiratórias, bem como a identificação do fator responsável pelo agrupamento 
(cluster) para os grupos de até 5 anos e todas as idades, sugere-se os meios de transportes 
(importante fonte de poluição atmosférica) como uma potencial variável explicativa. Estudos 
anteriores a este provaram que os poluentes atmosféricos emitidos pelos veículos automotores 
explicam o tipo de distribuição espacial da ocorrência de doenças cardiorrespiratórias nos EUA 
(ZOU et al., 2014). No entanto, essa hipótese ainda precisa ser testada no DF.    
Especificamente para o grupo de todas as idades, destaca-se que há a possibilidade de que os 
pacientes mais novos (até 5 anos) estejam influenciando no resultado que indica agrupamento, 
pois os pacientes mais novos representam 47,8% da amostra estudada. 
Apesar do grupo dos pacientes de até 5 anos e do grupo dos pacientes de todas as idades terem 
apresentado autocorrelação espacial positiva, não houve agrupamentos para valores baixos ou 
altos. Provavelmente porque esses valores são considerados geograficamente isolados no DF, 
ou seja, são outliers. 
A análise de variogramas mostrou que a maior concentração dos pontos possui valores baixos 
no variograma, o que significa valores homogêneos quanto ao número de pacientes por setor 
residencial. O diferencial ocorreu somente para o grupo etário de até 5 anos e maior que 59 




1.500 e 5.000 m. Esse diferencial demonstra que a distribuição espacial do número de pacientes 
é menos homogênea para o grupo de até 5 anos e para o grupo maior que 59 anos.    
Especificamente para as análises da distribuição espacial conforme a distância (k function), o 
grupo de até 5 anos e o grupo acima de 59 anos apresentaram cluster significante em distâncias 
curtas (máximo até 2.500 m). Acima dessa distância a distribuição teve característica do tipo 
randômica ou dispersa. Esse resultado pode ser comparado com o resultado do semivariograma. 
Ou seja, a maior concentração dos pontos heterogêneos dos grupos dos mais novos e mais 
idosos estão entre 1.500 e 5.000 m (conforme apresentado no variograma). A heterogeneidade 
nessa faixa de distância pode estar influenciando a mudança de distribuição para randômica ou 
dispersa.  
A análise apresentada por este capítulo possui algumas limitações. A primeira se refere à 
diferença de escala espacial entre os polígonos que representam os dados de saúde e os 
polígonos que representam os dados de população (conforme mencionado no Capítulo 4 - item 
4.4). Sugere-se, portanto, a aplicação do método dasimétrico (POULSEN et al., 2004; 
FREITAS et al., 2012; SILVA, A. P. DA et al., 2013; MAANTAY et al., 2013) em futuros 
estudos com objetivo de comparação dos resultados. A segunda limitação está relacionada com 
o formato do dado geográfico usado para a análise espacial. O formato do dado é do tipo 
polígono, no qual representa a agregação dos dados de saúde. Dessa forma, foi considerado o 
centroide de cada polígono para a avaliação dos padrões espaciais. Essa é a técnica aplicada em 
SIG quando os dados de entrada não são do tipo ponto. Portanto, o uso dos centroides para cada 
polígono pode influenciar na identificação de alguns padrões, sobretudo, porque os polígonos 
não são uniformes. No entanto, destaca-se que essa limitação não invalida os resultados 
encontrados, visto que é uma limitação ligada à disponibilidade dos dados. Os estudos de Cook 
et al. (2013), Zou et al. (2014) e Tian et al. (2010) são exemplos de análises que já apresentaram 
resultados com base no centroide de cada polígono. 
Destaca-se que este estudo foi o primeiro no Brasil sobre avaliação espacial das doenças 
cardiorrespiratória para todos os grupos etários (crianças, adolescentes, adultos e idosos). Além 
disso, foi o primeiro estudo em saúde ambiental para as cidades brasileiras que testou os 
métodos de geoestatística – autocorrelação, nível de cluster, semivariogramas e k-function.  
Tendo como parâmetro de observação mais geral nos estudos epidemiológicos brasileiros, o 
presente estudo complementa as pesquisas nacionais que já utilizaram alguma abordagem 
geoestatística para avaliações epidemiológicas. Cita-se, por exemplo, as pesquisas que já 




nascimento pré-termo em São Paulo (MIRANDA et al., 2014), a prevalência de hipertensão 
arterial e diabetes na população de Botucatu - São Paulo (CAMPOS et al., 2008), a ocorrência 
de suicídio em São Paulo (BANDO et al., 2012), a distribuição espacial da mortalidade por 
doenças cardiovasculares no Paraná (MULLER et al., 2012), a ocorrência das doenças 
respiratórias em São Paulo (ALMEIDA, 2013). 
Portanto, o presente estudo identificou que há uma heterogeneidade na ocorrência de 
internações por doenças cardiorrespiratórias no DF, sobretudo quando se observa grupos etários 
de pacientes. Este estudo compõe um conjunto de ferramentas e orientações para o 
desenvolvimento de políticas públicas em saúde, meio ambiente e planejamento urbano. 







Capítulo 6 -  Á reãs prioritã riãs pãrã mensurãçã o dã 
exposiçã o humãnã ã  poluiçã o ãtmosfe ricã 
6.1 APRESENTAÇÃO 
 
Conforme apresentado no Capítulo 1, a poluição atmosférica em centros urbanos tem sido uma 
das principais causas do surgimento de doenças ao ser humano, sobretudo as doenças 
vinculadas ao sistema respiratório e circulatório. Nesse sentido, a identificação de áreas 
prioritárias para a mensuração da exposição humana à poluição do ar é considerada uma 
relevante fonte de informação para gestão em saúde pública (KATSOYIANNIS et al., 2012; 
LEE et al., 2012). 
O monitoramento da poluição do ar é o principal meio utilizado por instituições de pesquisas e 
governamentais para identificar a exposição que uma população está sujeita por respirar um ar 
poluído (CAMARGO et al., 2011; AUSTIN, E. et al., 2013). No entanto, a implantação de 
equipamentos que realizam amostragens da concentração de poluentes presentes na atmosfera 
ainda apresenta certos desafios. Esses desafios estão relacionados ao custo de implantação e 
operação (THAMBAVANI; PRATHIPA, 2012), e, sobretudo, à determinação do local para a 
instalação do equipamento (ADEME, 2002). Especificamente quanto à determinação do local 
de instalação, o que se percebe é que ainda não há um conjunto de critérios claros baseados em 
informações qualitativas e quantitativas, com base na realidade de cada área urbana.  
Diante desse contexto, métodos de suporte à decisão baseados em análises espaciais podem 
conduzir para uma melhor escolha dos pontos de amostragem da qualidade do ar. Dentre o 
conjunto de métodos já apresentados pela literatura, destacam-se o modelo multicriterial 
conhecido como AHP (Analytic Hierarchy Process) e a modelagem em SIG.  
Em síntese, o método AHP gera pesos de forma hierárquica para todos os atributos e indicadores 
que compõem um problema em análise (SAATY, 1991). O método foi desenvolvido por Saatty 
(1991) e vem sendo utilizado constantemente por diferentes áreas científicas, dentre elas, as 
ciências ambientais (BARROS et al., 2007; TARSO et al., 2009).  
Quanto aos modelos em SIG, também são destacados por serem aplicados em várias áreas. Um 




estudadas, o que pode ser correlacionado com outras variáveis, levando a um melhor 
entendimento da questão em análise (LI et al., 2012). 
Portanto, este capítulo apresentará uma proposta para a identificação de áreas prioritárias para 
o monitoramento da exposição humana às fontes de poluição do ar monitoramento da poluição 
do ar. Essa proposta é referente ao quinto objetivo específico desta tese.  
Destaca-se que os resultados que serão descritos neste capítulo foram apresentados no evento 
Environmental Health, realizado em Boston, USA, no ano de 2013 (Apêndice A1.1); no evento 
Urban Environmental Pollution, realizado em Toronto, Canadá, no ano de 2014 (Apêndice 




6.2.1 DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
Partindo do pressuposto de que a exposição humana à poluição atmosférica varia em função do 
tipo de ambiente, urbano ou rural (SCOGGINS et al., 2004; JOLY; PEUCH, 2012; 
CHOWDHURY et al., 2013; XIA et al., 2014), a presente análise foi delimitada somente para 
a área urbana do DF. A Figura 38 apresenta os limites da área urbana do DF, conforme os dados 
do setor censitário (IBGE, 2012a). 
 
Figura 38 - Área urbana do DF. 
 




6.2.2 ANÁLISE MULTICRITÉRIO DO TIPO AHP 
 
As análises multicritérios são conhecidas por fornecerem subsídios às tomadas de decisões 
quando está se tratando de um problema com multiopções. No meio acadêmico, é conhecida 
pelos Métodos Multicritérios de Apoio à Decisão - MMAD (GARTNER, 2001, 2010).  
Os tipos de MMAD começaram a ser desenvolvidos a partir da década de 60. Dentre os que 
foram desenvolvidos, pode-se destacar o Analytic Hierarchy Process - AHP, o Measuring 
Attractiveness by a Categorical Based Evaluation Technique - MACBETH, o Preference 
Ranking Organization Method for Enrichment Evaluations - PROMETEE, o Elimination et 
Choix Traduisant la Réalité - ELECTRE (GARTNER, 2001, 2010). 
Os métodos MMAD são característicos pela multidisciplinaridade. Em meio às opções, o AHP 
é um dos mais utilizados para as análises ambientais, como: auxílio para determinação das áreas 
de influência, planejamento de bacias hidrográficas, apoio à gestão de resíduos, planejamento 
para o sistema de energia e avaliação de impactos ambientais (GREENING; BERNOW, 2004; 
GARTNER; GAMA, 2005; FONTANA et al., 2013).   
O AHP foi desenvolvido por Saatty (1991) na década de 70. O método tem como premissa a 
geração de pesos para todos os critérios e alternativas que compõem um problema em análise. 
Destaca-se que o problema a ser analisado é determinado pela meta do modelo, compondo 
assim, uma rede hierárquica entre os critérios e alternativas (ROY; VINCKE, 1984; SAATY, 
1990, 1991; GARTNER, 2001) - Figura 39.  
 
Figura 39 - Estruturação hierárquica genérica do AHP. 
META
Critério 1 Critério 2 Critério 3 Critério n
Alternativa A Alternativa B Alternativa N
 




Após a definição da rede hierárquica do modelo AHP, conforme o modelo genérico apresentado 
pela Figura 39, a etapa seguinte se passa pela atribuição dos pesos. Os pesos são julgados de 
forma paritária, obedecendo cada nível hierárquico estabelecido. A escala de pesos proposta 
por Saatty (1991) varia de 1 a 9, sendo que: 1 = importância igual; 3 = importância fraca; 5 = 
importância forte; 7 = importância muito forte; 9 = importância absoluta; e 2, 4, 6, 8 são os 
valores de importância intermediária. Após o julgamento, os valores de importância são 









































Em que, aij é o valor de α;  aji =  
1
𝛼
; a = comparação paritária; α é o valor da importância. A 











A normalização da Equação 14 gera o autovetor de prioridades W, no qual representa as 
importâncias relativas, ou seja, os pesos de cada um dos critérios e subcritérios definidos na 















































A multiplicação da matriz (A) pelo valor formado por cada ponderação W = (W1, W2, ..., Wn) 





































































   
O valor de aij é subjetivo, pois foi definido pelos decisores que fizeram o julgamento dos pesos. 
Portanto, deve haver uma distância entre aij e os valore atuais de Wi / Wj. Assim, a relação Aw 
= nW não pode ser calculada diretamente. Saaty (1991) sugere a Equação 17 e Equação 18 



















Aw = λ𝑚𝑎𝑥𝑤 
Equação 18 
 
Dessa forma, é obtido o vetor de prioridades. Saatty (1991) ainda propõe uma validação para 
os pesos atribuídos. A validação é realizada pelo valor do índice de inconsistência, conforme 








É recomendável que o valor de IC seja menor que 0,10; o que assegurará a lógica racional no 
processo de julgamento. Por fim, o valor global dos pesos para cada alternativa e critério é 










Em que, V(a) é o valor global; Wj é a importância relativa do critério j; 𝑣𝑗  é o nível de 
preferência da alternativa no critério j. Destaca-se que a Equação 20 deve satisfazer as seguintes 
relações: 
 




      
0 < Wj < 1 (j = 1,...,n) 
 
Por fim, Saatty (1991) apresenta as seguintes vantagens do uso do AHP como método 
colaborativo ao processo de tomada de decisão: 
 
a) Unidade: o AHP fornece um único e flexível modelo para uma variedade de problemas que 
necessitam de estruturas; 
b) Repetição do processo: o AHP possibilita as pessoas a refinarem a definição do problema e 
melhorar o julgamento por meio do processo de repetição; 
c) Julgamento e consenso: o AHP opera com a representação dos resultados decorrente da 
possibilidade de uma diversidade de julgamentos; 
d) Consistência: o AHP possui uma lógica na consistência dos julgamentos utilizados para a 
definição das prioridades; 
e) Mensuramento: o AHP fornece uma escala para o mensuramento das prioridades; 
f) Estrutura hierárquica: o AHP reflete na tendência natural da mente para a classificação dos 
elementos de um sistema com diferentes níveis e grupos; 
g) Interdependência: o AHP permite a interdependência por meio do pensamento não linear; 





6.2.3 ETAPAS PARA IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS 
 
A proposta para identificação de áreas prioritárias para o monitoramento da qualidade do ar foi 
dividida em 5 etapas. A primeira foi caracterizada pela definição do modelo conceitual, no qual 
já foi possível estabelecer a rede hierárquica do modelo AHP. A segunda etapa representou o 
levantamento dos dados juntamente com as bases geográficas. A terceira consistiu na 
espacialização dos dados levantados e na definição dos pesos para o modelo AHP. Na quarta 
etapa foi realizado o processo de modelagem com as informações oriundas da terceira etapa. E 
na última fase foi gerado um mapa que indica as áreas prioritárias para a mensuração da 
exposição humana à poluição do ar (Figura 40). 
  






Modelagem em SIG com os 
pesos gerados pelo AHP
MAPA DE ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA O MONITORAMENTO DA POLUIÇÃO 





Definição do modelo 
conceitual 
(rede hierárquica do modelo AHP)
1º Etapa
 
Fonte: Produção do próprio autor.  
 
6.2.3.1 Modelo conceitual, dados e bases geográficas 
 
O modelo conceitual é representado pela própria rede hierárquica definida pelo AHP. 
Lembrando-se que a exigência do método AHP é que inicialmente deve-se identificar a meta a 
ser atingida, para então, estruturar hierarquicamente os respectivos critérios e alternativas, 
conforme ilustrado pela Figura 39. Assim, tendo como meta desta pesquisa a identificação das 
áreas prioritárias para a amostragem da poluição atmosférica, o modelo estruturado se iniciou 





Figura 41 - Meta e critérios primários do AHP. 
PONTOS DE AMOSTRAGEM 









Fonte: Produção do próprio autor. 
 
6.2.3.1.1 Exposição humana 
 
A escolha do critério exposição humana foi baseada na própria definição inicial que motivou o 
desenvolvimento desta análise. Ou seja, que o monitoramento da poluição atmosférica é a 
principal ferramenta para mensurar a exposição de uma população ao ar poluído.  
O critério exposição humana foi representado pelos subcritérios presença humana, tipos de 
estruturas das edificações e efeitos no ser humano (Figura 42). 
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O subcritério presença humana, que é a densidade demográfica da população do DF, foi 
classificado com base na variação temporal e de faixa etária da população. Essa classificação 
foi realizada pelo fato de que há uma diferença na concentração de poluentes atmosféricos entre 
o período diurno e o período noturno (DESHMUKH et al., 2012; DIAS et al., 2012), além de 
que a vulnerabilidade aos efeitos do ar poluído pode ser diferenciada conforme a faixa etária de 
uma pessoa (ROSENLUND; PICCIOTTO; et al., 2008; SOLOMON et al., 2011).  
Assim, para o período noturno, utilizaram-se as informações do censo do DF do ano de 2010, 
levando-se em consideração a faixa etária (IBGE, 2012b). O levantamento demográfico do 
censo tem como referência a quantidade de pessoas por residência, na qual podem ser agrupadas 
pelo setor censitário. Nesse sentido, foi estimado que à noite a maior parte da população estaria 
concentrada nas próprias residências, conforme o dado do censo. 
Já no período diurno, estimou-se que as pessoas com até 17 anos de idade estariam concentradas 
nas instituições educacionais. O ensino infantil representaria as pessoas com até 5 anos de idade, 
e o ensino fundamental e médio representariam as pessoas entre 6 e 17 anos. Nesse sentido, os 
dados da SEDF (2012) foi a base para as informações referentes a quantos alunos estavam 
matriculados nas instituições educacionais do DF, conforme o nível escolar. Os dados brutos 
da SEDF (2012) são disponibilizados em formato de planilha Excel, tendo como via de acesso 
o website da Secretaria Educacional do DF. Para transformar os dados da SEDF (2012) em uma 
informação espacial, foi utilizada a base geográfica da Sedhab (2012), na qual apresenta a 
localização pontual de todos os estabelecimentos de ensino do DF. A ferramenta Join do 
programa ArcGis (ESRI, 2013a) foi utilizada para o relacionamento dessas duas bases de dados.  
Para as pessoas entre 18 e 59 anos do período diurno, foram levados em consideração os pontos 
de geração de empregos, que podem ser definidos pelas áreas comerciais e de serviços e 
públicas. Estimou-se que a maior parte da população com essa idade estaria presentes nesses 
lugares durante o período diurno. Dessa forma, os dados utilizados foram referentes ao consumo 
de água registrado pelos hidrômetros de áreas comerciais, áreas de serviços e áreas públicas no 
ano de 2011. O raciocínio foi que, quanto maior o consumo de água, maior o número de pessoas. 
Esses dados foram disponibilizados pela (CAESB, 2011).  
E para as pessoas acima de 60 anos do período diurno, estimou-se que grande parte desse grupo 
populacional não estaria mais ativa na área profissional, o que possivelmente estariam em casa 
durante o dia. Assim, utilizaram-se as mesmas informações para as pessoas acima de 60 anos 




O critério tipos de estruturas para as edificações foi elaborado com base na classificação entre 
poluição indoor e outdoor. Pesquisas recorrentes têm demonstrado a vulnerabilidade 
significativa das pessoas à poluição do ar em ambientes fechados, como residências, escritórios 
etc. (JUNG et al., 2011; CRISTALE et al., 2012). O problema consiste na presença das fontes 
de poluição interna, aparelhos eletrônicos, ar condicionados, fogões. Além disso, na facilidade 
que a poluição externa tem para se concentrar em ambientes fechados. A passagem da poluição 
externa para os ambientes internos pode ocorrer em decorrência dos tipos de estruturas das 
edificações, janelas, portas, sistemas de ventilação (MACNEILL et al., 2012; LEE et al., 2014). 
Assim, devido à dificuldade de levantar esse tipo de informação para toda área urbana do DF, 
foi considerado que a faixa de renda por domicílio (IBGE, 2012a) influencia no tipo de estrutura 
da residência. Aquelas residências que apresentam estruturas que impedem com mais eficiência 
a entrada do ar poluído, são de famílias com renda elevada. Pesquisas recentes têm relatado que 
áreas residenciais de alto padrão aquisitivo possuem um ar mais limpo (ŠAUER; MÁDR, 2012; 
DAVIS, 2012). Por fim, ressalta-se, que o critério tipos de estruturas das edificações foi 
considerado somente para as áreas residenciais, pois não foi possível levantar o mesmo nível 
de informação para as demais áreas, como comerciais e industriais. 
E para o critério efeitos no ser humano, é justificado pelos estudos que já comprovaram a 
relação positiva entre ar poluído e efeitos negativos à saúde humana (RÉQUIA JÚNIOR; 
ABREU, 2011; ARBEX et al., 2012; NANDASENA et al., 2012). O dado utilizado para 
representar esse critério é decorrente do processamento dos dados do Datasus (2013), conforme 
apresentado pelo Capítulo 4 - dados das pessoas internadas por doenças cardiorrespiratórias. A 
classificação de faixa etária foi a mesma definida para o critério presença humana.  
 
6.2.3.1.2 Fontes de poluição 
  
Outro objetivo para implantação de uma rede de monitoramento da qualidade do ar é conhecer 
a participação de cada fonte de emissão. O tipo e a quantidade de fontes de emissões são 
determinantes para a mensuração da exposição humana à poluição atmosférica (FAN et al., 
2012; WILLIAMS et al., 2012). As fontes de emissões definidas por esta análise foram 
























Fonte: Produção do próprio autor. 
 
As fontes fixas foram representadas pelos pontos de queimadas, pelas áreas de construção civil 
e/ou solo exposto, pelas áreas industriais, pela área do aeroporto e pelas áreas das rodoviárias e 
terminais de ônibus urbanos.  
Quanto às queimadas, foi definida como um subcritério devido às indicações apontadas por 
estudos que avaliaram as relações da poluição do ar com a queimada (IGNOTTI et al., 2010; 
COHEN et al., 2012). Os dados para representar esse critério foram consultados no website do 
Inpe (2013), no qual é disponibilizado em formato de planilha Excel. O Inpe monitora os focos 
de queimadas a partir dos satélites que possuem sensores óticos operando na faixa termal-média 
de 4µm. As queimadas monitoradas estão associados à localização geográfica de ocorrência do 
foco. A escala temporal dos dados utilizados na presente pesquisa corresponde aos anos de 2010 
a 2012, sendo dados diários. Destaca-se que o Inpe assume um erro na localização dos focos, 
em média, 400 m. Além disso, os focos com frente de fogo menor que 30m x 1m não são 
identificados pelos satélites. 
Em relação às áreas de construção civil e/ou solo exposto, a justificativa de escolha desse 
critério se baseia na significante emissão de material particulado decorrente do solo (conhecido 
também como formação de poeira). Deshmukh et al. (2012) afirmam que o impacto da poeira 
é intensificado devido a capacidade de dispersão. Os dados para representar esse critério são 




As indústrias também constituem uma das fontes significativas de poluição do ar em um 
ambiente urbano. Grandes polos industriais têm gerado impactos expressivos na população 
vizinha de ambientes urbanos (WANG, QIONG et al., 2012). Apesar da região do DF não se 
apresentar como um polo industrial, as poucas indústrias existentes podem ter um papel 
expressivo para a qualidade do ar da região (RÉQUIA; ABREU, 2011). A base de dados da 
Sedhab (2012) foi utilizada para representar as áreas industriais do DF. 
E quantos aos espaços de aeroportos, rodoviárias e terminais de ônibus urbanos, foram levados 
em consideração pelo fato de que concentram diariamente veículos automotores parados, porém 
em funcionamento. Esses espaços passam então a serem considerados como uma fonte fixa de 
poluição atmosférica. Já foi identificado que os veículos que trafegam nesses espaços emitem 
quantidades elevadas de gases e partículas (HSU et al., 2012; SAEB et al., 2012). Quanto aos 
dados, a localização do aeroporto foi identificada de forma manual (procedimento visual, 
vetorização de formato polígono) com base nas imagens do programa Google Earth (GOOGLE, 
2013), datada de 2013. E quanto à localização das rodoviárias e terminais de ônibus urbanos, 
inicialmente foi consultada a lista de endereço dos terminais e rodoviárias no site da Secretaria 
de Estado de Mobilidade do Distrito Federal (SEMOB, 2013). Esse dado é disponibilizado em 
formato PDF. Como complemento, foi levantada a informação sobre a quantidade de linhas de 
ônibus que circulam em cada rodoviária e terminal. Essa informação foi consultada no PDTU 
(GDF, 2008). Em seguida, as informações dessas duas consultas (Dftrans e PDTU) foram 
agrupadas. Por fim, de forma manual, foram vetorizados os pontos de cada rodoviária e terminal 
com base no programa Google Earth (GOOGLE, 2013) - imagem de 2013.  
E em relação às fontes móveis, foram classificados pelos veículos terrestres leves, e pelos 
veículos terrestres pesados. Essa classe foi realizada com objetivo de sintetizar os tipos de 
veículos considerados no modelo. A justificativa de escolha desse critério se baseia no fato de 
que os meios de transporte terrestres são avaliados como um dos maiores emissores de 
poluentes atmosféricos (CAI et al., 2009; KIMBROUGH et al., 2012). O dado utilizado para 
representar esse critério é decorrente do processamento dos dados do Detran (2009), DER 
(2010) e GDF (2008), conforme apresentado pelo Capítulo 3 - número de veículos circulando 
nas principais vias do DF. No entanto, destaca-se que para a análise deste capítulo, o número 






6.2.3.1.3 Característica do ambiente 
 
A concentração de poluentes atmosféricos é dependente não só das fontes de emissão, mas 
também de algumas condições do ambiente, como por exemplo, o relevo (SOKHI, 2011), o 
clima (MOON et al., 2009) e o tipo de ocupação urbana – uso do solo (MADSEN et al., 2011). 
Nesse sentido, foram incorporados no modelo critérios relacionados às características 
ambientais (Figura 44).  
 
Figura 44 - Sub-critérios das fontes de poluição. 






Fonte: Produção do próprio autor. 
 
Os dados que representaram o relevo e o uso do solo foram oriundos da base da Sedhab (2012). 
E os dados do clima foram da base do Ibram (2013). O critério temperatura foi o único para 
representar o clima devido a dois impedimentos: inexistência de dados espaciais (com escala 
alta) referentes à velocidade do vento no DF; e os dados de umidade não estavam acessíveis até 
o momento de finalização da análise deste capítulo. Especificamente quanto aos dados de 
temperatura levantados na base do Ibram (2013), destaca-se que os dados têm a delimitação 
temporal de julho de 2012 a dezembro de 2013. Os dados têm o formato de planilha eletrônica 
com o endereço dos pontos de amostragem da temperatura. Assim, de forma manual e com o 
auxílio do programa Google Earth (GOOGLE, 2013) - imagem de 2013, foram vetorizadas a 
localização dos pontos de amostragem.  
Por fim, destaca-se que o Apêndice C exibe a representação espacial de todos os dados 
mencionados neste item 6.2.3.1, com exceção dos dados de faixa etária para o critério efeito no 
ser humano, nos quais são apresentados no Capítulo 5 - item 5.3.1. Destaca-se ainda que os 
dados de faixa etária para o critério presença humana – período noturno são apresentados no 




6.2.3.2 Espacialização dos dados e definição dos pesos pelo AHP 
 
Um parâmetro de pré-requisito que foi definido para o desenvolvimento do modelo de 
identificação das áreas prioritárias para o monitoramento da poluição atmosférica é que todos 
os dados deveriam estar espacializados para a área de estudo. Assim, algumas técnicas de SIG 
foram utilizadas para espacialização das variáveis que não abrangiam toda a área estudada. 
Dentre as técnicas empregadas, cita-se: simbolização normalizada, ou sem normalização; 
densidade do tipo kernel; interpolação do tipo krigagem; modelo de superfície contínua (Quadro 
5). Ressalta-se, que o produto de cada técnica foi um mapa matricial (apresentados no Apêndice 
D), e, que a escolha da técnica foi baseada em parâmetros empíricos.  
Após a confirmação de que todos os dados estavam espacializados, foram criadas alternativas 
para o conjunto de critérios e subcritérios. Pois, a rede hierárquica do modelo AHP é concluída 
somente com o estabelecimento das alternativas para cada critério. Vale mencionar que a 
técnica de SIG para espacialização dos dados já é interligada com a operação de definição das 
alternativas. As alternativas foram elaboradas de forma escalar, iniciando pelo ponto 
considerado ideal para o monitoramento (A1) - prioridade muito alta, e decrescendo de maneira 




Quadro 5 - Alternativas do modelo AHP e descrição da técnica utilizada. 
(Continua) 
Critérios e subcritérios Alternativas Descrição da técnica utilizada 
Exposição humana>Presença humana>Período 
noturno>Pessoas com até 5 anos de idade 
(A1) ≥ 2000                                                                                                                                                   
(A2) 1000 ├  2000   
(A3) 500 ├ 1000 
(A4) 50├ 500 








Onde: TC = total de pessoas com faixa etária referente ao critério estabelecido; A = área do setor 
censitário (km2).  
Unidade final: pessoas / área do setor censitário (km2). 
Exposição humana>Presença humana>Período 
noturno>Pessoas entre 6 e 17 anos 
(A1)  ≥ 2000                          
(A2) 1000 ├  2000  
(A3) 500 ├ 1000 
(A4) 50 ├ 500  
(A5) < 50                     
Exposição humana>Presença humana>Período 
noturno>Pessoas entre 18 e 59 anos 
(A1) ≥ 10000                         
(A2) 5000 ├  10000     
(A3) 1000 ├ 5000 
(A4) 50 ├ 1000 
(A5) < 50          
Exposição humana>Presença humana>Período 
noturno>Pessoas com 60 anos ou mais 
(A1) ≥ 2000                           
(A2) 1000 ├ 20000 
(A3) 500 ├ 1000 
(A4) 50 ├ 500    
(A5) < 50                        
Exposição humana>Presença humana>Período 
diurno>Pessoas com até 5 anos de idade 
(A1) ≥ 400                              
(A2) 300 ├  400   
(A3) 200 ├ 300 
(A4) 100├ 200 
(A5) < 100                  
Densidade de kernel: 












Onde: λ = estimador Kernel; u1, u2, ..., un = localizações dos colégios observados com base no número 
de alunos; τ = tamanho do raio em torno de cada colégio, que nesse caso, foi 1000 m; d = distância 
entre a posição e a i-ésima amostra; k= função de estimação com propriedades de suavização. 
Unidade final: alunos / área (km2). 
Exposição humana>Presença humana>Período 
diurno>Pessoas entre 6 e 17 anos 
(A1) ≥ 2000                            
(A2) 1500 ├  2000  
(A3) 1000 ├ 1500 
(A4) 500├ 1000 
(A5) < 500               
Exposição humana>Presença humana>Período 
diurno>Pessoas entre 18 e 59 anos 
(A1) ≥ 200000                            
(A2) 150000 ├  200000  
(A3) 100000 ├ 150000 
(A4) 50000├ 100000 
(A5) < 50000               













Onde: λ = estimador Kernel; u1, u2, ..., un = localizações dos hidrômetros observados; τ = tamanho do 
raio em torno de cada hidrômetro, que nesse caso foi 1000 m; d = distância entre a posição e a i-ésima 
amostra; k= função de estimação com propriedades de suavização. 




Critérios e subcritérios Alternativas Descrição da técnica utilizada 
Exposição humana / Presença humana / Período 
diurno / Pessoas com 60 anos ou mais 
(A1) ≥ 2000                           
(A2) 1000 ├ 20000  
(A3) 500 ├ 1000 
(A4) 50 ├ 500  
(A5) < 50              
             






Onde: TC = total de pessoas com faixa etária referente ao critério estabelecido; A = área do setor 
censitário (km2).  
Unidade final: pessoas / área do setor censitário (km2). 
Exposição humana / Tipos de estruturas das 
edificações / Áreas residenciais 
(A1) 0├ 1244                        
(A2) 1244├ 2488       
(A3)2488├ 6220   
(A4) 6220├ 12440    
(A5) ≥ 12440            






   
Onde: TR = total de rendimento mensal em um setor censitário (R$); D = número de domicílios do 
setor censitário.  
Unidade final: rendimento mensal total / número de domicílios. 
Exposição humana / Efeitos no ser humano / Pessoas 
com até 5 anos de idade 
 
(A1) ≥ 40                            
(A2) 30├ 40  
(A3) 20├ 30 
(A4) 10├ 20 
(A5) < 10  
 
 
As alternativas representam o número de pacientes atendidos e internados. 
Exposição humana / Efeitos no ser humano / Pessoas 
entre 6 e 17 anos 
 
(A1) ≥ 20                           
(A2) 10 ├ 20  
(A3) < 10 
 
Exposição humana / Efeitos no ser humano / Pessoas 
entre 18 e 59 anos 
 
(A1) ≥ 40                           
(A2) 30├ 40  
(A3) 20├ 30 
(A4) 10├ 20 
(A5) < 10 
 
Exposição humana / Efeitos no ser humano / Pessoas 
com 60 anos ou mais 
 
(A1) ≥ 40                            
(A2) 30├ 40 
(A3) 20├ 30 
(A4) 10├ 20 





Critérios e subcritérios Alternativas Descrição da técnica utilizada 
Fontes de poluição / Fixas / Queimadas 
(A1) ≥ 1,6                                
(A2)1,2├1,6    
(A3)0,8├1,2  
(A4) 0,4├ 0,8     
(A5) < 0,4                       
                             
Densidade de kernel: 












Onde: λ = estimador Kernel; u1, u2, ..., un = localizações dos pontos de queimadas observados; τ = 
tamanho do raio em torno de cada ponto, que nesse caso foi 2000 m; d = distância entre a posição e a i-
ésima amostra; k= função de estimação com propriedades de suavização.  
Unidade final: pontos de queimadas / área (km2). 
Fontes de poluição / Fixas / Construção civil e/ou 
solo exposto 
 
(A1)< 500                             
(A2)500├ 1000        
(A3)1000├ 2000  
(A4)2000├ 3000  
(A5) ≥ 3000    
         
Modelo de superfície contínua: distância contínua de afastamento a partir de cada área de construção 
civil e solo exposto observada.  
Unidade final: metros. 
Fontes de poluição / Fixas / Indústria 
 
(A1)< 500                             
(A2)500├ 1000        
(A3)1000├ 2000  
(A4)2000├ 3000  
(A5) ≥ 3000      
       
Modelo de superfície contínua: distância contínua de afastamento a partir de cada área industrial 
observada.  
Unidade final: metros. 
Fontes de poluição / Fixas / Aeroporto 
 
(A1)< 500                             
(A2)500├ 1000        
(A3)1000├ 2000  
(A4)2000├ 3000  
(A5) ≥ 3000      
       
Modelo de superfície contínua: distância contínua de afastamento a partir da área do aeroporto.  
Unidade final: metros. 
Fontes de poluição / Fixas / Rodoviárias e terminais 
urbanos 
(A1 ≥ 40                             
(A2) 30 ├ 40  
(A3) 20 ├ 30 
(A4) 10 ├ 20  
(A5) < 10 












   
Onde: λ = estimador Kernel; u1, u2, ..., un = localizações dos pontos de rodoviárias e terminais 
observados com base no número de linhas; τ = tamanho do raio em torno de cada terminal e rodoviária, 
que nesse caso foi de 1700 m; d = distância entre a posição e a i-ésima amostra; k= função de estimação 
com propriedades de suavização.  




Critérios e subcritérios Alternativas Descrição da técnica utilizada 
Fontes de poluição / Móveis / Transporte terrestre / 
Veículos leves 
 
(A1 ≥  200000                            
(A2) 150000 ├ 200000  
(A3) 100000 ├ 150000 
(A4) 50000 ├ 100000  
(A5) < 50000 
 












   
Onde: λ = estimador Kernel; u1, u2, ..., un = localização de n eventos observados com base na 
quantidade de veículos que trafegam em cada via; τ = tamanho do raio em torno de u, que nesse caso 
foi de 250 m; d = distância entre a posição e a i-ésima amostra; k= função de estimação com 
propriedades de suavização.  
Unidade final: média diária de veículos / área (km2). 
Fontes de poluição / Móveis / Transporte terrestre / 
Veículos pesados 
 
(A1 ≥ 12000                              
(A2) 9000 ├ 12000  
(A3) 6000 ├ 9000 
(A4) 3000 ├ 6000  
(A5) < 3000 
 
Característica do ambiente / Relevo 
 
(A1 Muito alta                             
(A2) Alta  
(A3) Média 
(A4) Baixa  
(A5) Muito baixa 
 
Simbolização gerada com base nas próprias informações quantitativa do dado secundário utilizado. 
Unidade final: altimetria (m) 
Característica do ambiente / Clima 
(A1 ≥ 29,0                             
(A2) 27,5├ 29,0  
(A3) 26,0 ├ 27,5 
(A4) 24,5 ├ 26,0  
(A5) < 24,5            
Interpolação do tipo krigagem: 









 Onde: Ŷ é a semivariância estimada para cada distância entre os pares de pontos, N é o número de 
pares mensurados, h é a distância, Xi os pontos amostrados, e Z (Xi) é o valor associado à função 
randômica. 
Unidade final: graus Celsius. 
Característica do ambiente / Uso do solo 
 
(A1) Área urbana                             
(A2) Mineração   
(A3) Pastagem 
(A4) Chácaras  
(A5) Área verde urbana 
(A6) Formações florestais e outras 
(A7) Corpos de água 
 






Os limites de classes das alternativas (Quadro 5) foram baseadas na literatura existente. Porém, 
em alguns casos, os limites foram estabelecidos por definições empíricas. Assim sendo, para as 
alternativas pertencentes aos critérios presença humana e efeitos no ser humano, os limites 
foram formados com base na melhor visualização espacial. Em relação às alternativas dos tipos 
de estruturas das edificações, foram classificadas conforme a divisão das classes sociais no 
Brasil (IBGE, 2012b). Quanto às alternativas para as fontes de poluição, foram baseadas em 
algumas recomendações de estudos já realizados, como os de Su et al. (2009) e Ignotti et al. 
(2010). E para as alternativas referentes à característica do ambiente foram orientadas pelos 
estudos de Rivera et al. (2012), Singh A. e Palazoglu (2012).  
Após a definição da rede hierárquica do modelo AHP, composta por atributos e alternativas, a 
etapa seguinte foi do julgamento paritário entre os critérios definidos. Como resultado do 
julgamento, foi possível determinar os pesos para cada critério, conforme demonstrado pelo 
processo matemático do AHP na seção 6.2.2. Destaca-se, que o julgamento paritário para a 
determinação dos pesos foi feito de forma individual pelo autor e pelo orientador da presente 
tese. O peso final foi definido pela média dos julgamentos individuais. Para auxiliar no processo 
de julgamento e dos cálculos dos pesos atribuídos foi utilizado o programa Expert Choice. 
 
6.2.3.3 Modelagem em SIG e mapa de áreas prioritárias 
 
Nesta etapa, o programa ArcGis foi utilizado como ferramenta operacional. Inicialmente, as 
alternativas criadas para cada subcritério foram indexadas (operação reclassific) de forma que 
obedecessem ao range de preferência para os pontos de monitoramento. Em seguida, executou-
se as operações algébricas dos mapas matriciais (célula de 10 m) com os valores dos pesos 
atribuídos pelo método AHP. Operações algébricas em SIG podem ser definidas como funções 
matemáticas com constante escalar que geram novos valores de atributos espaciais resultantes 
das operações realizadas (CÂMARA et al., 2001). As variáveis manipuladas nessas operações 
algébricas são campos geográficos (geo-campo), no qual cada geo-campo passa a descrever 
uma informação diferente (SMITH et al., 2007). Câmara et al. (2001) citam que a possibilidade 
de realizar operações algébricas para as análises espaciais são o que diferenciam o SIG de outros 
tipos de sistema de informação. Portanto, especificamente para esta análise, as operações 
algébricas foram realizadas conforme a ordem hierárquica de cada critério e subconjunto de 
critérios, até que chegasse na meta final - o mapa de áreas prioritárias para o monitoramento da 
poluição atmosférica (exposição humana). O Quadro 6 apresenta as expressões utilizadas para 












EXPRESSÃO ALGÉBRICA PARA O ÚLTIMO NÍVEL DE 
SUB-CRITÉRIO - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE 
ALGEBRA DE MAPAS 
Exposição humana (EX) 
 
EX =  𝑊𝑃𝐻𝑃𝐻 + 𝑊𝑇𝐸𝑇𝐸 + 𝑊𝐸𝐻𝐸𝐻 
Presença humana (PH) 
 
PH = 𝑊𝑃𝑁𝑃𝑁 + 𝑊𝑃𝐷𝑃𝐷 
Período noturno (PN) 
Pessoas com até 5 anos (A) 
𝑃𝑁 =  𝑊𝐴𝐴 + 𝑊𝐵𝐵 + 𝑊𝐶𝐶 + 𝑊𝐷𝐷  
Pessoas entre 6 anos e 17 anos (B) 
Pessoas entre 18 anos e 59 anos (C) 
Pessoas maiores de 59 anos (D) 
Período diurno (PD) 
Pessoas com até 5 anos (E) 
𝑃𝐷 =  𝑊𝐸𝐸 + 𝑊𝐹𝐹 + 𝑊𝐺𝐺 + 𝑊𝐻𝐻 
Pessoas entre 6 anos e 17 anos (F) 
Pessoas entre 18 anos e 59 anos (G) 
Pessoas maiores de 59 anos (H) 
 
Tipos de estruturas das 
edificações (TE) 
 
Áreas residenciais (AR) - TE =  AR 
Efeitos no ser humano (EH) 
 
- 
Pessoas com até 5 anos (I) 
EH = 𝑊𝐼𝐼 + 𝑊𝐽𝐽 + 𝑊𝐾𝐾 + 𝑊𝐿𝐿 
Pessoas entre 6 anos e 17 anos (J) 
Pessoas entre 18 anos e 59 anos (K) 
Pessoas maiores de 59 anos (L) 
Fontes de poluição (FP) 
 
FP =  𝑊𝐹𝐼𝐹𝐼 + 𝑊𝑀𝑂𝑀𝑂 
Fixas (FI) 
Queimadas (QE) - 
FI =  𝑊𝑄𝐸𝑄𝐸 + 𝑊𝐶𝐶𝐶𝐶 + 𝑊𝐼𝐷𝐼𝐷 + 𝑊𝐴𝑃𝐴𝑃 + 𝑊𝑅𝐷𝑅𝐷 
Construção civil e/ou 
solo exposto (CC) 
- 
Indústria (ID) - 
Aeroportos (AP) - 





MO =  TT 
Transporte terrestre (TT) 
Veículos leves (VL) 
TT =  𝑊𝑉𝐿𝑉𝐿 + 𝑊𝑉𝑃𝑉𝑃 











EXPRESSÃO ALGÉBRICA PARA O ÚLTIMO NÍVEL DE 
SUB-CRITÉRIO - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE 
ALGEBRA DE MAPAS 
Característica do ambiente (CA) 
Relevo (RE) - - 
CA = 𝑊𝑅𝐸𝑅𝐸 + 𝑊𝐶𝐿𝐶𝐿 + 𝑊𝑈𝑆𝑈𝑆 Clima (CL) - - 
Uso do solo (US) - - 
 
 
Valor Global (Va) – mapa final de áreas prioritárias para o monitoramento da poluição atmosférica (exposição humana): 
 
 





- (𝑊𝑛)  W representa o peso do critério n;  
 








Dentre os critérios primários, o de exposição humana se apresentou com o maior peso, 
w=0.655. Quanto aos subcritérios da exposição humana, destacaram-se os pesos atribuídos à 
presença humana no período diurno, w = 0.855, aos efeitos no ser humano, w = 0.468 e às 
pessoas com até 5 anos de idade, w = 0.540. Em relação aos subcritérios das fontes de poluição, 
as fontes móveis, w = 0.833, e respectivamente os veículos pesados, w = 0.821, represaram os 
maiores pesos. E quanto aos subcritérios da característica do ambiente, o uso do solo destacou-
se com w = 0.563 (Tabela 14). 
 
Tabela 14 - Pesos atribuídos para cada critério e subcritério do modelo. 
(Continua) 
CRITÉRIOS E SUBCRITÉRIOS PESO (W) 
EXPOSIÇÃO HUMANA 0,655 
PRESENÇA HUMANA 0,455 
      Período noturno 0,145 
                 Pessoas com até 5 anos de idade 0,540 
                 Pessoas entre 6 anos e 17 anos de idade 0,114 
                 Pessoas entre 18 anos e 59 anos de idade 0,048 
                 Pessoas 60 anos de idade ou mais 0,298 
      Período diurno 0,855 
                 Pessoas com até 5 anos de idade 0,540 
                 Pessoas entre 6 anos e 17 anos de idade 0,114 
                 Pessoas entre 18 anos e 59 anos de idade 0,048 
                 Pessoas 60 anos de idade ou mais 0,298 
TIPOS DE ESTRUTURAS DAS EDIFICAÇÕES 0,076 
      Áreas residenciais 1,000 
   EFEITOS NO SER HUMANO 0,468 
                 Pessoas com até 5 anos de idade 0,540 
                 Pessoas entre 6 anos e 17 anos de idade 0,114 
                 Pessoas entre 18 anos e 59 anos de idade 0,048 
                 Pessoas 60 anos de idade ou mais 0,298 
FONTES DE POLUIÇÃO 0,275 
   FIXAS 0,167 




CRITÉRIOS E SUBCRITÉRIOS PESO (W) 
      Construção civil e/ou solo exposto 0,047 
      Indústria 0,171 
      Aeroportos 0,034 
      Rodoviárias e terminais urbanos 0,598 
   MÓVEIS 0,833 
      Transporte terrestre 1,000 
            Veículos leves  0,179 
            Veículos pesados 0,821 
CARACTERÍSTICA DO AMBIENTE 0,070 
   RELEVO 0,076 
   CLIMA 0,361 
   USO DO SOLO 0,563 
(Conclusão) 
 
Como ilustração do que foi apresentado pelo Quadro 6, destaca-se que os mapas gerados em 
cada critério e subcritério foram relacionados com os respectivos pesos (W) estabelecidos pelo 
método AHP, de forma que obedecesse a rede hierárquica criada. Por exemplo, a Figura 45 
apresenta a sequência operacional que gerou o mapa para o critério de exposição humana. O 
mapa que representa o subcritério presença humana (Figura 45 - A), o mapa que representa o 
subcritério tipos de estruturas das edificações (Figura 45 - B) e o mapa que representa o 
subcritério efeitos no ser humano (Figura 45 - C) foram processados pela operação de álgebra 
de mapas com os respectivos pesos de W=0.455, W=0.076 e W=0.468 para gerar o mapa do 















Figura 45 - Mapas de áreas prioritárias segundo os critérios de exposição humana. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: A- presença humana; B- tipos de estruturas das edificações; C- efeitos no ser humano; D- exposição humana. 
 
Em decorrência dos pesos atribuídos aos subcritérios específicos para exposição humana, as 
áreas que contém a maior concentração de alunos nos colégios e as áreas que tiveram uma 
maior quantidade de pacientes com doenças respiratórias e circulatórias foram as mais 
relevantes para determinar as regiões com prioridade muito alta e prioridade alta para o 
monitoramento da poluição atmosférica com base somente nos critérios de exposição humana 
(Figura 45 - D). 
Quanto às fontes de poluição (Figura 46), as fontes móveis (Figura 46 - B), sobretudo os 
veículos pesados, foram os que tiveram maior influência no modelo. As áreas apresentadas 
como prioridade muito alta na Figura 46 - C são justamente as vias de tráfego no DF com o 
maior número de veículos. Ainda se destaca que em relação às fontes fixas (Figura 46 - A), as 
áreas identificadas como prioridade muito alta são os pontos das duas principais rodoviárias do 




Figura 46 - Mapas de áreas prioritárias segundo os critérios de fontes de poluição. 
 
Fonte: Produção do próprio autor.  
Nota: A- fontes fixas; B- fontes móveis; C- fontes de poluição. 
 
E quanto ao mapa que apresenta os níveis de prioridade para o monitoramento da poluição do 
ar conforme o critério característica do ambiente (Figura 47), as regiões urbanas com 
concentração elevada de áreas construídas foram determinantes para estabelecerem um nível 
de prioridade alto a muito alto. Destaca-se também, que essas regiões são justamente as que 






Figura 47 - Mapa de áreas prioritárias segundo o critério características do ambiente. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
Assim, após a operação algébrica com os mapas representados pela Figura 45 - D, Figura 46 - 
C e Figura 47, gerou-se o mapa final de áreas prioritárias para o monitoramento da poluição 
atmosférica na região urbana do DF (Figura 48).  
 
Figura 48 - Mapa final de áreas prioritárias para monitoramento da poluição atmosférica. 
 





Podem-se selecionar três principais regiões no DF identificadas como prioridade muito alta 
para o monitoramento da poluição atmosférica, conforme apresentado pela Figura 49, regiões 
A, B e C. A região A reuni alguns conjuntos de fatores que explicam o nível de atenção altíssimo 
encontrado para a necessidade do monitoramento da poluição do ar. Pode-se citar: é a região 
do DF que concentram a maior densidade populacional, é uma das regiões com o menor 
rendimento per capita e é uma região com alto crescimento de atividades comerciais - o que 
consequentemente demanda um elevado fluxo de veículos. 
Já a região B pode estar associada a um local que apresentou um número elevado de pacientes 
internados por motivos de doenças do sistema respiratório e circulatório, além de ser também 
um lugar com densidade populacional elevada.  
E quanto ao nível de atenção altíssimo identificado na região C, pode ser explicado por: é uma 
região com alta densidade populacional, sobretudo, idosos; é uma região que concentra um 
elevado número de instituições educacionais (114 instituições), o que leva a apresentar uma 
densidade alta de crianças e adolescentes no período diurno (são entorno de 108 000 alunos); 
e é uma região que também apresentou um número elevado de pacientes com doenças do 
sistema respiratório ou circulatório.   
 
Figura 49 - Principais regiões identificadas como prioridade muito alta. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




Portanto, comparando os resultados referentes aos níveis de prioridade identificados neste 
estudo com a localização das atuais estações de monitoramento do DF (Figura 50), percebe-se 
que, mesmo com a identificação de estações instaladas em lugares com prioridades muito alta, 
ainda há necessidade de realizar uma redistribuição do posicionamento de algumas estações. 
Por exemplo, do total de sete estações, três estão localizadas praticamente na mesma região, 
conforme observado no conjunto das estações mais ao Norte do mapa (Figura 50). Destaca-se 
também que algumas áreas identificadas como prioridade alta e prioridade muito alta não 
possuem estações de monitoramento. É o caso da área que foi identificada como região A - 
Figura 49, e algumas áreas ao Sul do mapa (Figura 50).   
 
Figura 50 - Mapa final de prioridade e a localização das estações de monitoramento do DF. 
 




As variáveis utilizadas especificamente nesta análise - Capítulo 6 - é vista como uma opção 
barata e operacional para muitos centros urbanos. Muitas cidades até dispõem de um banco de 
dados melhor e mais abrangente que os dados dispostos pelo governo do DF. Destaca-se ainda 




ambiente, são as mesmas adotadas por modelos já conhecidos para cálculo da dispersão de 
poluentes, como o Aermod, o Cmaq e o Caline 3 (ZHENG et al., 2011; MISRA et al., 2013).  
Atualmente, a escolha das áreas prioritárias para mensuração da exposição humana à poluição 
atmosférica é baseada em dois principais critérios: monitorar próximo as fontes de emissão e 
em regiões com densidade populacional alta (ADEME, 2002). Nesse contexto, os resultados 
encontrados pela presente análise abrem a possibilidade de parametrizar a escolha do ponto de 
monitoramento conforme a realidade de cada área. Além disso, esta análise também pode ser 
utilizada para orientar as estratégias que visam definir a quantidade de estações necessárias 
para uma área urbana, evitando assim a redundância do número de estações. 
Vale destacar, que o método AHP é flexível ao ponto de permitir a revisão das áreas 
identificadas como prioritárias (TRAN et al., 2002). Ou seja, os agentes envolvidos no processo 
de reaplicação da presente análise (órgãos ambientais, centros de pesquisas etc.) possuem a 
liberdade de tratar os pesos de cada variável com base na experiência profissional e conforme 
o julgamento de valores previamente estabelecido. Por exemplo, se previamente o objetivo é 
conhecer melhor a exposição de estudantes às fontes móveis, dar-se, então, um peso maior para 
os critérios de fontes móveis e presença humana no período diurno (pessoas até 17 anos).   
A presente análise vem acrescentar aos outros poucos estudos que já foram feitos e que tiveram 
como objeto de avaliação a questão dos pontos de monitoramento da poluição do ar. No 
trabalho de Zheng et al. (2011), por exemplo, foram consideradas variáveis semelhantes para 
representar a escolha dos pontos de mensuração de exposição na China, tais como, declividade 
e densidade populacional. Zheng et al. (2011) ainda mostraram que a densidade populacional 
tem um peso maior no processo. Essa mesma diferença dos pesos pode ser identificada pelos 
resultados encontrados pela presente análise, em que as áreas com maiores densidades de 
pessoas foram categorizadas com prioridade alta para o monitoramento.  
Outro estudo foi o de Janssen et al. (2012), em que os autores identificaram que a classificação 
do uso do solo provê informações importantes para a representatividade das estações de 
monitoramento da qualidade do ar. Dessa forma, vale destacar que nesta análise o uso do solo 
teve o maior peso, 0.563, dentre o grupo de indicadores de condições do ambiente. Outra 
observação é que no modelo final (Figura 48), a característica de uso do solo na região urbana 
do DF teve uma relação com as prioridades estabelecidas para o monitoramento. Por exemplo, 




muito alta. Já grande parte das áreas comerciais e de serviços foram consideradas com nível de 
prioridade alta a muito alta. 
Sugere-se que o estudo seja replicado em áreas com propriedades diferentes, por exemplo, uma 
área rural. Os critérios, os pesos e a rede hierárquica definidos no modelo seria diferente para 
uma região rural. Essa diferença entre as áreas urbanas e rurais foi identificada pelo estudo de 
Joly e Peuch (2012), no qual foi avaliado as redes de monitoramento de algumas regiões da 
Europa. Outros exemplos de áreas que mereciam ser testadas pelo método do presente estudo, 
são as cidades que apresentam comportamentos diferentes das fontes de poluição, ou seja, 
cidades com outras fontes (exemplo: portos, usina termoelétrica para geração de energia) ou 
com intensidades distintas (exemplo: maior concentração de indústrias). 
A análise apresentada por este capítulo tem algumas limitações. As limitações estão 
relacionadas com a acurácia e precisão dos dados utilizados para representar alguns critérios. 
Por exemplo, quanto aos critérios de presença humana, não necessariamente todas as pessoas 
acima de 59 anos estarão nas próprias residências no período diurno; o consumo de água 
registrado pelos hidrômetros não representa necessariamente a quantidade de pessoas entre 18 
e 59 anos no período diurno. Quanto ao critério tipo de estrutura das edificações, representamos 
somente edificações de residências. Não tivemos acesso aos dados que pudessem representar 
comércios, prédios públicos etc. Ou seja, edificações onde grande parte da população passa em 
torno de 8 horas do dia expostas à exposição indoor. 
No entanto, apesar do difícil acesso aos dados precisos e acurados para os critérios 
estabelecidos nesta análise, pode-se estimar que os dados utilizados representam entre o 1° e 





Capítulo 7 -  Decãimento do risco de doençãs 
cãrdiorrespirãto riãs relãcionãdo com ãs 
cãrãcterí sticãs ãmbientãis do bãirro 
7.1 APRESENTAÇÃO 
 
As características do bairro têm importante influência para determinar a qualidade de vida das 
áreas urbanas. O uso e ocupação do solo (ambientes construídos), as condições 
socioeconômicas e os fatores ambientais dos bairros são variáveis preditoras para estimar, por 
exemplo, comportamento social e saúde humana (YEN; SYME, 1999; PAULEIT; DUHME, 
2000; SAMPSON et al., 2002; BALDAUF et al., 2013). 
Em relação à saúde humana, muitos estudos já mostraram que os aspectos ambientais dos 
bairros são associados com o número de fumantes nas residências (CHUANG et al., 2005), 
com obesidade (FRASER et al., 2012; WALL et al., 2012), doenças mentais (VILLANUEVA 
et al., 2013), doenças cardiovasculares (CHUM; O’CAMPO, 2015), índice de massa corporal 
(JAMES et al., 2014), ruído e exposição à poluição do ar (WEBER et al., 2014b). Outros 
estudos exploraram a relação entre características do bairro e saúde com objetivo de prever a 
ocorrência de atividades físicas entre os residentes, por exemplo, a prática de caminhada e 
ciclismo (LEE et al., 2007; BRIAN et al., 2012; SALLIS et al., 2012). 
Os resultados dessas pesquisas têm orientado as políticas públicas que procuram promover o 
bem-estar da população de cada bairro. As políticas são relacionadas com a melhoria dos 
ambientes físico, social e de serviços ambientais dos bairros (DIEZ-ROUX, 2007; CBHA, 
2015). Além disso, a eficiência dessas políticas públicas está diretamente associada com a 
economia da cidade. Por exemplo, Nowak and Heisler (2010) mostram que a presença de 
espaços verdes nos bairros dos Estados Unidos representam uma economia de 500 milhões de 
dólares por ano. Estudos indicam que a área verde promove economia para o governo pois é 
assumido que a vegetação é responsável pela remoção de uma parte da poluição do ar, e que a 
poluição do ar é uma importante causa de doenças cardiorrespiratórias (MORTIMER et al., 




(2005) mostram que a cada um dólar investido em ciclovias e trilhas para atletismo está 
associado com a redução de três dólares em custos médicos para o governo. 
Apesar de que muitos estudos já examinaram a relação entre as características ambientais do 
bairro e saúde humana, nenhum estudo ainda investigou o decaimento dessa relação com 
intuito de criar um mapa de risco. Além disso, a maior parte dos estudos conduziram análises 
com um pequeno número de aspectos que representam as características ambientais do bairro. 
Portanto, este capítulo apresentará a avaliação do decaimento do risco de doenças 
cardiorrespiratórias relacionado com 28 aspectos que representam as características ambientais 
de bairro. Por fim, foi criado um mapa de risco decorrente dessa avaliação realizada. A 




7.2.1 DESIGN DO ESTUDO 
 
O estudo deste capítulo foi do tipo ecológico com uma análise cross-sectional da associação 
entre as características ambientais dos bairros e as internações por doenças cardiorrespiratórias. 
Quatro estágios representaram a análise deste capítulo (Figura 51). No primeiro estágio os 
dados de saúde foram processados. A segunda etapa foi representada pelo uso das técnicas de 
SIG para a estimação das variáveis preditoras. Na terceira etapa foi realizada a análise 
estatística. E no quarto estágio foram gerados os mapas com o risco de doenças 
cardiorrespiratórias. 
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7.2.2 PROCESSAMENTO DOS DADOS DE SAÚDE 
 
O dado de saúde utilizado foi decorrente do processamento dos dados do Datasus (2013), 
conforme apresentado pelo Capítulo 4 - Avaliação entre poluição e saúde em áreas com 
limitação de dados. No entanto, com objetivo de aumentar o número de observações na análise 
(número de blocos de endereços, em que estão consolidados os números de internações), não 
foi considerada a agregação do endereçamento, conforme apresentada no Capítulo 4 - Figura 
25. Destaca-se que o maior número de observações (no mínimo mil) é indicado para a análise 
estatística realizada neste capítulo. Assim, foi utilizado na análise do presente capítulo o 
somatório do número de blocos de endereços de cada nível de endereçamento, o que totalizou 
1.547 polígonos (blocos de endereços) e 7.307 internações. Por fim, foram excluídos 20 blocos 
de endereços no qual apresentaram população menor que 1 (totalizando 1.527 polígonos). 
Lembrando-se que o dado de população foi estimado com base na relação linear entre a área 
de cada polígono (os detalhes foram apresentados no Capítulo 4). A Tabela 15 apresenta o 
ajuste feito nos dados de saúde para a análise do presente capítulo. 
 
Tabela 15 - Dados de saúde. 
Nível de endereçamento 
Número de blocos de endereços 
(Polígonos) 
Número de internações em 
todos os blocos 
Setor 37 1.286 
Quadra 361 3.090 
Conjunto 1.084 2.371 
Lote 65 560 
SOMATÓRIO (TOTAL) 1.547 7.307 
RESULTADO FINAL  
(Após remoção dos 20 blocos 
com população < 1) 
1.527 7.269 
 
Por fim, destaca-se que a análise deste capítulo não considerou a classificação etária das 







7.2.3 VARIÁVEIS PREDITORAS 
 
Foram avaliadas 28 variáveis preditoras. Essas variáveis foram agrupadas em seis categorias: 
1- transporte (6 variáveis); 2- uso do solo (10 variáveis); 3- inventário de poluição do ar (6 
variáveis); 4- terreno e meteorologia (3 variáveis); 5- demografia e economia (2 variáveis); 6- 
outros (1 variável). 
As variáveis da categoria de transporte representam o comprimento das vias (rodovias, ruas e 
avenidas), o número de veículos (veículos leves, veículos pesados e motocicletas) e o número 
de terminais de ônibus. A Sedhab (2012) foi a fonte dos dados sobre o comprimento das vias, 
conforme apresentado pelo Capítulo 2 - Variáveis do estudo. Quanto aos dados sobre o número 
de veículos, o detalhe do levantamento foi apresentado no Capítulo 3.E em relação ao número 
de terminais de ônibus, o Capítulo 6 apresenta os detalhes do dado. 
A categoria de uso do solo inclui as áreas industriais, comerciais, em processo de urbanização, 
de solo exposto, em processo de construção civil e naturais (corpos d`água e áreas verdes). 
Essas áreas foram identificadas pela base geográfica da Sedhab (2012), conforme apresentado 
pelo Capítulo 2.   
O inventário de poluição atmosférica representa a quantidade de emissões veiculares ao longo 
de 233 vias de tráfego (aproximadamente 615 km) do DF. O cálculo e a análise desse inventário 
foram apresentados pelo Capítulo 3. Neste capítulo foi utilizada uma superfície de poluição 
identificada pelo inventário. Para isso, usou-se o método de interpolação conhecido como IDW.  
Essa mesma superfície de poluição do inventário foi usada no Capítulo 4. 
A categoria dos dados de terreno e meteorológicos inclui temperatura, humidade e altimetria. 
A fonte e a descrição desses dados foram apresentadas no Capítulo 2. Destaca-se, que para 
temperatura e humidade também foi usado o método IDW para criação de uma superfície de 
distribuição espacial. A categoria demografia e economia se referem aos dados de população e 
renda, respectivamente. Ambos os dados foram obtidos do censo demográfico do IBGE (2010). 
E a categoria “outros” inclui os pontos de incêndios florestais. Os detalhes do levantamento 
desses três últimos dados também estão apresentados no Capítulo 2. O Quadro 7 apresenta o 






Quadro 7 - Descrição das variáveis preditoras. 
Categoria Variáveis Unidade Definição da variável 
Transporte 
Rodovias m Vias de tráfego definidas como rodovias (conforme o DER)  
Ruas e avenidas m 
Demais vias de tráfego. A maior parte, no contexto 
intraurbano  
Veículos leves Número Veículos de passageiro 
Veículos pesados Número Ônibus e caminhões 
Motocicletas Número Veículos com duas rodas em linha 
Terminais de ônibus Coordenadas Terminais de ônibus locais e rodoviárias interestaduais  
Uso do solo 
Áreas industriais m2 Área com presença de atividades industriais 
Áreas comerciais m2 Área com presença de atividades comerciais 
Áreas em urbanização m2 Áreas em processo de urbanização 
Solo exposto m2 Áreas degradadas (sem vegetação, sem estruturas urbanas) 
Áreas de construção 
civil 
m2 Áreas privadas ou públicas em processo de construção civil 
Área verde intraurbana m2 Áreas verdes intraurbana (no contexto urbano) 
Parques m2 
Parques urbanos. Muitos possuem estrutura para prática de 
esportes, como quadras etc. 
Florestas m2 Grandes áreas verdes. Unidades de Conservação 
Lagos m2 Presença de lagos na área 




MP Toneladas Toneladas de MP emitidas na área 
CO Toneladas Toneladas de CO emitidas na área 
CH4 Toneladas Toneladas de CH4 emitidas na área 
NOx Toneladas Toneladas de NOx emitidas na área 
NMHC Toneladas Toneladas de NMHC emitidas na área 
CO2 Toneladas Toneladas de CO2 emitidas na área 
Terreno e 
meteorológicos 
Temperatura °C Temperatura  
Umidade relativa % Umidade relativa do ar  
Altimetria Unidade 
Altimetria: muito baixa (1), baixa (2), média (3), alta (4), e 
muito alta (5) 
Demografia e 
economia 
População  Número População na área 
Renda R$ Total de renda por mês, por população e por setor censitário 
Outros Incêndios florestais Coordenadas Localização dos focos de queimadas 
 
7.2.4 TÉCNICAS EM SIG PARA MENSURAMENTO DAS VARIÁVEIS PREDITORAS 
 
Primeiramente, foram definidos 15 buffers ao redor de cada um dos 1.527 blocos de endereços. 
Os buffers foram definidos usando uma escala logarítmica (Figura 52). O tamanho dos buffers 
foram 50 m, 500 m, 870 m, 1.140 m, 1.350 m, 1.540 m, 1.700 m, 1.840 m, 1.960 m, 2.080 m, 
2.180 m, 2.280 m, 2.370 m, 2.450 m e 2.520 m. Após a definição dos buffers, foram usadas 
técnicas em SIG para estimação de cada variável preditora dentro de cada buffer. Esse processo 
foi realizado para todos os 1.527 blocos. Por exemplo, no hipotético bloco “A” tem 1.292 e 
120.290 m de ruas e avenidas dentro dos buffers de 50 e 1.350 m, respectivamente. A Figura 
52 apresenta o processo de estimação das variáveis preditoras.  
Por fim, destaca-se que as seguintes ferramentas operacionais foram aplicadas por meio do 
programa ArcGis: calculate geometry - cálculo de área (m2) e comprimentos (m); spatial join 
– junção dos dados entre duas feições geográficas, usando como parâmetro as coordenadas 




Figura 52 – Exemplo da estimação de variáveis preditoras dentro de diferentes tamanhos de buffers. 
 







7.2.5 ANÁLISE ESTATÍSTICA 
 
7.2.5.1 Quantile regression 
 
O método quantile regression foi utilizado na análise estatística para a estimação do risco. 
Quantile regression é um método que objetiva mensurar como os quantis da variável resposta 
muda com as variações nas variáveis preditoras. Diferente do método de regressão mais 
popular, método dos mínimos quadrados (Ordinary Least Squares – OLS), no qual avalia como 
a média da variável resposta muda com as variáveis preditoras. Dessa forma, o método quantile 
regression é conhecido por sua robustez com avaliação dos outliers da variável resposta. 
Estudos que têm divulgado resultados baseado na média da variável resposta podem estar 
perdendo informações importantes em relação aos efeitos das variáveis preditoras na variável 
resposta (KOENKER; HALLOCK, 2001; REICH et al., 2011; BIND et al., 2015).  
Na língua portuguesa o método quantile regression é traduzido como regressão quantílica. No 
entanto, como grande parte dos estudos em epidemiologia espacial que utilizou esse método 
estão publicados na literatura internacional, nesta tese será adotado o termo internacional - 
quantile regression. De acordo com Koenker (2005), o modelo em quantile regression é 
descrito pela Equação 21.   
 
𝑦𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑥1𝑖 + 𝛽2𝑥2𝑖 + ⋯+ 𝛽𝑘𝑥𝑘𝑖 + 𝑒𝑖   
Equação 21 
  
Onde 𝑦𝑖 é a variável resposta para os quantis (q) i
th; 𝛽0 + 𝛽1, …+ 𝛽𝑘 referem-se aos 
coeficientes, ou parâmetros de regressão associados com os quantis ith; 𝑥1𝑖 ,  𝑥2𝑖,…, 𝑥𝑘𝑖 
representam as variáveis preditoras k para os quantis ith; 𝑒𝑖 é o erro residual.  
O modelo quantile regression minimiza ∑ 𝑞𝑖 |𝑒𝑖| + ∑ (1 − 𝑞)|𝑒𝑖|𝑖 , a uma soma que dá as 
penalidades assimétricas 𝑞|𝑒𝑖| para predições abaixo; e (1 − 𝑞)|𝑒𝑖| para predições acima. 
Portanto, a função objetiva que o modelo quantile regression usa para minimizar os coeficientes 













A estrutura da matemática do quantile regression é baseada em programação linear. Como 
apresentado anteriormente, tem-se βq ao invés de β. Assim, para garantir que diferentes 
escolhas de quantis (q) ith estima diferentes valores de β, é utilizado o fator de efeitos marginais. 
Nesse sentido, a condicional padrão dos quantis é especificada para ser linear, conforme 
apresentado pela Equação 23.  
 
Qq(yi|xi) = x′iβq 
Equação 23 
 
Para os regressores kth, o efeito marginal é o coeficiente para os quantis (q) ith, conforme 
apresentado pela Equação 24. 






Por fim, destaca-se que o fator de efeitos marginais são para mudanças infinitesimal no 
regressor, assumindo que a variável dependente permanece no mesmo quantil. Além disso, um 
parâmetro 𝛽𝑞𝑘 estima a mudança em um específico quantil (q) i
th da variável dependente y 
produzida pela mudança de 1 unidade na variável independente xk.     
A Figura 53 apresenta um exemplo da variação de uma hipotética variável dependente em 
função de uma variável preditora. A Figura 53 mostra essa variação com base no modelo 
quantile regression (quantis 0,05; 0,10; 0,25; 0,75; 0,90 e 0,95) e com base no modelo de 








Figura 53 - Gráfico scatterplot (modelo de regressão OLS e quantile regression). 
 
Fonte: KOENKER (2011), com edição. 
Nota: quantil 0.05 (H), quantil 0.10 (G), quantil 0.25 (F), quantil 0.50 (D), quantil 0.75 (C), quantil 0.90 (B), quantil 0.95 (A) e coeficientes 
estimados pela regressão OLS (E).   
  
A Figura 54 apresenta um outro exemplo hipotético sobre o resultado da regressão OLS e do 
modelo quantile regression. O destaque apresentado pela Figura 54 é a variação dos 











Figura 54 – Variação dos coeficientes ao decorrer dos quantis (modelo de regressão OLS e quantile regression). 
 
Fonte: KOENKER (2011). 
Nota: valor do quantil (eixo X), valor do coeficiente (eixo Y), intercepto (intercept), variável preditora (xx), linha vermelha sólida 
(coeficiente com base no modelo de regressão OLS), linha vermelha pontilhada (intervalo de confiança do coeficiente com base no modelo 
de regressão OLS), linha preta sólida (coeficiente com base no modelo quantile regression), marca sólida cinza (intervalo de confiança do 
coeficiente com base no modelo quantile regression). 
 
Portanto, com base nos exemplos apresentados pelas Figura 53 e Figura 54, é possível perceber 
que a medida de posição estatística utilizada para caracterizar a variável dependente (posição 
do quantil) causa uma diferença significativa do efeito da variável preditora na variável 
dependente. Observando Figura 54– gráfico xx, por exemplo, estima-se que entre os quantis 
0,20 e 0,50 não há diferença significativa do uso entre o modelo OLS e o modelo quantile 
regression. No entanto, valores altos da variável dependente (quantis > 0,50) sofrem 
significativamente mais efeitos da variável preditora que os valores baixos (quantis <0,20). 
 
7.2.5.2 Interquantile range 
 
Além do quantile regression, foi utilizado na análise estatística deste capítulo o conceito da 
variação do interquartil – o termo em inglês é Interquantile Range (IQR). Será adotado nesta 
tese o termo da literatura internacional (IQR).    
O IQR é uma medida da estatística descritiva com objetivo de extrair as observações contidas 
na diferença entre o primeiro quantil e o terceiro quantil (UPTON; COOK, 1996; KOKOSKA; 
ZWILLINGER, 2000). A adoção do IQR como método de extração das observações a serem 
análisadas tem sido considerada uma abordagem robusta para mensuração da distribuição dos 
dados em termos de escala. Um grande número de estudos em epidemiologia têm utilizado o 
IQR como meio de extração dos dados (LADEN et al., 2000; ZANOBETTI; SCHWARTZ, 
2009; KLOOG et al., 2012; VALDÉS et al., 2012; AUSTIN, E. et al., 2013). A Figura 55 




Figura 55 - Bloxplot com o IQR e a função de densidade de probabilidade. 
 




O risco calculado no estudo neste capítulo considerou como variável resposta a taxa de 
internações, ou seja, o número de pacientes internados por população (taxa de incidência) em 
cada um dos 1.527 blocos de endereços.  
No cálculo do risco foi considerado o coeficiente (β) do quantile regression para cada tamanho 
de buffer. Além disso, o risco foi estimado para o efeito singular de cada variável preditora 
(total de 28 variáveis preditoras). Destaca-se que tentou-se incluir mais de uma variável 





Riscokij = βkij × IQRkj 
Equação 25 
 
Onde K é a variável preditora; i representa o quantil ith, no qual foi utilizado 0,05; 0,10; 0,25; 
0,75; 0,90 e 0,95; j é o tamanho do buffer; e IQR é a variação do interquartil, conforme 







Os resultados foram expressos pelo valor do coeficiente (β) do modelo e os respectivos 
intervalos de 95% de confiança (95% IC), por conta do interquartil (IQR) de cada variável 
preditora. Considerou-se os resultados como significantes com o p-value ≤0,05. 
A análise estatística foi realizada no programa R. O Apêndice E.1 apresenta o modelo do script 
utilizado na análise. Por fim, destaca-se que o Apêndice C exibe a representação espacial de 
todos os dados utilizados na análise deste capítulo. 
 
7.2.6 MODELAGEM EM SIG PARA CONSTRUÇÃO DOS MAPAS DE RISCO 
 
Neste estágio foram utilizadas técnicas de modelagem em SIG para criação dos mapas de risco 
para DF. Os mapas de risco foram estimados com base em dois dados de entrada: os resultados 
da análise estatística (item 7.2.5.3) e os dados de endereçamento do DF, no qual foi fornecido 
pela Sedhab (2012).  
Em relação aos dados de endereçamento, foi utilizado o nível das quadras com objetivo de criar 
um mapa de risco com um maior número de observações (número de polígonos). Pois os dados 
de saúde utilizados para a análise estatística se referem a 1.527 polígonos, enquanto que toda a 
base de quadras do DF possui um número total de 6.158 polígonos. Além disso, o nível de 
quadras foi escolhido pois apresenta o maior número de internações hospitalares, 3.090, 
conforme apresentado na Tabela 15. 
Os mapas de risco foram construídos somente para as variáveis preditoras que apresentaram 




foram mensuradas em todas as 6.158 quadras, e para cada um dos 15 buffers (50 a 2.520 m). A 
técnica utilizada para o mensuramento foi a mesma apresentada pelo item 7.2.4.  
Considerando que a análise do quantile regression avaliou somente uma variável preditora por 
vez, foi criado um mapa de risco para cada variável preditora. O risco total foi calculado para 
cada uma das 6.158 quadras, baseado na soma dos riscos de todos os buffers. A Equação 27 
apresenta a operação algébrica realizada. 
 
RMz,k,i = 
Qz,k,j=1 × Riskk,i,j=1 
IQRk,j=1
+
Qz,k,j=2 × Riskk,i,j=2 
IQRk,j=2
+ ⋯+




                                                                                                                                        
Onde RM é o valor do risco para cada um dos 6.158 polígonos que representam as quadras; Z 
é o polígono; k é a variável preditora; i representa o quantil ith; Q é a quantidade da variável 
preditora k dentro do polígono Z, para cada tamanho de buffer j ( j=1 para buffer de 50m, j=2 
para buffer de 500 m, j=3 para buffer de 870 m, …, j=15 para buffer de 2.520 m); Risk é o risco 
estimado pela Equação 25; e IQR é resultado da Equação 26.  
Os mapas de risco foram determinados somente para o valor significante de Risk (p-value ≤ 




7.3.1 ANÁLISE DESCRITIVA 
 
Foram analisadas 7.269 internações de 1.527 blocos de endereços. O número médio de 
internações hospitalares por blocos de endereços é de 4,76 (0,017 considerando a taxa), com 
um desvio padrão igual a 21,71 (0,928 considerando a taxa). Há somente uma internação 
hospitalar em cada um dos percentis baixos, 5th, 10th, and 25th. Nos percentis altos, 75th, 90th, e 







Tabela 16 - Resumo de estatística descritiva dos dados de saúde. 
Parâmetros estatísticos 
Número absoluto das 
internações 
Taxa  
(Internação por população) 
Mínimo 1 0,00007 
Percentil 5th 1 0,0013 
Percentil 10th 1 0,033 
Percentil 25th 1 0,071 
Média 4,72 0,017 
Desvio padrão 21,58 0,928 
Percentil 75th 2 0,042 
Percentil 90th 4 0,131 
Percentil 95th 9 0,274 
Máximo 357 20,68 
 
7.3.2 DECAIMENTO DO RISCO DE DOENÇAS CARDIORRESPIRATÓRIAS 
 
Na análise do quantile regression não foi encontrada significância para os quantiles 0,05; 0,10; 
0,25 e 0,75. Todos resultados significantes foram associados com os maiores quantiles; 0,90 e 
0,95. Esse resultado é associado com a distribuição dos dados de saúde cujo no DF o maior 
número de internações está nos percentis 90th e 95th. Como exemplo dos diferentes efeitos com 
base nos quantiles, a Figura 56 apresenta o risco considerando as rodovias dentro do buffer de 
500 m. Portanto, todos os resultados que apresentados por este capítulo são baseados nos 
quantiles 0,90 e 0,95.    
 
Figura 56 - Variação do risco entre os quantiles (considerando as rodovias dentro do buffer de 500 m). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




Entre as 28 variáveis preditoras, 13 variáveis apresentaram valor zero no intervalo de confiança 
para todos os buffers, o que significa que essas variáveis não causam efeito significativo na 
mudança da variável resposta (taxas de internações). Essas 13 variáveis foram: terminais de 
ônibus, áreas de urbanização, áreas de construção, parques, florestas, lagos, PM, CH4, NMHC, 
CO2, temperatura, humidade e população (Tabela 17).  
Especificamente para as variáveis do inventário de poluição, variáveis meteorológicas 
(temperatura e humidade) e população, a falta de significância está possivelmente relacionada 
à fonte e formato da variável. Por exemplo, talvez a técnica de SIG (interpolação do tipo IDW) 
utilizada para o mensuramento das variáveis do inventário de poluição e as variáveis 
meteorológicas não é acurada. Quanto à variável população, provavelmente há uma diferença 
insignificante do número de pessoas no decorrer dos buffers. 
A Tabela 17 mostra que a área comercial foi a única variável preditora com coeficientes 
significantes em todos os 15 buffers (quantile 0,90). Resultados similares foram encontrados 
para as rodovias, na qual só não apresentaram significância para o primeiro buffer, de 50 m. 
Entre as categorias de variáveis, o inventário de poluição do ar foi a categoria que apresentou 
os menores efeitos na variável resposta, em que somente CO e NOx tiveram efeitos 
significantes, e apenas para os menores buffers 50 – 500 m, respectivamente (Tabela 17). 
Algumas variáveis apresentaram valores de IQR igual a zero para os primeiros buffers, por 
exemplo, rodovias, buffer = 50 m; industrias, buffer = 50 a 1.700 m; solo exposto, buffer = 50 
a 1.140 m. Sugere-se, portanto, que essas variáveis não estão associadas com a ocorrência de 
internações nas distâncias de buffers avaliadas. A Tabela 17 mostra essas variáveis que 
apresentaram IQR igual a zero.  












Tabela 17 - Coeficientes significantes diferentes de zero em cada buffer (95% IC contém valor igual a 
zero). 
Categoria Variáveis Q 
Buffer 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
Transporte 
Rodovias 
0,90 *                             
0,95 *                             
Ruas e 
avenidas 
0,90                               
0,95                               
Veículos leves 
0,90 *                             
0,95 *                             
Veículos 
pesados 
0,90 *                             
0,95 *                             
Motocicletas 
0,90 *                             
0,95 *                             
Terminais de 
ônibus 
0,90                               
0,95                               
Uso do solo 
Áreas 
industriais 
0,90 * * * * * * *                 
0,95 * * * * * * *                 
Áreas 
comerciais 
0,90                               
0,95                               
Áreas de 
urbanização 
0,90                               
0,95                               
Solo exposto 
0,90 * * * *                       
0,95 * * * *                       
Áreas de 
construção 
0,90                               
0,95                               
Áreas verdes 
intraurbana 
0,90 *                             
0,95 *                             
Parques 
0,90                               
0,95                               
Florestas 
0,90                               
0,95                               
Lagos 
0,90                               
0,95                               
Rios 
0,90 * *                           
0,95 * *                           
Inventário de 
poluição do ar 
PM 
0,90                               
0,95                               
CO 
0,90                               
0,95                               
CH4 
0,90                               
0,95                               
NOx 
0,90                               




Categoria Variáveis Q 
Buffer 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
NMHC 
0,90                               
0,95                               
CO2 
0,90                               




0,90                               
0,95                               
Humidade 
0,90                               
0,95                               
Altimetria 
0,90                               




0,90                               
0,95                               
Renda 
0,90                               




0,90  *                             
0,95  *                             
Notas: Quantiles (Q); quantile 0,90 com IC ≠ 0 e p-value ≤0,05 (cor cinza claro); quantile 0,95 com IC ≠ 0 e p-value ≤0,05 (cor cinza 
escuro); IC contém zero (branco); Buffer 50 m (1); Buffer 500 m (2); Buffer 87 m (3); Buffer 1.140 m (4); Buffer 1.350 m (5); Buffer 1.540 
m (6); Buffer 1.700 m (7); Buffer 1.840 m (8); Buffer 1.960 m (9); Buffer 2.080 m (10); Buffer 2.180 m (11); Buffer 2.280 m (12); Buffer 
2.370 m (13); Buffer 2.450 m (14); Buffer 2.520 m (15); IQR igual a zero (*).  
 
A Figura 57 apresenta o risco calculado para cada buffer, em relação ao IQR, aos quantiles e 
específico para as variáveis da categoria transporte (rodovias, ruas e avenidas). Considerando 
as rodovias não há risco no buffer < 50 m, pois o IQR é igual a zero. Além disso, o risco para 
o quantile 0,95 é maior que o risco para o quantile 0,90. O maior risco no quantile 0,95 foi 
encontrado para os blocos de endereços localizados a 1.140 m das rodovias. Em um bloco de 
endereço com 3.400 m de rodovias (buffer 1.140 m) foi encontrado um aumento de 15 
internações. 
As ruas e avenidas também apresentaram riscos elevados. Há risco desde o primeiro buffer, 50 
m (quantile 0,95; risco = 3 internações; 95% IC: 0,6; 24,1), com IQR igual a 550 m. O maior 
risco está no buffer 500 m (quantile 0,95; risco = 6 internações; 95% IC: 1,4; 7,6), com IQR 
igual a 6.550 m. O risco se torna zero no buffer ≥1.140 m, enquanto o IQR continua 





Figura 57 – Variação do risco no decorrer dos buffers – rodovias, ruas e avenidas. 
 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 
preta sólida (IQR – quantidade da variável preditora). 
  
Os veículos leves, os veículos pesados e as motocicletas não apresentaram risco no buffer <50m 
(IQR = 0). Especificamente para os veículos leves, o maior risco foi para distância ≤500 m 
(quantile 0,95; risco = 6 internações; 95% IC: 2,6; 14,6), com IQR igual a 46.480 veículos. O 
risco diminuiu entre 870 e 2.370 m (quantile 0,95; risco = 4 internações; 95% IC: 1,8; 14,4). E 
para distâncias > 2.370 m o risco é zero. Para os veículos pesados, em geral, o risco foi menor 
comparado com os veículos leves. Para os buffers entre 1.700 m e 2.080 m, o risco decorrente 
dos veículos pesados é igual a 1 (quantile 0,90; 95% IC: 0,2; 2,2). E para as motocicletas o 























































































Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 






















































































































Não há risco relacionado com as áreas industriais em distâncias ≤2,080 m. Entre 50 e 1.700 m 
o IQR para áreas industriais é igual a zero. E entre 1.840 e 2.080 m, mesmo com IQR igual a 
aproximadamente 6 mil m2, o risco é zero. Há um risco baixo somente para buffer > 2.080 m, 
e o maior risco está no buffer de 2.520 m (quantile 0,90; risco = 0,18 internações; 95% IC: 
0,07; 0,55) - Figura 59. 
Considerando as áreas comerciais, foi encontrado risco para todos os buffers. O risco aumento 
até o buffer de 1.700 m, no qual nessa distância ocorre o maior risco (quantile 0,95; risco = 12 
internações; 95% IC: 2,2; 20,8), IQR igual a 74.000 m2. Em seguida o risco diminui para em 
torno de 7 internações; quantile 0,95; enquanto o IQR continua aumentando (Figura 59). 
 
Figura 59 - Variação do risco no decorrer dos buffers – áreas industriais e comerciais. 
 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 


















































































Em relação às áreas de solo exposto, observou-se um aumento do efeito do IQR afetando o 
risco de ocorrência de internações entre 1.350 a 2.520 m. O maior risco é no buffer de 2.450 m 
(quantile 0,95; 4 internações; 95% IC: 1,6; 16,4). O efeito foi o oposto quando foi analisada ás 
áreas verdes intraurbana. Observou-se um decréscimo do risco entre todos os buffers, enquanto 
que o IQR aumentava em cada buffer. Quanto aos rios, há risco significante somente entre 870 
e 2.280 m no quantile 0,95; e entre 870 e 1.700 m no quantile 0,90 (Figura 60). 
 




Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 
































































































































As variáveis relacionadas à categoria do inventário de poluição (CO e NOx) apresentaram risco 
somente em distâncias curtas, < 500 m e < 50 m, respectivamente (Figura 61). As demais 
variáveis (PM, CH4, NMHC e CO2) não apresentaram risco.  
 
Figura 61 - Variação do risco no decorrer dos buffers – CO e NOx. 
 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 
preta sólida (IQR – quantidade da variável preditora). 
 
Em relação à variável renda, foi observado resultado que não era esperado. Espera-se encontrar 
elevado risco de doenças cardiorrespiratórias em áreas com baixa renda (LIM et al., 2012; 
BRANIS; LINHARTOVA, 2012). No entanto, observou-se um aumento do risco entre 870 e 
1.140 m, no qual nesse intervalo de distância o IQR para a renda aumentou (Figura 62). 
Possivelmente, a variável renda não apresenta variação entre os tamanhos de buffers. Esse 






























































Figura 62 - Variação do risco no decorrer dos buffers – renda. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 
preta sólida (IQR – quantidade da variável preditora). 
 
Considerando a variável altimetria, os resultados mostraram uma alta variação de risco 
enquanto o IQR se manteve praticamente constante no decorrer de todos os buffers (Figura 63). 
Sugere-se que a variável altimetria não é uma boa preditora para a avaliação do risco de 
internações por doenças cardiorrespiratórias no DF. Provavelmente é porque a maior parte da 
área urbana no DF possui um terreno do tipo plano.    
 
Figura 63 - Variação do risco no decorrer dos buffers – altimetria. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 
































































E em relação a variável incêndios florestais, o risco é presente entre 500 e 1.540 m. O maior 
risco está no buffer de 500 m (quantile 0,95; risco = 4 internações; 95% IC: 3,0; 15,2). Acima 
de 500 m o risco diminui até o buffer de 1.700 m, se tornando zero (Figura 64).    
 
Figura 64 - Variação do risco no decorrer dos buffers – incêndios florestais. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: linha azul sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,95); linha vermelha sólida (internações – risco – coeficientes para 
o quantile 0,90); linha verde sólida (internações – risco – coeficientes para o quantile 0,05; 0,10; 0,25; 0,75); linha azul pontilhada 
(internações – risco – 95% IC para o quantile 0,95); linha vermelha pontilhada (internações – risco – 95% IC para o quantile 0,90); linha 
preta sólida (IQR – quantidade da variável preditora). 
 
7.3.3 MAPAS DE RISCO 
 
Os resultados obtidos do processo de modelagem em SIG para criação dos mapas de riscos são 
apresentados nas Figura 65 e Figura 66, com base nos quantiles que apresentaram os resultados 
com significância, 0,90 e 0,95; respectivamente. 
Devido aos resultados inesperados e/ou sem representação para a área do DF, as variáveis 
renda, altimetria, CO e NOx não foram incluídas para a elaboração do mapa de risco. 
Por fim, destaca-se que os mapas de risco são apresentados separadamente pela variável que 
causa um decréscimo do risco (áreas verdes intraurbana) e pelas variáveis que causam um 








































Figura 65 – Mapas de risco considerando o quantile 0,90. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: Highways (rodovias); Streets, avenues (ruas e avenidas); Wildfires (incêndios florestais); Light vehicles (veículos leves); Motorcycles 
(motocicletas); Heavy vehicles (veículos pesados); Commercial areas (áreas comerciais); Industry areas (áreas industriais); Exposed soil 






Figura 66 - Mapas de risco considerando o quantile 0,95. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: Highways (rodovias); Streets, avenues (ruas e avenidas); Wildfires (incêndios florestais); Light vehicles (veículos leves); Motorcycles 
(motocicletas); Commercial areas (áreas comerciais); Exposed soil (solo exposto); Rivers (rios); Green áreas intra urban (áreas verdes 








Entre as 15 variáveis que apresentaram risco significante (Tabela 17), 9 variáveis não 
mostraram efeitos no risco em distâncias curtas (em geral, ≤500 m). Isso pode significar que, 
para explicar melhor o risco de doenças cardiorrespiratórias é necessário que considere 
variáveis preditoras localizadas mais de 500 m das residências. Os mesmos resultados foram 
encontrados por Power et al. (2015) nos Estados Unidos com avaliação dos níveis de ansiedade 
na população que vive próximo às rodovias. 
Observou-se também que 7 variáveis (rodovias, motocicletas, áreas industriais, áreas 
comerciais, áreas de solo exposto, áreas verdes intraurbana e renda) tiveram risco significante 
até o último buffer 2.520 m (Tabela 17). Ou seja, o risco dessas variáveis no buffer de 2.520 m 
não é zero. Provavelmente ainda há risco acima de 2.520 m. Não foi possível comparar esse 
resultado com outros estudos pois em geral a maior distância avaliada em pesquisas anteriores 
foi de 1.500 m. 
As rodovias foram as que apresentaram o maior risco. Observou-se que um aumento de 2.500m 
de rodovias (buffer entre 500 a 1.140 m) foi associado com um aumento de 46% no risco de 
doenças cardiorrespiratórias (quantile 0,95). Pesquisas anteriores mostram que a proximidade 
às rodovias está associada com o risco de doenças cardiovasculares. Brugge et al. (2013) 
mostram que há um aumento de risco para as pessoas que vivem a 50 m das rodovias; o risco 
aumenta em 49% (95% IC: 6%, 110%). Para aqueles que vivem entre 50 e 100 m o risco é de 
41% (95% IC: 6%, 86%). 
Considerando as ruas e avenidas, os resultados sugerem que o risco é significante em distâncias 
curtas (máximo 870 m). O maior risco é no buffer de 500 m (quantile 0,95). Observou-se que 
um aumento de 6.000 m de ruas e avenidas (buffer 50 a 500 m) esteve associado com um 
aumento de 51% do risco de doenças cardiorrespiratórias (quantile 0,95). 
Comparando o risco entre os veículos (leves, pesados e motocicletas), observou-se um 
decréscimo do risco com o aumento do tamanho de buffer para os veículos leves e motocicletas. 
Por outro lado, o risco dos veículos pesados é presente somente entre os buffers de 1.540 e 
2.180 m. Sugere-se que a maior concentração de veículos pesados no DF está localizada distante 
das áreas residenciais. Williams et al. (2009) também encontraram que os veículos pesados 




Outros estudos mostraram que o tráfego de veículos é associado com o aumento de doenças. 
Por exemplo, Williams et al. (2009) conduziram um estudo em Seattle, Washington – EUA, e 
mostraram que as pessoas que vivem a 150 m das vias arteriais têm 21% (95% IC: 15,6%; 
23,5%) menos NK cytotoxicity (função de imunização do organismo) do que as pessoas que 
vivem mais de 150 m das vias arteriais.  
Os resultados também indicaram que as residências estão localizadas distantes das áreas 
industriais no DF. Há risco somente para o buffer > 2.080 m. O risco acima desse buffer é muito 
baixo, tendo o maior risco igual a 0,18 (95% IC: 0,07; 0,55). Esse resultado não é uma surpresa, 
pois o DF é uma área com baixa concentração de indústrias. 
Por outro lado, há uma alta concentração de área comercial no DF. Os resultados mostraram 
riscos significantes para todos os buffers. O maior risco foi para o buffer de 1.700 m (quantile 
0,95; risco = 12 internações; 95% IC: 2,2; 20,8). Estimou-se que o risco de internações no buffer 
de 1.700 m (quantile 0,95) é 197% maior, que para o buffer de 500 m. Comparando o buffer de 
1.700 m com o buffer de 2.520 m (último buffer), o risco diminuiu 49%. O decréscimo do risco 
para buffers maiores considerando áreas comerciais foi também encontrado em outros estudos. 
Por exemplo, James et al. (2014) estudaram a associação de ambientes construídos com o índice 
de massa corporal. Os autores encontraram que o efeito decorrente das áreas comerciais 
diminuiu conforme o buffer aumentava. 
Observando as áreas de solo exposto, os resultados mostraram um aumento do risco iniciando 
no buffer de 1.140 m (quantile 0,95). Abaixo de 1.140 m o risco é zero para todos os quantiles. 
Observou-se que no último buffer (2.520 m) o risco aumentou em 572% (quantile 0,95). 
Provavelmente o risco ainda existe para distâncias acima do último buffer. Sugere-se que a 
dispersão das partículas atmosféricas decorrentes do solo exposto no DF a longas distâncias 
está sendo influenciadas por condições meteorológicas, por exemplo, o vento. Estudos 
anteriores (WALLACE et al., 2009; RODRIGUEZ et al., 2013) mostram que a velocidade do 
vento podem contribuir significativamente para a existência do risco decorrentes de material 
particulado vindo do solo em distâncias maiores que 2.520 m. 
Os resultados mostraram que as áreas de vegetação intraurbana são importantes para minimizar 
o risco de internações por motivo do sistema cardiorrespiratório. Observou-se que um aumento 
de 1 km2 de áreas verdes intraurbana (entre os buffers de 1.140 e 2.520 m) esteve associado 
com menos 2 internações (quantile 0,95). Outros estudos também mostraram um efeito positivo 
das áreas verdes para a saúde humana (ZANDBERGEN; GREEN, 2007; NARDO et al., 2010). 




áreas verdes possui menos chance de ter stress e obesidade. Berg et al. (2010) mostram também 
que há menos ocorrência de doenças mentais para quem vive menos de 1 km de áreas com 
vegetação. 
Quanto aos corpos d’água (rios e lagos), não foi observado associações que demonstrassem 
benefício para a saúde humana. Os resultados mostraram que há um aumento de risco entre 870 
e 1.350 m (quantile 0,95) quando considera os rios como variável preditora. Observou-se que 
um aumento de 3.200 m de rio (entre os buffers 870 e 1.350 m) foi associado com um aumento 
de 98% no risco (quantile 0,95). Sugere-se que as áreas aos redores dos rios no DF apresentam 
uma alta densidade populacional. Quanto aos lagos, não foram encontrados resultados 
significantes. Não foi possível comparar esses resultados com outros estudos, pois ainda não há 
pesquisas que verificaram a associação de saúde com a presença de corpos d’água (considerada 
como um tipo de característica ambiental). 
Em relação aos incêndios florestais, os resultados mostraram um decréscimo no risco entre 500 
e 1.540 m. As pessoas que vivem ≤500 m dos pontos mais próximos de incêndios florestais 
possuem mais chances de terem doenças do sistema cardiorrespiratório que as pessoas que 
vivem > 500 m. O principal ponto é que os incêndios florestais são relacionados com a emissão 
de poluentes atmosféricos, por exemplo, MP, CO e Black Carbon (BC). Pesquisas anteriores 
mostram os efeitos desses incêndios à saúde humana (WILLIAMS et al., 2012; O’NEILL et al., 
2013; YOUSSOUF et al., 2014). Johnston et al. (2014) mostram que os eventos de incêndios 
florestais em Sidnei, Austrália, foram associados com um aumento de atendimentos 
hospitalares por doenças respiratórias. 
A análise apresentada por este capítulo tem algumas limitações. Primeiro, as variáveis que 
representam a circulação de veículos (veículos leves, pesados e motocicletas) são de 233 vias 
do DF (a maioria rodovias e grandes avenidas). Provavelmente se os dados fossem de todas as 
vias do DF, os resultados poderiam apresentar uma elevada associação da quantidade de 
veículos com o número de internações. A segunda limitação é quanto aos dados de saúde (a 
mesma limitação apresentada nos Capítulos 4 e 5). Os dados de saúde são somente uma amostra 
dos dados que estão disponíveis no site do Datasus (DATASUS, 2015). Os dados utilizados 
neste capítulo são referentes a 7.269 internações (possui o endereço residencial), enquanto que 
os dados do site do Datasus são de 399.564 internações (não possui o endereço residencial). E 
a terceira limitação é quanto ao processo adotado para a normalização dos dados (dados de 
saúde por população). Não é uma regra de que em todos os casos haverá uma relação linear 




Por fim, destaca-se que os resultados da análise deste capítulo sugerem que as variáveis 
relacionadas às características ambientais dos bairros explicam os casos de internações por 
doenças cardiorrespiratórias. Os mapas de risco apresentados mostram a distribuição espacial 
do risco de internações, até mesmo para as áreas que não apresentavam dados de saúde. Essas 
contribuições podem contribuir para o processo de gestão urbana do DF com objetivo de 












Capítulo 8 -  Umã novã ãbordãgem do uso do solo 
pãrã ãvãliãçã o dã sãu de humãnã: ã relãçã o entre 




Estudos têm mostrado que além do estilo de vida, aspectos ambientais são um importante fator 
de risco para a saúde humana (BHATNAGAR, 2006; O’TOOLE et al., 2008; BUONANNO, 
GIORGIO et al., 2013; LIN, H. et al., 2013; CHUM; O’CAMPO, 2015). 
Dentre os aspectos ambientais, o uso do solo é um exemplo de variável que pode explicar a 
qualidade de vida das pessoas. Pesquisas mostram que o tipo de uso do solo tem ligação com a 
ocorrência de doenças mentais (VILLANUEVA et al., 2013), obesidade (FRASER et al., 2012; 
WALL et al., 2012), índice de massa corporal (JAMES et al., 2014) e doenças 
cardiorrespiratórias (CHUM; O’CAMPO, 2015). Esses estudos assumem que o uso do solo são 
proxy que identificam as variáveis diretamente relacionada com a qualidade de vida. Por 
exemplo, o uso do solo pode ser uma proxy das fontes de emissões de poluentes atmosféricos, 
nas quais essas fontes têm relação direta com a ocorrência de doenças cardiorrespiratórias. Esse 
exemplo já foi provado por Corburn (2007), Rosenlund et al. (2008), Su et al. (2009). 
Apesar de que vários estudos já exploraram as variáveis relacionadas ao uso do solo para avaliar 
a saúde humana, ainda nenhuma pesquisa utilizou o conceito de morfologia urbana, identificado 
pelos tipos de estruturas urbanas, como proxy indicadora. Na literatura internacional esse 
conceito é conhecido como UST – Urban Structure Types. Como o termo ainda é pouco 
conhecido no Brasil, nesta tese será adotado a sigla UST.  
De acordo com Heiden et al. (2012), USTs são indicadores espaciais, nos quais descrevem o 
sistema urbano por meio das propriedades físicas (ex.: tamanho, superfície dos materiais), das 
características ambientais (ex.: clima, hidrologia) e as funções (ex.: uso do solo). A abordagem 
UST é mais específica que o método convencional para classificação do uso do solo. Por meio 
da UST é possível identificar diferentes tipos de morfologia das áreas residenciais, industriais, 




base no critério de quantidade, agregação, taxa de vegetação, área impermeável e conectividade 
(HEIDEN et al., 2012; WEBER et al., 2014b). 
O método UST já foi aplicado em estudos para avaliação do consumo de água (HOFER, 2013), 
do risco de mudanças climáticas (MOON et al., 2009), das ilhas urbanas de calor (WEBER et 
al., 2014a) e do ruído decorrente do tráfego de veículos (WEBER et al., 2014b). Mas ainda não 
houve estudos com objetivo de estudar as USTs como preditoras da exposição humana. 
Portanto, este capítulo apresentará a avaliação entre USTs e risco de ocorrência das doenças 
cardiorrespiratórias. A avaliação apresentada por este capítulo é referente ao sétimo objetivo 
específico desta tese.  
Destaca-se que os resultados que serão descritos neste capítulo foram publicados no Journal 




8.2.1 DESIGN DO ESTUDO 
 
O estudo deste capítulo foi do tipo ecológico com uma análise cross-sectional da associação 
entre UST e internações por doenças cardiorrespiratórias. Cinco etapas representaram o estudo: 
1) processamento dos dados de saúde; 2) classificação das USTs; 3) consolidação dos dados de 
saúde e USTs em um único geodatabase; 4) aplicação das análises estatísticas, e; 5) análise de 
sensibilidade (Figura 67).  
 
Figura 67 - Etapas do estudo - análise entre saúde e UST. 
ETAPA 3: 
Técnicas em GIS para 
consolidação dos dados (Saúde e 
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8.2.2 PROCESSAMENTO DOS DADOS DE SAÚDE 
 
O dado de saúde utilizado foi decorrente do resultado do processamento dos dados do Datasus 
(2013). O formato e a descrição do dado são os mesmos que foram utilizados no Capítulo 7 - 
Análise do decaimento do risco de doenças cardiorrespiratórias.  
Portanto, foi utilizado na análise do presente capítulo um total de 1.527 polígonos que 
representam a agregação dos pacientes internados por doenças cardiorrespiratórias. Quanto ao 
número de pacientes, foram estudados um total de 7.269. 
  
8.2.3 CLASSIFICAÇÃO DAS UST 
 
O conceito de UST foi desenvolvido nos anos de 1960 para os estudos de planejamento urbano 
nas cidades da Alemanha. Desde então, a metodologia UST tem sido utilizada para o 
entendimento da dinâmica dos sistemas urbanos e para promover o desenvolvimento 
sustentável (RAITH, 2000). 
As USTs são indicadores espaciais nos quais descrevem o sistema urbano por meio das 
propriedades físicas, características ambientais e propriedades funcionais (HEIDEN et al., 
2012). De acordo com Banzhaf and Höfer (2008), é considerada na abordagem UST a ideia da 
escala espacial (no qual varia do nível municipal para o nível do edifício ou residência) e a 
quantidade da generalização. Por exemplo, a Figura 68 mostra que as USTs são definidas por 
certas características, tais como: densidade das características (densidade dos prédios, 















Figura 68 - Análise das USTs com base na escala. 
 
Fonte: Banzhaf and Höfer (2008). 
 
Diferente do método convencional de classificação do uso do solo, no qual tem sido utilizado 
nos estudos em saúde ambiental, o método UST é mais específico em termos de escala espacial 
e quantidade da generalização. A Figura 69 mostra a comparação entre o método convencional 
e UST na região do DF. Destaca-se que a Figura 69 apresenta somente o exemplo geral, pois 













Figura 69 - Comparação entre o método convencional de classificação do uso do solo e UST. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: A1 – exemplo da classe Residencial 1 (imagem de satélite); A2 – exemplo da classe Residencial 1 (detalhes do local); B1 – exemplo 
da classe Residencial 2 (imagem de satélite); B2 – exemplo da classe Residencial 2 (detalhes do local); C1 – exemplo da classe Residencial 3 
(imagem de satélite); C2 – exemplo da classe Residencial 3 (detalhes do local); D1 – exemplo da classe Comercial 1 (imagem de satélite); 
D2 – exemplo da classe Comercial 1 (detalhes do local); E1 – exemplo da classe Comercial 2 (imagem de satélite); E2 – exemplo da classe 




A classificação das USTs pode ser feita de duas formas, por meio automático ou manual. O 
método automático é baseado nas técnicas de sensoriamento remoto (processamento de imagem 
– interpretação automática pelo computador), enquanto que o método manual é baseado na 
interpretação visual de uma fotografia aérea ou imagem de satélite (BANZHAF; HÖFER, 2008; 
HEIDEN et al., 2012; HOFER, 2013). Apesar de que a interpretação visual consome um maior 
tempo, ainda continua sendo o método que oferece os resultados mais acurados. A interpretação 
visual gera como resultado uma acurácia maior que 90%, enquanto que a interpretação 
automática oferece uma acurácia entre 50% e 80% (WANG, Q. et al., 2008; HECHT et al., 
2011). 
Consequentemente, para a classificação das USTs neste estudo foi escolhido o método de 
interpretação visual. Para guiar o processo de classificação, foi utilizado a fotografia aérea do 
DF (ortofotos com 1 m de resolução) - (GDF, 2009) e o geodatabase do sistema de 
endereçamento do DF (SEDHAB, 2012). A base de endereçamento da Sedhab (2012) 
minimizou o tempo de classificação (minimizou o tempo para vetorização), pois já está 
delimitado na base o polígono referente a cada lote, quadra, conjunto, setor e região 
administrativa do DF. Além disso, a base de endereçamento apresenta informações gerais sobre 
o uso do solo, no qual está dividido entre as seguintes categorias: áreas residenciais, áreas 
públicas, áreas comerciais e áreas industriais. Essas informações facilitou o processo de 
classificação das USTs. 
A chave de classificação das USTs definida nesta tese é diferenciada no primeiro nível como: 
áreas verdes, áreas residenciais, áreas públicas, áreas comerciais e industriais e áreas mistas. 
No seguinte nível, cada uma das classes do primeiro nível foi dividida com base na taxa de área 
verde, renda e tamanho do lote (Figura 70). Como complemento da descrição de cada classe de 
UST, o Apêndice F apresenta a imagem de satélite, a descrição e a imagem do local como 





Figura 70 - Chave de classificação das USTs no DF. 
Índice de 
área verde DescriçãoRenda
Alto – Muito alto
Tamanho 
do lote
NA NA Áreas onde a ocupação urbana é limitada.
Área pública
Transporte - T





Comercial – C 1
Industrial – I 1
Mista
Comercial / Residencial – C 2
Industrial / Comercial / 
Residencial – I 2
Apartamentos
Marginal -RH 3
Densidade alta – RH 4
Densidade média -RH 5
Padrão alto -RH 6




Prédios baixos – RB 1
Prédios baixos, nobre – RB 2
Prédios altos – RB 3
Densidade muito baixa – RH 1
Densidade baixa – RH 2
Rural
Urbana
Médio NA NA Área verde intra urbana.
baixo–muito baixo NA NA Área de solo exposto.
Médio-Alto MB - B > 2000 m2 Áreas rurais em inicial processo de legalização.
Muito baixo Muito baixo < 150 m2 Materiais simples de construção. Área muito pobre.
Baixo-Médio NA NA Áreas designadas para novas áreas urbanas.
Baixo-Médio Média > 2000 m2 Área rural em processo avançado de legalização.
Muito baixo Baixo 150 – 250 m2 Área homogênea com alta densidade de urbanização. 
Baixo B - M 250 – 500 m2 Casas heterogêneas (algumas piscinas e jardins)
Médio M - A 500 – 1000 m2 Casas de padrão elevado, unifamiliar.
Médio A - MA 1000–2000 m2 Casa com padrão muito elevado. Manssões.
Baixo Média NA Prédios de até 6 andares em áreas.
Alto-Muito Alto M - A NA Prédios de até 6 andares em áreas. Área nobre.
Baixo Média NA Prédios de até 35 andares.
Muito baixo NA NA Vias de tráfego de veículos.
Baixo NA Variável Prédios públicos e centros de serviços.
Média NA NA Ínfraestrutura de esporte.
Muito baixo NA Variável Prédios comerciais com padrão médio a alto.
Muito baixo NA > 2000m2 Área designada para indústria. Pouco comércio.
Muito baixo Variable Variable Área comercial com área residencial.













A Figura 71 mostra as USTs do DF. Como complemento, é apresentado um zoom das três 
principais regiões do DF, em termos de densidade demográfica e presença de atividades. Neste 
estudo, as USTs foram classificadas somente para a área urbana do DF e algumas áreas de 
entorno da região urbanizada (por exemplo, o Parque Nacional de Brasília). As áreas brancas 
representadas na Figura 71 são consideradas em geral áreas verdes, áreas degradadas ou áreas 
rurais afastadas.  
 
Figura 71 - USTs do DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. Nota: Lago (Lake). 
 
Por fim, destaca-se que o autor de presente tese classificou as USTs referentes às seguintes 
regiões administrativas do DF: Brasília, Ceilândia, Lago Norte, Lago Sul, Recanto das Emas, 
Samambaia, São Sebastião, Sobradinho, Cruzeiro e Taguatinga. As demais regiões foram 
classificadas por outros alunos, nos quais integram o mesmo grupo de pesquisa do orientador 




8.2.4 TÉCNICAS EM SIG PARA CONSOLIDAÇÃO DOS DADOS 
 
O procedimento adotado para a consolidação dos dados de saúde e UST foi o mesmo aplicado 
na análise do Capítulo 7 - Análise do decaimento do risco de doenças cardiorrespiratórias. 
Portanto, primeiramente foram definidos 15 buffers ao redor de cada polígono que representa 
os dados de saúde (1.527 polígonos). Os tamanhos dos buffers variaram na escala logarítmica 
entre 50 m a 2.520 m. Em seguida, foram usadas técnicas em SIG para estimar a quantidade de 
cada UST (m2) dentro de cada buffer. A seguinte ordem de técnica/procedimento foi aplicada 
por meio do programa ArcGis: 1) intersect: identificação da geometria que intercepta duas 
feições geográficas (nesse caso, buffers e USTs); 2) calculate geometry: cálculo da área (m2) 
para cada polígono identificado por cada intersecção (nesse caso, área de cada USTs); e, 3) 
summary statistics: soma da área de todos os polígonos identificados pelo intersect (esse 
processo foi feito usando o tamanho do buffer como filtro). 
 
8.2.5 ANÁLISE ESTATÍSTICA 
 
O método quantile regression foi utilizado na análise estatística. Os principais conceitos do 
método quantile regression foi apresentado no Capítulo 7 - Análise do decaimento do risco de 
doenças cardiorrespiratórias.  
Na análise deste capítulo a variável resposta foi a taxa de internação hospitalar por doenças 
cardiorrespiratórias (número de internações por população) em cada um dos 1.527 polígonos 
de endereço. O risco de doenças cardiorrespiratórias foi calculado considerando o efeito 
individual de cada UST, usando a renda como uma co-variável.  
O cálculo do risco foi realizado em duas etapas. Na primeira, foi calculado o risco de cada 
buffer (Equação 28 e Equação 29). Em seguida, foi considerada a média do risco entre os 
buffers. 
 






Onde K é a variável preditora (cada UST); i representa o quantil ith, no qual foi utilizado 0,05; 
0,10; 0,25; 0,75; 0,90 e 0,95; j é o tamanho do buffer; e IQR é a variação do interquartil, 







Destaca-se que o cálculo da média do risco entre os buffers foi feito somente para os buffers 
que apresentaram risco significante decorrente da Equação 28 (p-value ≤0.05 e 95% do 
intervalo de confiança sem o valor zero). 
Por fim, destaca-se que os resultados foram expressos pelo coeficiente do modelo, no qual 
mostra o risco de internações e os respectivos intervalos de 95% de confiança (95% IC), por 
conta do interquartil nas quantidades de cada UST.  
A análise estatística foi realizada no programa R. O Apêndice E.2 apresenta o modelo do script 
utilizado na análise. 
 
8.2.6 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 
 
Análise de sensibilidade foi realizada para verificação da robustez dos resultados primários. 
Considera-se aqui como resultados primários os decorrentes da análise estatística apresentada 
pelo item 8.2.5. Portanto, os polígonos de endereços, nos quais contém as informações sobre o 
número de pacientes, foram divididos com base na variação da quantidade de pessoas e da renda 
(valores altos e baixos) dentro dos respectivos polígonos. 
Para os valores baixos foram consideradas as observações abaixo do quantil 0,25; enquanto que 
para os valores altos foram consideradas as observações maiores que o quantil 0,75. Como 
resultado, foram gerados quatro subgrupos: população alta, população baixa, renda alta e renda 
baixa. Para cada subgrupo foi encontrado um total de 382 blocos de endereços (polígonos). 
Por fim, foi aplicado o método estatístico descrito no item 8.2.5 para cada um dos quatro 
subgrupos. A análise de sensibilidade foi realizada somente para as USTs que apresentaram 







8.3.1 ANÁLISE DESCRITIVA 
 
Foram analisadas 7.269 internações de 1.527 blocos de endereços. O resultado dos parâmetros 
estatísticos descritivos são os mesmos apresentados no Capítulo 7 - item 7.3.1. Mas para 
facilitar a leitura do presente capítulo, será apresentado novamente pela Tabela 18 o resumo 
descritivo dos dados de saúde. 
 
Tabela 18 - Resumo de estatística descritiva dos dados de saúde - Análise entre saúde e UST. 
Parâmetros estatísticos 
Número absoluto das 
internações 
Taxa  
(Internação por população) 
Mínimo 1 0,00007 
Percentil 5th 1 0,0013 
Percentil 10th 1 0,033 
Percentil 25th 1 0,071 
Média 4,72 0,017 
Desvio padrão 21,58 0,928 
Percentil 75th 2 0,042 
Percentil 90th 4 0,131 
Percentil 95th 9 0,274 
Máximo 357 20,68 
 
Analisando a quantidade de cada UST (em termos de IQR) em cada tamanho de buffer, 
observou-se que para o primeiro buffer (50 m) somente área residencial de densidade alta 
(RH4), transporte (T), prédios públicos (PB) e comercial/residencial área (C2) estão presentes. 
Isso significa que 78% dos blocos de endereços estão localizados (baseado no buffer de 50 m) 
em áreas que contém RH4, 48% em áreas que contém T, 33% em áreas que contém PB, e 37% 
em áreas que contém C2. A maior parte das USTs estão localizadas entre os buffers de 500 m 
e 1.350 m. Por outro lado, área residencial de padrão muito alto (RH7) e área residencial nobre 
de prédios baixos (RB2) não estão presente em nenhum dos buffers. A Figura 72 e a Figura 73 
mostram a quantidade de cada UST em termos de IQR entre os buffers. Como complemento, o 
















































Figura 73 - Quantidade de USTs em termos de IQR (m2) ao longo dos buffers – áreas públicas e áreas 
comerciais, industriais e mistas. 
 
 



































Comercial, industrial e mista




8.3.2 UST E RISCO DE DOENÇAS CARDIORRESPIRATÓRIAS 
 
As variáveis unidades de conservação (CU), espaços verdes (GS), áreas degradadas (DC), área 
residencial de densidade baixa (RH2), área residencial de densidade média (RH5), transporte 
(T), área comercial (C1), área industrial (I1) e área mista entre indústrias, comércio e 
residências (I2) apresentaram valor zero no intervalo de confiança para todos os buffers, 
indicando que não há associação significativa com a ocorrência de internações. Entre as USTs 
que indicaram efeitos na ocorrência de internações, urbanização (URB), área residencial de 
densidade muito baixa (RH1), área residencial marginal (RH3), área residencial de densidade 
alta (RH4), área residencial de prédios altos (RB3) e área de recreação (RA) mostraram efeito 
negativo, o que significa que essas USTs reduzem o risco de internações hospitalares. Por outro 
lado, as variáveis área residencial de padrão alto (RH6), área residencial de prédios baixos 
(RB1), prédios públicos (PB) e área mista – comercio/residências (C2) apresentaram efeito 
positivo no risco de ocorrência de internações (Quadro 8). 
 
Quadro 8 - Risco significante diferente de zero em cada buffer (95% IC não contém o valor zero). 
Categoria Variáveis 
Buffer 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
Áreas verdes 
CU                               
GS                               
DC                               
URB   -  -  -   - -   - -   - -   - -   -  - -  
Áreas residenciais 
RH1     -  -  -  -   - -   - -   -  -  - -  -  
RH2                               
RH3           -  -  -  -  -  -  -   - - -  
RH4 -  -   - -  -  -   -  - -   - -   -  -  -  - 
RH5                               
RH6                    + +  +  +  +  +  
RH7                               
RB1   +  +  +  +   + + +   + +  +   + +  +  +  
RB2                               
RB3           -  -   - -  -  -  -  -  -  -  
Áreas públicas 
T                               
PB     +  +   + +  +   +  + +   +  + +  +  +  
RA    -  - -   - -  -   - -  -  -   - -  -  -  
Área comercial e 
industrial 
C1                               
I1                               
Mista 
C2         +   + +   +  + +   + +        
I2                               
Nota: IQR igual a zero (cor laranja); 95% IC não contém valor zero (cor verde); 95% IC contém valor zero (cor vermelha); risco negativo (-); 
risco positivo (+); Buffer 50 m (1); Buffer 500 m (2); Buffer 870 m (3); Buffer 1.140 m (4); Buffer 1.350 m (5); Buffer 1.540 m (6); Buffer 
1.700 m (7); Buffer 1.840 m (8); Buffer 1.960 m (9); Buffer 2.080 m (10); Buffer 2.180 m (11); Buffer 2.280 m (12); Buffer 2.370 m (13); 






A Figura 74 mostra que há risco decorrente de 10 USTs (RB1, RB3, RH1, RH3, RH4, RH6, 
URB, PB, RA e C2), pois apresentaram 95% IC diferente de zero na análise primária. Além 
disso, a Figura 74 mostra que há presença de risco para a análise de sensibilidade (população e 
renda alta/baixa). 
Na análise primária foi encontrado efeito significativo somente para o quantil 0,90 e 0,95. A 
diferença dos resultados entre esses quantis é mínima. Portanto, os resultados apresentados 
neste capítulo para a análise primária serão somente para o quantil 0,95. Para a análise de 
sensibilidade, encontrou-se risco para os quantis 0,25; 0,75; 0,90 ou 0,95. A Figura 74 apresenta 
os quantis para cada UST e para o tipo da análise de sensibilidade. 
Os resultados mostraram que áreas residências com prédios baixos (RB1) provocam o maior 
risco positivo (risco = 0,07; 95% IC: 0,12; 0,03), seguido de prédios públicos - PB (risco = 0,05; 
95%IC: 0,11; 0,02) e comércio/residências - C2 (risco = 0,05; 95% IC: 0,08; 0,02). As áreas 
residenciais de densidade alta (RH4) apresentaram o menor risco negativo (risco =-0,17; 
95%IC: -0,14; -0,2), (Figura 74). 
Na análise de sensibilidade foi encontrado variações elevadas no risco decorrente da presença 
de área residencial de densidade muito baixa (RH1), área residencial de densidade alta (RH4), 
prédios públicos (PB), áreas de recreação (RA) e área mista entre comércio e residência (C2). 
Para o grupo de população alta – RH1, o risco se tornou positivo (risco = 0,03; 95% IC: 0,06; 
0,005), enquanto que para população baixa – RH1, o risco decresceu 700%, em comparação 
com a análise primária. Resultados similares (alto decréscimo do risco negativo) foram 
encontrados para população baixa – RH4 (risco = -1,02; 95% IC: -0,78; -1,14), no qual teve um 
decréscimo de 500% em comparação com a análise primária (Figura 74). 
Na análise de sensibilidade foi encontrado um aumento significativo no risco para renda baixa 
– PB, RA e C2. Considerando PB, a análise primária estimou um risco de 0,05 (95% IC: 0,11; 
0,014), e para renda baixa o risco foi de 0,50 (95% IC: 0,71; 0,06). Para RA, o risco se tornou 
positivo para a análise de sensibilidade com renda baixa (risco = 0,31; 95% IC: 1,26; 0,03). E 
para renda baixa – C2, foi encontrado um risco de 0,11 (95% IC: 1,42; 0,02), enquanto que para 





Figura 74 - Risco (taxa de internações hospitalares). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. Notas: risco da análise primária (a); risco da análise de sensibilidade – renda alta (b); risco da análise de sensibilidade – renda baixa (c); risco da análise de sensibilidade – população alta (d); risco da análise de 






Com base no buffer de 50 m, 78% dos blocos de endereços estão localizados em áreas 
residenciais de densidade alta (RH4). No entanto, não foi encontrado efeito danoso de RH4 na 
saúde humana. Os resultados mostraram que RH4 está associado com um risco negativo de 
internações (Figura 74). Uma possível explicação desse risco negativo é que a UST RH4 está 
localizada distante dos principais centros de atividades. É assumido que os centros de atividades 
concentram uma circulação alta de veículos, e consequentemente, uma maior emissão de 
poluentes atmosféricos (importante causa de doenças cardiorrespiratórias). 
Conforme apresentado no Apêndice F, RH4 é também caracterizada por uma elevada densidade 
de urbanização, o que é esperado uma quantidade alta de ocorrência de doenças. Portanto, na 
análise de sensibilidade para RH4 encontrou-se uma diferença significante entre a análise para 
população alta e população baixa. Para população baixa, o risco negativo aumentou mais de 
500% (Figura 74). Pesquisas anteriores sugerem que há uma ligação entre poluição do ar e 
número de pessoas vivendo em uma cidade (COOPER et al., 2012; HIXSON et al., 2012; 
LAMSAL et al., 2013). Por exemplo, Cooper et al. (2012) mostraram que a maior parte da 
concentração de NO2 nos EUA, Europa, China e Índia é explicada pela densidade populacional. 
Na análise do presente capítulo, a RH4 se apresentou como sensível à densidade populacional.  
Era esperado encontrar um risco positivo de internações decorrentes da presença da UST 
diretamente ligada ao transporte (T) e um risco negativo da UST diretamente ligada às áreas 
verdes (unidades de conservação - CU e espaços verdes - GS). No entanto, os resultados dessas 
USTs não foram significantes. Possivelmente, o tráfego de veículos e as áreas verdes estão 
sendo explicados por outras USTs. Lembrando-se que a taxa de área verde, a conectividade e a 
densidade são parâmetros de classificação de todas as USTs. 
Foi esperado também encontrar um elevado risco decorrente da presença de indústrias (I1) e 
áreas mistas entre indústrias, comércio e residências (I2). No entanto, é importante destacar que 
no DF não há alta concentração de indústrias. A maior parte das áreas I1 e I2 no DF apresentam 
uma baixa densidade de indústrias, quando comparado com outras cidades que são polos 
industriais, como São Paulo. 
As áreas residenciais com prédios baixos (RB1) e as áreas residenciais com padrão alto (RH6) 
estão associadas com um aumento significante na ocorrência de internações (Figura 74). RB1 
inclui prédios antigos próximos às avenidas com tráfego intenso de veículos. Outros estudos 




qualidade do ar interno (indoor air quality). Nos prédios antigos a penetração da poluição 
externa é geralmente maior devido à estrutura das janelas, portas e sistemas de ventilação 
(JUNG et al., 2011; MACNEILL et al., 2012; MOLLE et al., 2013; LEE et al., 2014). Quanto 
à UST RH6, é considerada uma área com alta renda e tráfego de veículos. Dargay et al. (2007) 
relatam que há uma relação positiva entre renda e densidade de veículos. Além disso, o 
Departamento de Planejamento Urbano do DF (CODEPLAN, 2013) mostra que as regiões com 
alta renda no DF possuem mais veículos. Por exemplo, 97,4% dos domicílios da região 
administrativa do Lago Norte possuem automóveis. O Lago Norte é a região administrativa do 
DF com o maior número, seguido do Lago Sul (97% dos domicílios com automóveis), Sudoeste 
(91,9%), Brasília (82,9%), Park Way (82,5%). O Lago Norte também é a região administrativa 
que possui o maior número de automóveis por domicílio. A estimativa é de 46,5% dos 
domicílios no Lago Norte possuem três ou mais automóveis (CODEPLAN, 2013). Por fim, 
destaca-se que o Lago Norte foi a região administrativa do DF que concentrou a maior parte 
das RH6. 
Por outro lado, as áreas residenciais marginais (RH3) são regiões no DF com renda baixa. A 
maior parte das casas são construídas com material de baixa qualidade. Além disso, em geral 
as regiões não apresentam sistema de esgotamento sanitário, água tratada e coleta de lixo 
(Apêndice F). Considera-se como a principal fonte de poluição do ar para RH3 a poeira, que é 
decorrente do solo exposto. A poeira está diretamente ligada com a ocorrência de doenças 
cardiorrespiratórias (CHAN; YAO, 2008; LEE, H. et al., 2013). No entanto, a presença de RH3 
apresentou risco negativo (Figura 74). Uma possível explicação é baseada em uma hipótese na 
área de higiene ambiental. A hipótese é que pessoas que vivem em ambientes sujos (baixa 
renda) possuem um sistema imunológico melhor. Portanto, especificamente para a análise do 
presente capítulo, provavelmente as pessoas de RH3 possuem um melhor sistema imunológico, 
apresentando menos doenças cardiorrespiratórias (OKADA et al., 2010; OLSZAK et al., 2012). 
Vale destacar também, que há a possibilidade de o resultado da UST RH3 estar associado com 
o acesso aos sistemas de saúde.   
As áreas residenciais com prédios altos (RB3) foram associadas com decréscimo no risco de 
internações (Figura 74). Sugere-se que a altura dos prédios tem uma forte associação com o 
risco de internações hospitalares. Destaca-se que a principal característica de RB3 são os 
prédios altos (a maioria até 35 andares). Estudos anteriores mostram que o nível de poluição 
indoor e outdoor varia conforme o andar do prédio. Por exemplo, em Nova Iorque a 




diminuem com o aumento dos andares no edifício. A concentração desses poluentes entre o 
segundo e o sexto andar foi 1,5 – 2 vezes menor que o primeiro andar. Além disso, a 
concentração entre o sexto e o trigésimo segundo é significativamente menor que em andares 
inferiores (JUNG et al., 2011). Estudos em outras cidades também tem mostrado a variação da 
distribuição vertical da exposição humana, tais como Tianjin, China (XIAO et al., 2012); 
Beijing, China (MA et al., 2012), e; as áreas suburbanas de Taiwan (CHEN et al., 2002). 
Os resultados mostraram um risco negativo das internações decorrente da presença de área 
residencial com densidade muito baixa (RH1). Além disso, o risco decorrente da presença de 
RH1 é mais sensível à densidade populacional. Foi observado que para o grupo de população 
alta o risco se tornou positivo, enquanto que para o grupo de população baixa o risco foi 
negativo (Figura 74). RH1 é caracterizada por áreas rurais com baixa densidade populacional. 
Outros estudos mostraram que as áreas rurais apresentam um nível menor de exposição humana 
em comparação com as áreas urbanas. Um nível elevado de urbanização corresponde a uma 
concentração elevada de poluição atmosférica (GARCIA et al., 2010; CHENG et al., 2013; 
CHOWDHURY et al., 2013; WEBER et al., 2014b). Especificamente para a relação entre 
densidade populacional e áreas rurais, Xia et al. (2014) mostraram que em Shanghai, China, as 
concentrações de SO2, NOx e PTS foram menores nas áreas rurais, quando comparado com as 
áreas urbanas. Os autores ainda observaram que quanto mais as áreas rurais se tornavam mais 
povoadas, a qualidade do ar diminuía. 
As áreas de recreação (RA) foram associadas com decréscimo no risco de internações em todas 
as análises, com exceção para a análise de sensibilidade de renda baixa (Figura 74). Estudos 
anteriores divulgaram que espaços de recreação são associados com os benefícios às saúde 
humana (BERRIGAN; MCKINNON, 2008; NOWAK; HEISLER, 2010; VILLANUEVA et 
al., 2013; AMERICAN HEART ASSOCIATION, 2014). Além disso, estudos nos EUA têm 
mostrado que as condições socioeconômicas estão relacionadas com as atividades físicas na 
comunidade. As regiões com menores rendas são associadas com o decréscimo no número de 
espaços de recreação (POWELL et al., 2004; MENDOZA et al., 2010). 
Foi encontrado aumento no risco decorrente das áreas de urbanização (URB), de prédios 
públicos (PB) e das áreas mistas entre comércios e residências (C2) - (Figura 74). Conforme 
apresentado no Apêndice F, URB é uma área que está em processo de construção, na qual pode 
resultar na suspensão de partículas (poeira) e emissões de caminhões e equipamentos de 
construção. Outros estudos mostraram resultados similares nas cidades dos EUA (LADEN et 




áreas em urbanização foram associados com efeito na saúde humana. Quanto às áreas PB e C2, 
destaca-se que são áreas onde concentram atividades do tipo, compras, negócios, etc., na qual 
resultam em elevado tráfego de veículos e consequentemente uma alta concentração de 
poluentes do ar. Pesquisas anteriores mostram que áreas que concentram esses tipos de 
atividades têm associação com efeitos adversos à saúde humana (JAMES et al., 2014). 
O estudo apresentado por este capítulo tem as mesmas limitações das análises descritas pelos 
Capítulos 4, 5 e 7. Ou seja, os dados de saúde são somente uma amostra dos dados que estão 
disponíveis no site do Datasus (DATASUS, 2015). Os dados utilizados neste capítulo são 
referentes a 7.269 internações, enquanto que os dados do site do Datasus são de 399.564 
internações. E a outra limitação é quanto ao processo adotado para a normalização dos dados 
(dados de saúde por população). Não é uma regra de que em todos os casos haverá uma relação 
linear entre a população residente e a respectiva área ocupada. 
Diante do exposto, os resultados apresentados por este capítulo sugerem que o uso do método 
convencional de classificação do uso do solo como forma de investigar a relação entre ocupação 
do solo e saúde humana pode omitir importantes informações sobre a exposição humana. O 
método UST pode ser uma abordagem complementar aos estudos epidemiológicos, 
contribuindo assim para o desenvolvimento de políticas em planejamento urbano, meio 






A hipótese testada nesta tese é válida, ou seja, a exposição da população do DF às fontes de 
emissões de poluentes do ar pode ser estimada por meio de classificação e mensuração do uso 
e ocupação do solo. 
Os resultados deste trabalho acrescentam com ineditismo e inovação às pesquisas que já 
investigaram o emprego de modelos de uso e ocupação do solo para mensuração da exposição 
humana às fontes de poluição. A principal contribuição é quanto à forma de classificar e 
mensurar o uso e ocupação do solo. Esta tese mostrou que a exposição humana varia em função 
da distância às fontes de poluição (Capítulos 4, 6, 7 e 8), dos tipos de ambientes construídos 
(Capítulo 7) e dos tipos de estruturas urbanas (Capítulo 8). 
O Quadro 9 apresenta uma matriz com os principais pontos de comparação dos resultados entre 
cada um dos sete objetivos específicos (nos quais foram separados entre os capítulos 3 a 8).    
Este trabalho também contribui de forma prática e aplicada como ferramenta de apoio para a 
implantação de políticas que visam o planejamento e gestão da ocupação urbana. Conforme a 
hipótese corroborada nesta tese, o principal benefício das políticas orientadas pelos resultados 
deste estudo seria o controle das fontes de emissão, e consequentemente a melhoria da 
qualidade de vida da população. Especificamente no DF, esta pesquisa pode contribuir 
diretamente para minimizar os desafios enfrentados pela região, que são, por exemplo: as 
estações de monitoramento da qualidade do ar no DF ainda estão no processo inicial de 
consolidação, o que a torna precária e de pouca representatividade; o DF apresentou um 
crescimento da área urbana em torno de 30% nos últimos 15 anos; o DF tem uma relação de 
praticamente 0,6 veículos automotores terrestres por habitante; e um total de 400 mil pessoas 
foram internadas por doenças cardiorrespiratórias nos últimos cinco anos e 15 mil vieram a 
óbito. 
Em especial quanto à rede de monitoramento da qualidade do ar no DF, destaca-se que o 
presente trabalho não utilizou os dados decorrentes dessa rede devido aos problemas de 
qualidade dos dados. Conforme detalhado no Capítulo 3 e 4, a rede do DF possui limitações 




Dessa forma, as ocorrências de internações por doenças cardiorrespiratórias foram consideradas 
como proxies indicadoras da qualidade do ar. Portanto, deve-se considerar como principal 
limitação deste estudo a possibilidade de ocorrência do falso positivo ou do falso negativo em 
relação aos casos de internações por doenças do sistema cardiorrespiratório. Essa é uma 
limitação recorrente em muitos estudos de epidemiologia ambiental (BHATNAGAR, 2006; 
JOHNSTON et al., 2014; ZOU et al., 2014; BIND et al., 2015; CBHA, 2015; CHUM; 
O’CAMPO, 2015; NORDIO et al., 2015). E também, destaca-se que há limitação relacionada 
ao viés espacial da distribuição dos dados de saúde, pois os dados utilizados são exclusivamente 
dos hospitais públicos do DF.  
A técnica adotada para a estimação da população (usada para a taxa de incidência) e a amostra 
reduzida dos dados de saúde (quando se compara com os dados disponibilizados no site do 
Datasus) são outras importantes limitações deste trabalho. Quanto à estimação da população, 
sugere-se para os próximos estudos o uso do método dasimétrico. E em relação à amostra 
reduzida dos dados de saúde, sugere-se para as próximas pesquisas a atualização (acréscimo de 
mais observações na amostra) do banco de dados de saúde construído nesta pesquisa. Essa 
atualização poderia permitir uma análise temporal, na qual não foi possível nesta tese devido 
ao tamanho da amostra dos dados de saúde.       
Os principais desafios operacionais para a realização deste trabalho foram quanto à aquisição 
dos dados de veículos e saúde. A descrição da aquisição e operação desses dados foram 
apresentadas nos Capítulos 3 e 4, respectivamente. O desafio consiste na ausência de um 
sistema que possibilita a consulta de informações espaciais sobre a circulação de veículos e a 
ocorrência de doenças na população. Nesse sentido, a presente tese propôs um sistema de 
consolidação dos dados de saúde e transporte (Capítulos 3 e 4) que podem apoiar futuros 
estudos acadêmicos e até mesmo a gestão realizada pelas agências governamentais do DF. Vale 
destacar que o sistema proposto por esta tese é inédito e inovador para a realidade dos órgãos 
governamentais do DF.   
Com intuito de facilitar o acesso aos resultados desta tese pela comunidade científica; pelas 
agências governamentais; e pela população em geral, foi utilizada a ferramenta Worldmap. 
Assim, os resultados com formatos espaciais do presente trabalho está de livre acesso no 
seguinte endereço eletrônico:  https://worldmap.harvard.edu/maps/distritofederal.  
Por fim, o Quadro 10 apresenta uma síntese dos principais resultados (no contexto do ineditismo 
e da inovação); limitações; e sugestões de novos estudos, conforme cada objetivo específico 




Quadro 9 - Matriz com os principais pontos de comparação dos resultados entre cada um dos sete objetivos específicos (separados entre os Capítulos 3 e 8). 
 
Capítulo 3: 
Emissões das vias 
Capítulo 4: 
Saúde e emissões das vias 
Capítulo 5: 




Saúde e uso do solo 
Capítulo 8: 
Saúde e UST 
Capítulo 3: 
Emissões das vias 
- A B C D E 
Capítulo 4:  
Saúde e emissões das vias 
* - F G H E 
Capítulo 5: 
Padrões de distribuição 
* * - I J K 
Capítulo 6: 
Áreas prioritárias 
* * * - L M 
Capítulo 7: 
Saúde e uso do solo 
* * * * - N 
Capítulo 8: 
Saúde e UST 
* * * * * - 
Notas: 
(-) Comparação entre os mesmos elementos na matriz; 
 
(*) Inverso da matriz; 
 
(A) A estimação das emissões das vias de tráfego é associada com a ocorrência de internações. No entanto, o método para criação da superfície de emissões deve ser aprimorado; 
 
(B) As emissões das vias de tráfego pode ser o principal fator responsável pela a identificação de cluster dos pacientes de até 5 anos e dos pacientes de todas as idades;  
 
(C) As vias de tráfego apresentaram um peso significante no modelo para estimação das áreas prioritárias. Em média, as vias com as maiores taxas de emissões foram 
consideradas como prioridade alta;   
 
(D) O número de veículos foi associado significativamente com a avaliação do decaimento do risco. Por outro lado, as emissões estimadas pelo inventário não apresentaram 
associações significativas. Provavelmente, o método de interpolação utilizado para criação da superfície de emissões não foi eficiente;   
 
(E) Era esperada uma associação entre a UST de transporte e a ocorrência de internações, mas a análise do Capítulo 8 não encontrou associação significante. Sugere-se uma 
revisão do tipo de mensuramento/identificação da UST transporte, pois possivelmente, o método utilizado para classificar as UST transporte não foi preciso e acurado;   
 
(F) Os pacientes de até 5 anos e os acima de 59 anos se destacaram por apresentarem associações com as emissões das vias e por apresentarem uma distribuição espacial 
diferente (o número de internações não é totalmente homogêneo no DF); Diferente dos pacientes entre 6 e 17 anos, nos quais não apresentaram associações significantes com 
as emissões das vias e apresentam distribuição espacial homogênea; 
 





(H) O Capítulo 7 não avaliou a relação com base na faixa etária, pois diminuiria o tamanho da amostra, o que é inviável para o método quantile regression. Portanto, a comparação 
entre os Capítulos 4 e 7 será somente com base no grupo etário de todas as idades. A associação entre as emissões inventariadas e as internações foi significante com o modelo 
estatístico de regressão linear dos mínimos quadrados (Capítulo 4). Já no modelo quantile regression (Capítulo 7) não foi encontrada significância em todos os buffers e para 
todos os poluentes. Provavelmente, a diferença da consolidação dos dados de saúde influenciou na significância dos resultados. Lembra-se que para a análise do Capítulo 7 a 
consolidação dos dados de saúde foi diferente, pois não foi considerada a agregação do endereçamento; 
 
(I) O grupo etário de até 5 anos e o grupo acima de 59 anos destacaram por apresentarem padrões espaciais diferentes (cluster, heterogeneidade conforme a distância – Capítulo 
5) e por terem apresentados os maiores pesos no modelo de determinação das áreas prioritárias para o monitoramento (Capítulo 6); 
 
(J) O Capítulo 7 não avaliou a relação com base na faixa etária, pois diminuiria o tamanho da amostra, o que é inviável para o método quantile regression. Portanto, a comparação 
entre os Capítulos 5 e 7 será somente com base no grupo etário de todas as idades. Até 2.500 m houve presença de cluster significante, o que sugere a existência de um fator 
comum responsável pela ocorrência do número de pacientes até essa distância (Capítulo 5). O maior buffer utilizado para as análises do Capítulo 7 foi de 2.520 m, no qual seis 
variáveis apresentaram associação com o número de pacientes nessa distância. As variáveis foram: rodovias, motocicletas, áreas comerciais, solo exposto, áreas verdes 
intraurbana e renda. Provavelmente essas variáveis estão associadas com a ocorrência de cluster identificadas pelo Capítulo 5; 
 
(K) O Capítulo 8 não avaliou a relação com base na faixa etária, pois diminuiria o tamanho da amostra, o que é inviável para o método quantile regression. Portanto, a comparação 
entre os Capítulos 5 e 8 será somente com base no grupo etário de todas as idades. Até 2.500 m houve presença de cluster significante, o que sugere a existência de um fator 
comum responsável pela ocorrência do número de pacientes até essa distância (Capítulo 5). O maior buffer utilizado para as análises do Capítulo 8 foi de 2.520 m, no qual nove 
USTs (URB, RH1, RH3, RH4, RH6, RB1, RB3, PB, RA e C2) apresentaram associação com o número de pacientes nessa distância. Provavelmente essas USTs estão associadas 
com a ocorrência de cluster identificadas pelo Capítulo 5; 
 
(L) As áreas identificadas no DF com prioridade alta e altíssima para o monitoramento da exposição (Capítulo 6) são semelhantes as áreas identificadas com elevado risco de 
ocorrência de pacientes, sobretudo quando foi considerada a variável rodovia (Capítulo 7); 
 
(M) As áreas com densidade elevada de ambientes construídos e com densidade populacional alta foram determinantes para estabelecerem um nível de prioridade alto a muito 
alto para o monitoramento da exposição (Capítulo 6). As análises do Capítulo 8 também identificaram que a densidade das estruturas urbanas e a densidade da população estão 
associadas com a ocorrência de doenças cardiorrespiratórias;  
 
(N) As análises dos Capítulos 7 e 8 identificaram que a variação do risco está associada à variação do buffer. Era esperada uma associação entre as USTs de transporte e áreas 
verdes com a ocorrência de internações, mas a análise do Capítulo 8 não encontrou associação significante. Sugere-se uma revisão do tipo de mensuramento/identificação dessas 
USTs, pois possivelmente, o método utilizado para classificar não foi preciso e acurado. Já a análise do Capítulo 7 apresentou associação significante entre internações com as 
áreas verdes intraurbana (associação negativa) e com as áreas relacionadas ao transporte (sobretudo, rodovias). Por fim, destaca-se que as áreas de atividades, como as áreas 




Quadro 10 – Síntese dos resultados de todas as análises realizadas, considerando o ineditismo/inovação, limitações e sugestões de novos estudos. 
(Continua) 
Capítulo Destaques para o ineditismo / inovação Principais limitações Principais sugestões de novos estudos 
Capítulo 3 – Predição das emissões das 
vias de tráfego 
 
- Banco de dados geográficos sobre a 
circulação de veículos no DF; 
- Alternativa barata e simples para 
regiões que não monitoram a exposição 
humana, ou que possuem um 
monitoramento deficiente.  
 
- Diferença entre os veículos novos e os 
velhos; 
- Emissões durante o período do dia; 
- Emissões de partida dos motores; 
- Validação dos resultados com as 
estações de monitoramento. 
- Incluir mais vias no modelo; 
- Incluir uma análise temporal. 
Capítulo 4 – Construção de um banco 
de dados geográficos para os dados de 
saúde e avaliação da relação entre saúde 
e emissões decorrentes das vias de 
tráfego 
- Banco de dados geográficos de saúde 
para o DF; 
- Alternativa barata e simples para 
regiões que não monitoram a exposição 
humana, ou que possuem um 
monitoramento deficiente. 
- Técnica adotada para a estimação da 
população; 
- Amostra reduzida dos dados de saúde 
quando se compara com os dados 
disponibilizados no site do Datasus. 
- Uso da técnica de modelos 
dasimétricos para estimação da 
população; 
- Uso de outros métodos para estimar 
uma superfície de poluição a partir dos 
dados de inventário; 
- Incluir uma análise temporal. 
Capítulo 5 - Avaliação dos padrões de 
distribuição espacial da ocorrência de 
doenças cardiorrespiratórias 
- Aplicação de discussão de quatro 
técnicas em geoestatística para avaliação 
de dados de saúde.  
- Técnica adotada para a estimação da 
população; 
- O uso dos centroides para cada 
polígono pode influenciar na 
identificação de alguns padrões. 
 
- Uso da técnica de modelos 
dasimétricos para estimação da 
população; 





Capítulo Destaques para o ineditismo / inovação Principais limitações Principais sugestões de novos estudos 
Capítulo 6 - Identificação das áreas 
prioritárias para mensuração da 
exposição humana às fontes de poluição 
atmosférica 
- Determinação dos locais prioritários 
para monitoramento da exposição 
humana com base em critérios modelados 
de forma hierárquica, com considerações 
da consistência matemática e conforme as 
características específicas da área de 
estudo (DF). 
- Acurácia e precisão para representação 
de alguns critérios, tais como: presença 
humana, sobretudo no período diurno; 
- As áreas comerciais, industriais e de 
serviços públicos não foram 
consideradas no critério estrutura das 
edificações. 
 
- Uso de critérios mais precisos e 
acurados que representam a presença 
humana no período diurno com base na 
faixa etária (principalmente para as 
pessoas entre 18 e 59 anos). 
Capítulo 7 - Estimação do risco da 
ocorrência de doenças 
cardiorrespiratórias com base no uso e 
ocupação do solo 
- Análise do risco por buffer; 
- Análise do risco considerando um 
número maior de variáveis relacionadas 
aos ambientes construídos (built 
Environment). 
- Técnica adotada para a estimação da 
população; 
- Amostra reduzida dos dados de saúde 
quando se compara com os dados 
disponibilizados no site do Datasus. 
- Uso da técnica de modelos 
dasimétricos para estimação da 
população; 
- Incluir uma análise temporal. 
Capítulo 8 - Avaliação da relação entre 
os tipos de estruturas urbanas e o risco 
de doenças cardiorrespiratórias 
- O uso de um novo conceito sobre uso 
do solo (tipos de estruturas urbanas) 
como forma de avaliar a saúde humana. 
- Técnica adotada para a estimação da 
população; 
- Amostra reduzida dos dados de saúde 
quando se compara com os dados 
disponibilizados no site do Datasus. 
- Uso da técnica de modelos 
dasimétricos para estimação da 
população; 
- Incluir uma análise temporal; 
- Revisar o tipo de mensuramento e 
identificação da UST relacionada 
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C.1. INTERNAÇÕES HOSPITALARES 
 
Figura 75 - Distribuição espacial das internações hospitalares no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 















Figura 76 – Sistema de endereçamento do DF. 
 




C.3. MALHA VIÁRIA 
 
Figura 77 - Distribuição espacial da malha viária do DF. 
 








Figura 78 - Distribuição espacial dos veículos automotores nas principais vias do DF (233 vias). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 







Figura 79 - Distribuição espacial da população do DF (total de pessoas por setor censitário). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




Figura 80 - Distribuição espacial da renda (R$) por setor censitário no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




C.7. INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
 
Figura 81 – Dstribuição espacial da quantidade de alunos nas instituições de ensino no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 








Figura 82 - Distribuição espacial da média do consumo de água no DF (m3). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




Figura 83 – Distribuição espacial de todos os focos de queimadas no DF durante 2010 a 2012. 
 




C.10. USO DO SOLO 
 
Figura 84 – Uso do solo no DF. 
 






C.11. RODOVIÁRIAS E TERMINAIS DE ÔNIBUS 
 
Figura 85 - Distribuição espacial do número de linhas por rodoviárias e terminais de ônibus no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 




Figura 86 - Localização do aeroporto do DF. 
 






Figura 87 - Altimetria no DF. 
 




Figura 88 – Umiade relativa do ar no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 






Figura 89 – Temperatura no DF. 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
Nota: Método de classificação utilizado – natural breaks (jenks). 
 
C.16. IMAGEM AÉREA 
 
Figura 90 - Mosaico de ortofotos do DF. 
 




C.17. TIPOS DE ESTRUTURAS URBANAS 
 
Figura 91 - Tipos de estruturas urbanas no DF. 
 





















APÊNDICE D –RESULTADO DA ESPACIALIZAÇÃO DOS DADOS PARA A 
ANÁLISE DE ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA MENSURAÇÃO DA EXPOSIÇÃO 








D.1. CRITÉRIO EXPOSIÇÃO HUMANA 
D.1.1. Presença humana 
 
Figura 92 - Pessoas com até 5 anos - período noturno (habitantes / km2). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
Figura 93 - Pessoas entre 6 e 17 anos - período noturno (habitantes / km2). 
 






Figura 94 - Pessoas entre 18 e 59 anos - período noturno (habitantes / km2). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 95 -Pessoas acima de 59 anos - período noturno (habitantes / km2). 
 








Figura 96 - Pessoas com até 5 anos - período diurno (número de alunos / km2). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 97 - Pessoas entre 6 e 17 anos - período diurno (número de alunos / km2). 
 








Figura 98 - Pessoas entre 18 e 59 anos - período diurno (consumo de água, m3 / km2). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 99 - Pessoas acima de 59 anos - período diurno (pessoas / km2). 
 








D.1.2. Tipos de estruturas das edificações 
 
Figura 100 - Tipos de estruturas urbanas - áreas residenciais (rendimento mensal por domicílio – R$). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
D.1.3. Efeitos no ser humano 
 
Figura 101 - Pessoas com até 5 anos (número de internações). 
 





Figura 102 - Pessoas entre 6 e 17 anos (número de internações). 
 
 Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 103 - Pessoas entre 18 e 59 anos (número de internações). 
 









Figura 104 - Pessoas acima de 59 anos (número de internações). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
D.2. CRITÉRIO FONTES DE POLUIÇÃO 
D.2.1. Fixas 
 
Figura 105 - Distribuição espacial das queimadas (focos de queimadas / km2). 
 







Figura 106 - Construção civil e/ou solo exposto (proximidade às áreas de construção e solo, metros). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 107 – Indústrias (proximidade às indústrias, metros). 
 








Figura 108 – Aeroporto (proximidade à área do aeroporto, metros). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 109 - Rodoviárias e terminais urbanos (número de linhas de ônibus / km2). 
 









Figura 110 - Veículos leves (média diária de veículos / km2). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 111 - Veículos pesados (média diária de veículos / km2). 
 






D.3. CRITÉRIO CARACTERÍSTICA DO AMBIENTE 
 
Figura 112 – Relevo (declividade do terreno). 
 
Fonte: Produção do próprio autor. 
 
 
Figura 113 – Clima – temperatura (ºC). 
 






Figura 114 - Uso do solo. 
 





















E.1. MODELO QUANTILE REGRESSION (UMA VARIÁVEL PREDITORA) 
 
O seguinte script apresenta um exemplo do modelo quantile regression para uma única variável 
preditora. A variável preditora considerada neste script é nomeada como predictor variable A. 












###Specification of each variable 
##Response variable 
Y <- cbind(total hospital admissions / population) 
##Predictor variables (per buffer) 
X1 <- cbind(predictor variable A_buffer 1) 
X2 <- cbind(predictor variable A_buffer 2) 
X3 <- cbind(predictor variable A_buffer 3) 
X4 <- cbind(predictor variable A_buffer 4) 
X5 <- cbind(predictor variable A_buffer 5) 
X6 <- cbind(predictor variable A_buffer 6) 
X7 <- cbind(predictor variable A_buffer 7) 
X8 <- cbind(predictor variable A_buffer 8) 
X9 <- cbind(predictor variable A_buffer 9) 
X10 <- cbind(predictor variable A_buffer 10) 
X11 <- cbind(predictor variable A_buffer 11) 
X12 <- cbind(predictor variable A_buffer 12) 
X13 <- cbind(predictor variable A_buffer 13) 
X14 <- cbind(predictor variable A_buffer 14) 
X15 <- cbind(predictor variable A_buffer 15) 
 
###Calculation of IQR 
quantile(X1, .75) -   quantile(X1, .25) 
quantile(X2, .75) -   quantile(X2, .25) 
quantile(X3, .75) -   quantile(X3, .25) 
quantile(X4, .75) -   quantile(X4, .25) 
quantile(X5, .75) -   quantile(X5, .25) 
quantile(X6, .75) -   quantile(X6, .25) 
quantile(X7, .75) -   quantile(X7, .25) 
quantile(X8, .75) -   quantile(X8, .25) 
quantile(X9, .75) -   quantile(X9, .25) 
quantile(X10, .75) -   quantile(X10, .25) 
quantile(X11, .75) -   quantile(X11, .25) 
quantile(X12, .75) -   quantile(X12, .25) 




quantile(X14, .75) -   quantile(X14, .25) 
quantile(X15, .75) -   quantile(X15, .25) 
 
###Quantile regression model 
iqr<-X1/(quantile(X1, .75) -   quantile(X1, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile1.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X1,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X1",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X2/(quantile(X2, .75) -   quantile(X2, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile2.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X2,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X2",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X3/(quantile(X3, .75) -   quantile(X3, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile3.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X3,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X3",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 








iqr<-X4/(quantile(X4, .75) -   quantile(X4, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile4.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X4,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X4",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X5/(quantile(X5, .75) -   quantile(X5, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile5.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X5,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X5",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X6/(quantile(X6, .75) -   quantile(X6, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile6.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X6,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X6",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X7/(quantile(X7, .75) -   quantile(X7, .25)) 




mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile7.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X7,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X7",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X8/(quantile(X8, .75) -   quantile(X8, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile8.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X8,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X8",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X9/(quantile(X9, .75) -   quantile(X9, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile9.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X9,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X9",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X10/(quantile(X10, .75) -   quantile(X10, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 





  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X10,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X10",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X11/(quantile(X11, .75) -   quantile(X11, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile11.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X11,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X11",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X12/(quantile(X12, .75) -   quantile(X12, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile12.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X12,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X12",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X13/(quantile(X13, .75) -   quantile(X13, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile13.txt") 
plot(mod) 





for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X14/(quantile(X14, .75) -   quantile(X14, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile14.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X14,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X14",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 





iqr<-X15/(quantile(X15, .75) -   quantile(X15, .25)) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 
capture.output(mod, file = "myfile15.txt") 
plot(mod) 
  par(mfrow=c(1,1)) 
plot(mydata$X15,mydata$,xlim=c(0,max),ylim=c(0,max),xlab="X15",ylab="Hospital Admissions",pch='') 
for (i in 1:length(taus)) { 
  abline(mod$coefficients[,i], col=i, lwd=1.2) 
  } 
 # legend(locator(1),"99th Percentile", bty="n",cex=.6) 
   # legend(locator(1),"95th Percentile", bty="n",cex=.6) 








E.2. MODELO QUANTILE REGRESSION (MAIS DE UMA VARIÁVEL PREDITORA) 
 
O seguinte script apresenta um exemplo do modelo quantile regression de uma variável 
preditora A sendo controlada pela variável Income. As variáveis A e Income foram medidas em 











###Specification of each variable 
##Response variable 
Y <- cbind(total hospital admissions / population) 
##Predictor variable A (per buffer) 
X1 <- cbind(A_buffer 1) 
X2 <- cbind(A_buffer 2) 
X3 <- cbind(A_buffer 3) 
X4 <- cbind(A_buffer 4) 
X5 <- cbind(A_buffer 5) 
X6 <- cbind(A_buffer 6) 
X7 <- cbind(A_buffer 7) 
X8 <- cbind(A_buffer 8) 
X9 <- cbind(A_buffer 9) 
X10 <- cbind(A_buffer 10) 
X11 <- cbind(A_buffer 11) 
X12 <- cbind(A_buffer 12) 
X13 <- cbind(A_buffer 13) 
X14 <- cbind(A_buffer 14) 
X15 <- cbind(A_buffer 15) 
##Predictor variable Income – variable control (per buffer) 
Z1 <- cbind(Income_buffer 1) 
Z2 <- cbind(Income_buffer 2) 
Z3<- cbind(Income_buffer 3) 
Z4 <- cbind(Income_buffer 4) 
Z5 <- cbind(Income_buffer 5) 
Z6 <- cbind(Income_buffer 6) 
Z7 <- cbind(Income_buffer 7) 
Z8 <- cbind(Income_buffer 8) 
Z9 <- cbind(Income_buffer 9) 
Z10 <- cbind(Income_buffer 10) 
Z11 <- cbind(Income_buffer 11) 
Z12 <- cbind(Income_buffer 12) 
Z13 <- cbind(Income_buffer 13) 
Z14 <- cbind(Income_buffer 14) 





###Calculation of IQR (predictor variable A) 
quantile(X1, .75) -   quantile(X1, .25) 
quantile(X2, .75) -   quantile(X2, .25) 
quantile(X3, .75) -   quantile(X3, .25) 
quantile(X4, .75) -   quantile(X4, .25) 
quantile(X5, .75) -   quantile(X5, .25) 
quantile(X6, .75) -   quantile(X6, .25) 
quantile(X7, .75) -   quantile(X7, .25) 
quantile(X8, .75) -   quantile(X8, .25) 
quantile(X9, .75) -   quantile(X9, .25) 
quantile(X10, .75) -   quantile(X10, .25) 
quantile(X11, .75) -   quantile(X11, .25) 
quantile(X12, .75) -   quantile(X12, .25) 
quantile(X13, .75) -   quantile(X13, .25) 
quantile(X14, .75) -   quantile(X14, .25) 
quantile(X15, .75) -   quantile(X15, .25) 
 
###Quantile regression model 
iqrZ<-Z1/(quantile(Z1, .75) -   quantile(Z1, .25)) 
iqrX<-X1/(quantile(X1, .75) -   quantile(X1, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 




   
## 
iqrZ<-Z2/(quantile(Z2, .75) -   quantile(Z2, .25)) 
iqrX<-X2/(quantile(X2, .75) -   quantile(X2, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z3/(quantile(Z3, .75) -   quantile(Z3, .25)) 
iqrX<-X3/(quantile(X3, .75) -   quantile(X3, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z4/(quantile(Z4, .75) -   quantile(Z4, .25)) 
iqrX<-X4/(quantile(X4, .75) -   quantile(X4, .25)) 




taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z5/(quantile(Z5, .75) -   quantile(Z5, .25)) 
iqrX<-X5/(quantile(X5, .75) -   quantile(X5, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z6/(quantile(Z6, .75) -   quantile(Z6, .25)) 
iqrX<-X6/(quantile(X6, .75) -   quantile(X6, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z7/(quantile(Z7, .75) -   quantile(Z7, .25)) 
iqrX<-X7/(quantile(X7, .75) -   quantile(X7, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z8/(quantile(Z8, .75) -   quantile(Z8, .25)) 
iqrX<-X8/(quantile(X8, .75) -   quantile(X8, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 










iqrZ<-Z9/(quantile(Z9, .75) -   quantile(Z9, .25)) 
iqrX<-X9/(quantile(X9, .75) -   quantile(X9, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z10/(quantile(Z10, .75) -   quantile(Z10, .25)) 
iqrX<-X10/(quantile(X10, .75) -   quantile(X10, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z11/(quantile(Z11, .75) -   quantile(Z11, .25)) 
iqrX<-X11/(quantile(X11, .75) -   quantile(X11, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z12/(quantile(Z12, .75) -   quantile(Z12, .25)) 
iqrX<-X12/(quantile(X12, .75) -   quantile(X12, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z13/(quantile(Z13, .75) -   quantile(Z13, .25)) 
iqrX<-X13/(quantile(X13, .75) -   quantile(X13, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 









iqrZ<-Z14/(quantile(Z14, .75) -   quantile(Z14, .25)) 
iqrX<-X14/(quantile(X14, .75) -   quantile(X14, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 






iqrZ<-Z15/(quantile(Z15, .75) -   quantile(Z15, .25)) 
iqrX<-X15/(quantile(X15, .75) -   quantile(X15, .25)) 
iqr<- cbind(iqrZ, iqrX) 
taus <- c(.05,.1,.25,.75,.9,.95) 
mod<-rq(Y~iqr,tau=taus,data=mydata, method="fn", model=TRUE) 
summary(mod, se="rank", alph=.05) 


















APÊNDICE F – EXEMPLOS DOS TIPOS DE ESTRUTURAS URBANAS (IMAGEM 
























Não se aplica 
 
Taxa de área verde 
 




Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 




Áreas onde a ocupação urbana é 




















Não se aplica 
 






Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 






























Não se aplica 
 
Taxa de área verde 
 




Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 
























Não se aplica 
 
Taxa de área verde 
 




Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 




Áreas designadas para novas áreas 


























Não se aplica 
 
Taxa de área verde 
 




Muito baixa - baixa 
 
Tamanho do lote 
 




Casas pequenas. Áreas rurais em 




















Não se aplica 
 
Taxa de área verde 
 






Tamanho do lote 
 















Maioria 1 andar, casas pequenas e 
maioria das casas são feitas com 













Água e coleta de lixo (raramente). 
Não há sistema de drenagem e 
esgoto.   
 








Tamanho do lote 
 




Materiais simples de construção. 















Não se aplica 
 
Infraestrutura urbana 
Água, coleta de lixo, drenagem 
urbana e coleta de esgoto. 







Tamanho do lote 
 
150 - 250 m2 
 
Descrição 
Área homogênea com alta densidade 
de urbanização. A maioria das casas 











1 a 2 andares. Poucas casas 















Água, coleta de lixo, drenagem 
urbana e coleta de esgoto. 
 






Baixa - média 
 
Tamanho do lote 
 




Casas heterogêneas com 












Comércio Não se aplica 
Indústrias 
 
Não se aplica 
 
Infraestrutura urbana 
Água, coleta de lixo, drenagem 
urbana e coleta de esgoto. 






Média - alta 
 
Tamanho do lote 
 

















A maioria 2 andares. 














Água, coleta de lixo, 
drenagem urbana e coleta 
de esgoto. 






Alta – muito alta 
 
Tamanho do lote 
 











Prédios com altura máxima 













Água, coleta de lixo, 
drenagem urbana e coleta 
de esgoto. 








Tamanho do lote 
 




Prédios de até 6 andares 



















Não se aplica 
Indústrias 
 
Não se aplica 
Infraestrutura urbana 
 
Água, coleta de lixo, 
drenagem urbana e coleta de 
esgoto. 
Taxa de área verde 
 




Média - alta 
 
Tamanho do lote 
 




Prédios de até 6 andares em 
áreas designadas para esse 











Alguns prédios com comércio 
no piso térreo. 
Indústrias 
 
Não se aplica 
Infraestrutura urbana 
 
Água, coleta de lixo, 
drenagem urbana e coleta de 
esgoto. 







Tamanho do lote 
 
Não se aplica 
 
Descrição 
Prédios de até 35 andares. 
Condomínios com estrutura 
que fornecem piscinas, 
quadras de esporte etc. 

























Não se aplica 
 






Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 

























Água, coleta de lixo, drenagem 
urbana e coleta de esgoto. 





Não se aplica 
 






Prédios públicos e centros de 
serviços, tais como: escolas, 

























Não se aplica 
 






Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 




Infraestrutura de esporte, como: 




















Água, coleta de lixo, drenagem 
urbana e coleta de esgoto. 
 






Não se aplica 
 






Prédios comerciais com padrão 
médio a alto. Áreas designadas 




















Prédios com até 4 andares. 
Infraestrutura urbana 
 
Água, coleta de lixo, drenagem urbana 
e coleta de esgoto. 
Taxa de área verde 
 




Não se aplica 
 
Tamanho do lote 
 
Maioria > 2000 m2 
Descrição 
 
Área designada especificamente para 
indústria e abastecimento. No entanto, 
há desenvolvimento de atividades 
comerciais, tais como: venda de carros 













Prédios com até 5 andares. 
Indústrias 
 




Água, coleta de lixo, drenagem urbana 
e coleta de esgoto. 














Área comercial com área residencial. 



























Água, coleta de lixo, drenagem urbana 
e coleta de esgoto. 
 














Áreas industriais misturadas com 
áreas comerciais. Em alguns casos 




Fonte do Apêndice F: Imagem de satélite (Google Maps); Detalhe do local (Google street view images). 
 
 
